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r mativo~ de livros. (Apreciação preliminar da constitucionalidade). Rejei­
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SENADOR DIRCEU CARDOSO - Homenagem ao empresário 
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SENADOR EVANDRO CARREIRA- Interferência que esfaiiaha­
vendo na nomeação de prefeito para município amazonense cónsiderado 
área de segurança nacional. Preço sedutor para a borracha natural. 

SENADOR JORGE KALUME - Necrológio da Irmã Petronila 
Trinca c da Professora Luzia Velozo. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Equalização do tratamento 
entre celetistaS e estatutários no serviço público. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Exposição e lançamento de 
livro sobre o artesanato de rendas no País, pela FUNARTE. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA - Distorções que estaria ha­
vendo na aplicação da Lei Complementar n~' 36/79, no âmbito da Rede 
Ferroviâria do Nordeste. 

1.5 -DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES­
SÃO. ENCERRAMENTO 

2- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSOES ANTERIO-
RES 

-Do Sr:José Lins, proferido na sessão de 9-3-81. 
-Do Sr. Humberto Lucena, proferido na sessão de 13-3-81. 
-Do Sr. Aderbal Jurema, proferido na sessão de 16-3-81. 

3- MESA DIRETORA 

4-ATA DA COMISSÃO 

ATA DA 9~ SESSÃO, EM i7 DE MARÇO DE 1981 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESID~NCIA DOS SRS. JARBAS PASSARINHO, PASSOS PÔRTO, 
JORGE KALUME E ALMIR PINTO 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalbcrto Sena- Jorge Kalume- Evandro Carreira- Raimundo Pa­
rente - Aloysio Chaves - Bernardino Vfana - Helvídio Nunes- Almir 
Pinto---' José Lins - Agenor Maria - Dinarte Mariz- Martins Filho -
Cunha Uma- Milton Cabral- Marcos Freire- Nilo Coelho- Luiz Ca­
valcante- Gilvan Rocha- Passos Pôrto- Moacyr Dalla- Itamar Fran­
co - Tuncredo Neves - Henrique Santillo - Lázaro Barboza - Gastão 
Müller- José Richa- Evelásio Vieira- Jaíson Barreto- Paulo Brossard 
- Tarso Dutra 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus ·iniCiamos nOSSos trabalhos 
O Sr. J9-Secretárto procederá à leitura do Expedi.ente. 

B lido o uguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

Do Senhor Presidente da República, submetendo ao Senado a escolha de 
nmnes indicados para cargos cujo provimento depende de sua prévia aquiescên­
cia: 

MENSAGEM No 35, DE 1981 

(N' 68/81, na origem) 

Excelentí.ssimos Senhores Membros do Senado Federal: 

De conformidade com o a.rtigo 42, item III, da Gonstituição, 
tenho a honra de submeter à aprovação de. Vossas Excdências 
a .escolha, que desejo fazer, do Se:ilhor CELSO DINIZ, Embaixador 
do Brasil junto ao Reino da Arábia Saudita, para, cumulativa­
mente, exercer a função de Embaixador do Brasil. junto _aos Esta­
dos de Bahrain._ e Catar, nos termos ;do Decreto n.0 56.908, de 
29 de setembro de 1965. 

Os méritos do Embaixador Celso Piniz, que me induziram a 
-escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função, ,constam da 
anexa informação do Ministério das Rela.__ç_ões Exteriores. 

Brasília, 16 de março de 1981. - J"oão _Figueiredo-. 

Curriculum Vitae 

Embaixador Celso Diniz. 

INFORMAÇAO 

Nascido em Vitória, Es_pirito Santo, 2 de novembxo de 1925. 

Curso de Preparação à Carreira de Dii?lomata, Instituto 
Rio-Branco. 
Estágio na ONU e na OEA. 
Cônsul de Terceira Classe, 3 de outubro de 1951. 

Cônsul de Segundo Classe, merecimento, 21 de fevereiro 
de 1957. · 
Primeiro-Secretário, merecimento, 24 de outubro de 1961. 

Conselheiro, titulo, 23 de novembro de 1966. 

Ministro de Segunda Classe, merecimento, 1.0 de janeiro 
de 1973. 
:Ministro de Primeiro Cla.sse, merecimento, 1.0 de janeiro 
de 1977 
Chef·e, substituto, da Divisão Econômica da América, 1961. 
Secretário da Seção _de Segurança Nacional, 1962. 

Assistente do Chefe da Divisão da Ãsia e Ocea.nia, 1962. 

Chefe da Divisão da ... 4sia e Oceania, 1962. 

Auxiliar do Seci€tái:io-Get;il-Adj unto para Assuntos da 
?uropa Ori~~tal e Ãsia, 1962. 

Chefe da D~visão da Europa ·oriental, 1963/67. 

Chefe, interino, do Gabinete do Ministro de Estado, 1967. 
Chefe do Gabinete do Ministro de Estado, 1967/69. 
Nova York, A~sistente de Pesquisa da Divisão -de Trans­
portoes e Comunicações do Departamento de Assuntos Eco­
nômicos da ONU, 1952. 

Baltimore, Vice-Cônsul, 1954/57-

Baltimo.re, Encarregado do C.onsulado, 1954 e 1955. 

Baltimore, Cõnsui-Adjunto, 1957, 
Ass~uTIÇao, Segu~do-Secr~tãrio, 1957/58. 

Assunção, Encarregãdo de Negócios, 1958. 

Buenos Aires, Segundo-Secretário, 1958/61. 

Tegucigalpa, Encarregado de N>E!gócios, ~966. 

Washington, Ministro ConselheirO, 1969/77. 

Washington, Encarregado de Negócios, 1969, 1970, 1971, 
1972, 1973, 1974 e 1975. 
SãO Domírigos; "Embaixadory 1978/80. 

Jeddah, Embaixador, 1980/81. 
Solenidade de posse do Presidente do Paraguai, 1958 
!membro!. 
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Congresso de Faculdad·es de Ciências_ EcoD.ômica.s, Rosário, 
1960 (observador). 
Grupo da COLESTE, 1963/67 (secretário-executivo). 
Acordo Comercial entre o Brasil e a URSS, Moscou, 1963 
(membro). 
Reunião da Comissão Mista Brasil-Tchecoslováquia, Praga, 
1964 tmembro). 
ReuniãO de Chefes da Missão do Leste Europeu, Viena, 
1965 (participante). ·· 
Comitiv:a do Ministro 'de Estado do Planejamento Econô­
mico à URSS, Moscou, 1965 (membro). 

Reunião dos Chefes de Estados Americanos, Punta de! 
Este, 1967 (membro). 

XXII Sassão da Assembléia-G·eral da ONU, Nova York, 
1967 (membro). 
Reunião do Subcomitê Interamericano da Aliança para o 
Progresso, Washington, 1970 (membro)_, 

Reuniões de Consulta de Acordo de Têxteis de Algodão 
Brasll-EUA, Washington, W72 (chefe). 
Conferência Plenipotenciária para .a Adoção doa uma Con­
venção sobre o Comércio InternaCional de Animais Sel­
vagens e Plantas, Washington, 1972 (chefe). 
MissãO Especial para representar o Governo brasileiro nas 
cerimôrüas de poss•e do Presidente da República Domini­
cana, São Domingos, 1978 (membro). 
Secr.etaria da Comissão de Imigração e Colonização, 1953 
(chefe). 
Seção Brasileira da Comissão Mista Brasil-Argentina, 1959 
(membro). 
Comissão de Trans_ferência do MillfstéiiO âS.s Relações Ex­
teri-ores para Brasília, 1968 (membro). 
Prêmio Rio-Branco e Medalha de P.rata, Instituto Rio­
Bra·nco. 
Ordem de Rio-_Branco, Grã-CrUz, Brasil. 

O Embaixador Celso Diniz se encontra nesta data no exercicio 
de suas funções de Embaixador do Brasil junto ao Reino da 
Arábia Saudita. 

Secretaria ·de Estado das Relações Exteriores, 27 de fever.ziro 
de 1981. Guilherme Luiz Leite Ribeiro, Chefe da Divisão do 
Pessoal. 

MENSAGEM N• 36, DE 1981 

(N' 69/81, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do_ Senado Federal; 

Kos termos dos artigos 42, item III, e 128 da Constituição, 
tenho a honra de submeter à consideração do Egrégio Senado 
Federal o nome do Doutor Antônio Carlos de Seixas Telles para 
exercer o cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar, na vaga 
decorrente da aposentadoria do Ministro Lima Torres. 

Os méritcs do Doutor Antônio Carlos. de Seixas Telles, que 
me induziram a escolhê-lo para o desempenho desse elevado cargo, 
constam do anexo Çurriculum Vitae. 

Brasilia, 16 de março de 1981. - João Figueiredo. 

"CURRICULUM VITAE" 

-Extrato­

Nome~ Antônio Carlos de Seixas TeUes 
Naturalidade: Re_cife - Pernambuco 
Nascimento: 14 de fevereiro d·e 1932 

Carg.o: .Juiz-Auditor da Justiça Militar, em exercício na r.a 
Auc;itoria de Marinha da 1.• C.J.M 

Situação militar: _2.0 Ten. R/2 - art. 1955. 

Cursos 

1 - Bacharel em Direito - 1956 
2 - Superior da Escola Superior de Guerra - 1976 

3 - Nacionalidade e Naturalização - l"c. Nac. Dir .. da Univ. 
do Brasil - Rio de Janeiro - 1957. 

Concursos 

1 - Aprovação para Promotor da Justiça. do Estado de l\llinas 
Gerais - 1961. 

2 - Aprovação para Juiz de Direito do Estado do Rio de Ja-
neiro - 1968. 

3 - Aprovação para Juiz Auditor da Justiça Militar Federal 
1968. 
Carreira na Justiça Militar 

1 - Auditor de 1.• Entrância, em 18-12-68. 
2 - Auditor de 2.a Entrância - promoção por merecimento 

em 4-12-72. 
Trabalhos 

1 - "O Delito" - Monografia, publicada em 1958. 

2 - "Integração da Juventude" - Monografia, elaborada 
como Estagiário da Esco:a Superior de Guerra - 1976. 

Condecorações 

1 - Medalha "Amigo da: Marinha", concedida pelo Exm.o Sr. 
Almirante Comandante do 3,0 Distrito Naval - 13-12-1969; 

2 - .Medalha da "Ordem do Mérito Judiciário Militar", no 
grau de "Alta Distinção" ·- STM - 1.0 -4-1976. 

Elogios 

1- Do General Comandante da 7.a R.M., publicado no Bo­
letim n.0 32, do STM, de 10-8-1970. 

2- Do General Comandante da 7.a R.M., publicado no Bo­
:etim n.0 38, do S'T'M, de 27-9-1971. 

Conferências 

1 -: ''A justiça mílitar brasileira e sua nnssao face à legisla­
ção revolucionária", proferida em Recife/PE, a convite do General 
COl'nandante da 7,a R.M., em 2Z-5-1969; 

. ~ - "IPM - Crllrtes Contra a Segurança Nacional" - prin­
opaxs peças - detalhBs de execução - -casos de nulidade -
prisão preventiva, prof-erida em João Pessoa - PB a conVite do 
General C em-andante do 1.0 Grupamento de Engenh3.ria. em julho 
de 1069; 

- 3 - "Constituição do Brasil e Leis relacionadas com a segu­
ranç:: nacional", proferida e-m Recife - PE, a convite do Ce!. 
Comandante do 4.o BCOM, em setembro de 1972; 

4 - "Habeas_C<!rpus", proferida no Rio de Janeiro - RJ, a 
convite do Almirante Comand·J.nte do lf1 Distrito Naval. em se­
combro de 1978. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -O Expediente lido vai à publi­
cação. 

A Presidência recebeu, do govenador do Estado do Maranhão, o Ofício 
n' Sf6, de 1981 (no 220/81, na origem), solicitando, nos termos do item IV do 
artigo 42 da Constituição, autorização do Senado Federal a fim de que aquele 
Estado possa realizar operações de empréstimo externo, no valor de US$ 
30,000,000.00 (tinta milhões de dólares americanos), para o fim que especifi­
ca. 

A matéira serâ despachada às Comissões de Finanças e de constituição e 
Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Sobre a mesa, projetos de lei 
que serão lidos pelo Sr. }9-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 15, DE 1981 

Introduz alterações na legislação previdenciária que 
disciplina cs benefícios de aposentadoria por invalidez e 
por velhice. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 O ; 1.0 do art. 6.o da Lei n.0 5. 890, de 8 de junho de 

1973, passa a vigorar com a seguinte redação: 
·'§ 1.0 A aposentadoria pQr invalidez con.üstirá numa 
renda mensal c·orrespondente a 100% do salário efetiva­
ment.e perc·ebido pelo segurado." 

Art. 2.0 É suprimido o § 2.0 do art. 6.o da Lei n.0 5.890, de 
8 de junho de 1973. 

Art. 3.0 AJ5 ctesr:2:sas decorrentes dest:l lei ser'io .'3Up'Jrtrtd~;. 
pelos recursos próprios da previdência .social, previstos no art. 69 
da Lei n.0 3. 8ú7, de 26 de agosto de 1960. 

Art. 4.0 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicaç.ãa. 
Art. 5.0 Revogam-se as disposiç.ões em contrário. 

Justificação 

A aposentadoria por invalidez e a aposentadoria por velhi­
ce, _antes disciplinadas peb.s arts. 27 a 29 e 30 da Lei n.o 3. 807, 
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de 26 de agosto de 1960. pa.s:aram a ser reguladas pelos arts. 6.'), 
7/J e 8Y da Lei n.(J 5.890, de 8 de juriho de 1973. 

Com efeito, diz o art. a.o e seu § 1.0 : 

"Art. 6.0 A aposentadOda :POr invalidez será devida ao 
segurado que, após doze contribuições mensais, estando 
ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado inca­
paz ou insuscetível de reabilitação para o exercício de 
atividade que lhe garante a sub:si!tência. 
§ 1.0 A aposentadoria pQr Invalidez, observado o dl.s­
posto no artigo anterior, consistirá numa renda mensal 
correspondente a 70% do salário-de-benefício, mais 1% 
des~e salário por ano c:mpleto de atividade abrangida 
pela previdência social ou de _contribuição recolhida nos 
termos do art. 9.0 , da Lei n.0 3.807, de 1960, até _o máxi­
mo de 30%, arred-ondado o total obtido para a unidade 
de cruzeiros imediatamente .superior. 

Quanto ã aposentadOria por velhice, regulada, como dito, no 
art. 8'1 da Lei n9 5.890, ali está assim definida: 

"Art. 8.0 A- aposentadoria por v-e:hice será concedida ao 
segurado que, após haver realizado 60 contribuições men­
.salS, completar 65 anos de idade quando do sexo mas­
culino e 60 anos de idade, quando do feminino, e consis­
tirá numa renda mensal calculada na forma do § 1.o do 
art. 6_. 0 de.sta lei. 

Trata-se de um critério, sem dúvida, mas do qual resulta tra­
tamento discriminatório injusto para os segurados que cheguem 
à situação de apo.sentar-se por invalidez ou, então, que alcancem 
a idade provecta e em razão dela precisem inativar-se. 

Quem assim o observa é a CARTA DE PEREQUJJ:, documento 
que resultou do II Encontro dos Trabalhadore3 de Santa Catari­
na, a nós remetido pelo Sindicato dos Trabalhadores na_.I:n.ctústria 
de Fiação e Tecelagem de Brusque. 

Na verdade, pagar a previdência social aos seus aposentados 
p:Jr invalidez ou por velhice importância correspondente a 70% 
do salário-de-benefício, este nem sempre equivalente ao salário 
efetivamente percebido, é -o mesmo que condenã..:J.a.: à condiÇão. de 
permanentemente nec·essitado.s, miseráveis mesmo. 

O projeto ora apresentado, p::~r inspiração da referida Carta 
de Perequê. trata de alterar a redaçã-:J do § 1.0 d·:J art. 6.0 . bem 
como de suprimir-lhe o § 2.° Com isto alcançará a base de cál­
culo de_ ambos cs beneficios (aposentadoria p:Jr invalidez e por 
velhice). conforme se depreende da leitura dos textos atualmente 
vigorando. 

Trata-.:e. ainda, de mencionar fonte de custeio para fazer fa­
ce às despesas decorrentes de sua exec.ução, fazendo referência aos 
recursos próprios da previdência social que, a nosso ver, são mais 
do .que suficientes. 

Sala das Ses·~õe.s 17 de março d·e 1981. - NelsQn Carneiro. 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 16, DE 1981 

Dispõe sobre o pagamentO: da pensão prevista no De­
creto-lei n.o 3 .347, de 12 de junho de 1941, aos dependen­
tes de ferroviários .falecidos. 

o Congr,es.so Nacional ctecr·eta: 

Art. 1.0 1t assegurado aos dependentes d_e ferrov.tários fun­
cionários públicos civis da União, em gozo da dupla aposentadoria, 
garantida pela Lei n.0 2. 752, de 10 de abdl de 1956, o direito de 
perceber a pensão prevista no Decreto-lei n.o 3 .347, de 12 de junho 
de 1941. 

Parágrafo único. 
cumulativam€nte com 
Social. 

A pensão pr;evista neSte artigo sera paga 
a relativa à Lei Orgânica da Previdência 

Art. 2.0 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Na forma da legislação em vigor, é assegurado aos f,erroviá­
rios o direito à dupla aposentadoria, ou seja, à relativa à sua con­
dição de servidores públicos civ·is e à de segurados obrigatórios da 
Previdência Social. 

De fato, por força de imperativo constitucional, consubstan­
ciado no art. 101 da Lei Maior, é assegurada a aposentadoria aos 
ferroviários em face de seu status de funcionários públicos. 

Além disso, como .segurados compulsórios da Previdência So­
cial, têm eles dire~to à aposentadoria previdenciária, decorrente 
da.s contribuições pagas durante o exercício de suas atividact_es~ 

Como -é- evidente, percebendo os ferroviários ambas as aposen­
tadorias, em caso de morte seus dependente.s devem fazer ju.s às 
duas pensões correspondentes. 

No entanto, inexplicavelmente, o poder Público vem pagando 
aos dependentes dos ferrov.iários -exclusivamente a pensão prevista 
na Lei Org&nlca da Previdência Social, deixando de pagar-lhes a 
referente ao IP ASE, atualmente a cargo do INPS. 

Nosso objetivo, portanto, é corrigir tal distorção, tornando ex­
presso o direito dos dependentes dos f·erroviários falec.~dos à per­
cepção às duas pen~ões, decorrentes da dupla aposentadori-a. 

Não há nenhuma necessidade, na espécie, de indicação de 
fo_nte de custeio, na forma do parágrafo único do art. 165 da Cons­
t.ituição Federal, poi:; não é cr.~ada benesse previdenciária nova, 
tão-somente explicitando-se direito já assegurado pela legislação 
vigente. 

Sala das Sessões, 17 de março de 1981. - Nelson C'a.rneiro. 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 17, DE 1981 

Altera a redação do § 2.0 do art. 6.0 da Lei n.0 605, 
de 5 de janeiro de 1949, que dispõe sobre o repouso sema­
nal remunerado e o pagamento de salário nos dias feriados 
civis e religiosos. 

O Ccngre.:so Nacional decreta: __ 
Art. L 0 O § 2.0 do art. 6.0 da. Lei n.0 605, de 5 de janairo 

de 1949, passa a vigorar conY a seguinte redação: 
"Art. 6.0 

§ 2.0 A doença será comprovada mediante atestado médi­
co ou odontológico de médicos ou d·entistas da instituição 
de previdência social ou de entidades sindicais que com ela 
mantenham convênio e, na falta destes e sucessivamente, 
àe médico ou dentista do Serviço Social do Comércio o_n 
da Indústria; da empresa ou por -ela de!ignados; dos que 
estejam a serviço de órgãos públicos federais, e.":;taduais ou 
municipais, incumbidos de assuntos d•e higiene e saúde 
púJ:::lica; ou não existindo esses, na localidade ·em que tra· 
balhar, d:e médico ou· dentista de sua e-scolha. 

Art·. 2.0 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

De acordo com as disposições contidas na Lei n.0 605, de 5 
de janeiro de 1949, que cuida do repouso semanal remunerado e 
o pagam•ento de salário nos dias feriados civi'3 e religiosos, é con­
sfd,erado motivo justificado para que o empregado não perca o 
direito à remuneração, a sua doença, desde que devidamente com­
provada. 

Para tal comprovação, som·ente serão aceitos atestados de mé­
dicos do INA.JVIFS, '8, na falta des.tes, do SESC ou SESI, de servi­
ços federais, estaduaL::. ou municipais incumbidos de assuntos de 
higiene e saúde pública. ou, nãc existindo ·esses, na localidade de 
trabalho do empregado, d·a médico de sua escolha. 

O referido diploma legal, no entanto, peca por omitir os 
atestados expedidos por dentistas e por facultativos de -entidades 
sindicais que mantenham convênio com a Previdência Sccial. 

Em verd..a.de, são comuns as cirurgias bucais e outras incisões 
odontológicas, que cb:;.'igam o tra.balhador. a manter repouso, fal­
tando ao serviço. Nesses casos, é justo que o atestado expedido 
t:or dentista supra as exigências legais. 

Por outro lado, como medida de desburocratização.impõe-se 
que também sejam aceitos os atestados expedidos por médicos ou 
dentistas de entidades sindicais que mantenham convênio com o 
INAMPS. 

N>esse sentido são as alterações que alvltramo.s, que, pelas ra­
zões expost,as, t.emos convicção, merecerão o beneplácito das ilus­
tres membros desta Casa. 

Sala das Ses·s:ões, 17 de março de 1981. - Orestes Quêrcia. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.O 605. DE 5 DE JANEIRO DE 1949 
Dispõe sobre o repouso semanal remunerado e o pa~ 

gamento de salár.io nos dias Jeriados civis e •·eligio~o::;. 

Art. 6.0 Não se_rá devida a -remuneração quando, sem motivo 
jus:iric::tCo, o e ... npregado não tiver tra.balha~o dt;.!.:Ulte toda ~: ce­
mana anterior, cumprindo integralm·ente o seu horário de tra­
balho. 
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§ 1.o São motivos justificados: 
a) os previstos no- art. 473 e seu parágrafo único d.a Consoli­

dação das Leis do Trabalho; 
b) a ausência do empregado, devidamente justificada, a cri­

tério da administração do e::tabelecimento; 
c) a paralisação do .serviço nos dias em que, por conveniência 

do .em.;.regaodor, não knha. havido trabalho; 
d) a ausência do empregado, até três dias consecutivos, em 

virtade de .seu casamento; 
e) a falta ao serviço com fundamento na lei sobre acident·e 

do trabalho; 
f) a doença do -empregado, devidamente comprovada. 

§ 2.o A doença será comprovada, mediante atestado- de _mé~i~o 
da empresa, ou por ela designado e pago, e na falta deste, de medi­
co da Instituição de previdência social a qwe esteja filiado o em­
pregado, de médico do Serviço sqcial da. Indústria ou dó Comércio, 
de médico a serviço de repartiçao federal, estadua~ ou mun1c1pal 
incumbida de assuntos de higiene e saúd·e, ou, não existindo estes 
na localidade em que trabalhar o ,empregado, de médic·o de sua 
escolha. 

§ 3.0 Nas ·empr.esas em que vigorar regime de trabalho 1\...-:o.ctu­
zido .a fi\..aqüência ·exigida corresponderã ao número de _dias em 
que o empregado tiver de trabalhar. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 18, DE 1981 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de construção, recons­
trução ou montagem de museu, nos casos de extinção ou 
demolição àa unidade existente. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Nenhum museu público poderá ser extinto ou demo­
lido se_m previsão ou destinação da receita especifica para a cons­
trução; reconstrução ou montagem, na mesma cidade. de outra: 
instituição congênere de, pelo menos, idêntica capacidade física 
e técnica. - -

Art. 2.0 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Visa: a presente proposição a preservar, principalmente a me­
mória nacional, assegurando sua existência mediante destina­
ção de recursos para construção, r>3:construção ou montagem de 
museu que seja extinto ou demolido. 

Museu é expressão d:e cultura que não pode ser eliminada sem 
que se projet·em as necessárias substituições .. na mesma loca:lidade. 

Segundo a Enciclopédia Luso-Brasileira de Cultura a defi-
nição de museu é a seguinte: ' 

"Atualmente museu é o estabelecimento público e reco­
nhece-o o I.C.O.M. (The Internat!onal Counc!l of Mu­
seums) - como instituição permanente (grifo nosso) que 
conserva e expõe, para fins de estudo, educação e pra-zer 
coleçõe.s de objetos de significado euitural ou cientifico: 
Abrange, dentro desta definição: a) galerias de .e.x~ção 
permanente mantidas por bibliotecas públicas e arquivos; 
b) monumentos históricos e partes de monumentos his­
tóricos ou dependências destes, como tesouros de cate­
drais, estações históricas .e arqu:o~ógicas,. oficialmen~e 
abertas ao público; c) jardins botanico~ ~ Jardins zo~lo­
giccs, aquários, viveiros e outras i_nst1tm9oes que expoem 
·espécies vivas; d) reservas natura1s. A t1polog1a ~os mu­
seus admite critérios diferencia:dos. consoante o genero de 
colecões de arte, de arqueologia, de história, de etnologia, 
de etnografia, d·e ciências, de técnicas, regionais, etc., con­
forme sua localização museu ao ar livre, parques, etc.~ ou a 
sua freqüência apropriada-universitários, para crianças, 
etc. ou ainda segundo a categoria ad.ninistrativa muni­
cip:iis particulares, de fundações, etc. Cada _museu é um 
caso, rev.estindo: pela situação, pela instalaçao, pelas co­
;eções e sua disposição, uma feição permanente que o ca­
racteriza." 

Além disso, convém menci::mar, entre outros, o Museu de Ima­
gem e do Som, da cidade do Rio d·e Japeiro fundado em 1965, 
cujo exemplo deve ser citado por fugir aos padrões tradicionais 
dos existentes, já que conta com um acerv'O d·e mais de 10. ooq fo­
tografias; gravuras originais de Rugenctas, Debret. e outros art1stas 
que documentam--aspectos do Brasil e da vida brasileira; discoteca 
com mais de 50.000 discos de compositores e __ in_térpretes brasileiros; 
arquivo de Almirante com 200.000 partituras de música popular 

b-rasileira; além doe depoimentos gravados sobre a vida: e obra de 
figuras características da vida brasileira, o que, sem dúvida, evi­
dencia a evolução desta ciência no Brasil, ao mesmo tempo que 
nos conscientiza da necessidade do incentivo a manutenção e a 
criação de entidades similares a nível municipal e estadual. 

'É sobejamente reconhecida, •em nosso País. a: carência dessas 
casas de cultura. o que tem prejudicado o nosso desenvolvimento 
cultural. artístico e .cientifico. Assim, impõe-se a preservação das 
instituições existentes, c_omo medida de elevado interesse social. 

Sala das Sessões, 17 de março de 1981. - Gastão Müller. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Os projetos lidos serão publica­
dos e remetidos às comissões -competentes. 

Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr. l9~Secretário. 

São lidas as seguintes 

OF. GL-PMDB n• 005/81 
Senhor Presidente, 

Brasília, li de março de 1981 

Tenho a honra de encaminhar a V. Ex• a relação dos membros do 
PMDB que deverão integrar as Coinissões Permanentes do Senado Federal, 
respeitando o critério de proporcionalidade. 

Valho-me do ensejo para reiterar a V. Ex• os protestos de elevada consi~ 
deração. 

Cordialmente . ..,...... Marcos Freire, Líder do PMDB. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 

Membros PMDB-2 Suplentes P M D B - I 
1. Leite Chaves 1. Agenor Maria 
2. José Richa 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS 

MembrosPMDB-2 Suplentes PMDB- I 
I. Marcos Freire 1. Evandro Carteira 
2. Mauro Benevides 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

MembrosPMDB-5 Suplentes PMDB-3 
1. Paulo Brossard 1. Franco Montoro 
2. Marcos Freire 2. Lãzaro Barboza 
3. Nelson Carneiro 3. Humberto Lucena 
4. Leite Chaves 
5. Orestes Quércia 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

Membros PMDB -3 
1. Lázaro Barboza 
2. Mauro Benevides 
3. Adalberto Sena 

Suplentes PM DB- 2 
L Henrique Santillo 
2. Evandro Carreira 

COMISSÃO DE ECONOMIA 

MembrosPMDB-3 Suplentes PMDB -2 
1. Roberto Saturnino 1. Pedro Simon 
2. Marcos F rei r e 2. Teotonio Vilela 
3. José Richa 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

Membros PMDB- 3 
L Adalberto Sena 
2. Franco Montoro 
3. Pedro Simon 

Suplentes PMDB -2 
1. Marcos Freire 
2. Mauro Benevides 
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COMISSÃO DE FINANÇAS 

MembrosPMDB-5 
1. Mauro Benevides 
2. Roberto Saturnino 
3._ Pedro Simon 
4. 'Teotônio Vilela 
5. Franco Montoro 

Suplentes PM DB- 3 
l. Humberto Lucena 
2. Paulo Brossard 
3. José Richa 

COMISSÃO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 

MembrosPMDB-3 Suplentes PMDB-2 

I. Franco Montoro I. Agenor Maria 
2. Humberto Lucena 2. Nelson Carneiro 
3. Jaison Barreto 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

MembrosPMDB-2 
I. Henrique Santillo 
2. Teotonio Vilela 

Suplentes PMDB -1 
-f . .Roberto Saturnino 

COMISSÃO DE MUNIC!PIOS 

Membros PMDB -5 SuplentesPMDB-3 
1. José Richa 1. Marcos Freire 
2. Ore-stes Quércia 2. Jaison Barreto 
3. Evandro Carreira 3. Humberto Lucena 
4. Lázaro Barboza 
5. Agenor Maria 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

MembrosPMDB-1 Suplentes PMDB-1 
I. Adalberto Sena I. Evandro Carreira 

COMISSÃO OE RELAÇ0ES ExTERIORES 

MembrosPMDB-5 Suplentes PMDB-3 · 
I. Paulo Brossard 1. Leite Chaves 
2. Nelson Carneiro 2. Pedfo Simon 
3. José Richa 3. Roberto Saturnino 
4. Mauro Benevides 
5. Marcos Freire 

COMISSÃO DE SAÚDE 

Membros PMDB- 2 Suplentes PMDB -1 
1. Henrique Santillo 1. Adalberto Sena 
2. Jaison Barreto 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 

MembrosPMDB-2 Suplentes PMDB- I 
1. Mauro Benevides 1. Orestes Quércia 
2. Agenor Maria 

COMJSSA<H>E SERVIÇO PUBLICO CIVIL 

Membros PMDB-2 
I. Evandro Carreira 
2. Humberto Lucena 

Suplentes PMDB-1 
I. Lázaro Barboza 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, 
COMUNJCAÇêJESTOBRAS PúBLICAS 

Membros PMDB-2 
1. Evandro Carreira 

-2. Lázaro Barboza 

Of. GL-PMDB n' 006/81 

Senhor :Presidente, 

SuplentesPMDB-1 
1. Orestes Quércia 

Brasflia, 11 de março de 198 I 

Tenho a hOnra de encaminhar a V. Ex' a relação dos nomes dos Senado­
res do PMDB que deverão integrar o quadro de Vice-Líderes a partir desta 
data: 

- Senador Roberto Saturnino 
- Senador Mauro Benevides 
- Senador Humberto Lucena 
- Senador Peclro Simon 
-Senador Orestes Quércia 
- Senador Henrique Santillo 
--Senador Lázaro Barboza 
- Senador Evandro Carreira 
Valho-me do ensejo para reiterar a V. Ex• os protestos de elevada consi­

deração. 
Cordialmente- Marcos Freire, Líder do PMDB. 

Brasília, 13 de ma"o de 1981 
Senhor Presidente 
Nos termos do artigo 64, parágrafo 29, do Regimento Interno, tenho a 

honra de indicar os nobres Senhores Senadores, relacionados em anexo, para 
exercerem a função de Vice-Líderes do Partido Popular. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protestos de 
minha mais alta estima e consideração. - Evelásio Vieira, Líder do PP. 

LIDERANÇA DO BLOCO PARLAMENTAR DO 
PARTIDO POPULAR - PP 

Vice-Líderes 
Afonso Camargo 
José Fragelli 
Gastão MOI!er 
Mendes Canale 
Saldanha Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - As comunicações lidas vi!o à 
publicação. Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Richa. 

O SR. JOS!l: RICHA (PMDB - PR. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

A alegada prioridade do Governo pela agricultura não passa de mistifi­
cação. Nesses dois anos de mandato temos denunciado sucessivamente nesta 
Casa a realidade, realidade esta que demonstra um comportamento exata­
mente oposto ao anunciado pelo Governo. O comportamento do Governo, 
em verdade, não se compatibiliza com as suas intenções; essa prioridade dita 
pelo Governo não tem passado de retórica demagógica. Na hora de plantar, 
diz o Governo: "A prioridade é a agricultura", entretanto ha hora de colher, 
na hora de_ cg_mercializar é que vai se verifiCar- quem na realidade estã tendo 
P-rioridãde: E esta prioridade na hOra da comercialização não é para o produ­
tor agrícola: a prioridade tem sido, com a proteção do Governo, aos comer­
ciantes, aos industriais, aos intermediários, afinal aos especuladores. 

Vejamos um exemplo da presei1te safra de algodão: no mês de dezembro, 
poftantO, cerca de 60 dias antes do início da colheita, o mercado interno 
situava-se em torno de 2 mil e 600 cruzeiros a arroba do algodão em pluma, 
do tipo 6, o que equivale aproximadamente a um preço de 860 cruzeiros a ar­
roba do algodão em caroço. No mercado internacfonal, esse preço era de 2 
mil e 200 cruzeiros a arroba do pluma, tipo 6, correspondendo em caroço ao 
preço de 730 cruzeiros a arroba. Erltretanto, no mês de fevereiro, quando se 
iniciava a colheita do algodão, vem o Goveerno e autoriza, a pedido das in~ 
dústrias, a importação de 30 mil e 800 toneladas de algodão. Se esta autori· 
zação em si jâ é um fato inusitado, porque jamais seria boa prática o Governo 
autorizar importação de algodão no início da colheita, se o inusitado da auto­
rização em si para essa importação já é um fat_o de certo modo escandaloso, 
que direi, então, das condições em que o Governo autoiizou esta importação? 
A importação foi autori"Zada pará as- indúStrias, com financiamento do Banco 
do Brasil, a um prazo de 180 dias e a um juro de 4,5% no r ·íodo. 

Ora, Sr. Presidente,-este juro de 4,5%, num período de 6! .,;es, para as 
indústrias poderem importar algodão, significa um juro IJ1~r: .,. ri~ 'apenas 
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0,75%, enquanto que a própria cooperativa encarregada da comercialização 
dos produtos agrícolas, para descontar duplicata, pagava e paga juros de 5% 
ao mês; quando os próprios comerciantes, hoje, para obterem crédito, pagam 
até lO% de juros ao mês, pois o Governo autoriza "industriais, algumas dessas 
indústrias de propriedade de multinacionais, a importar algodão no início da 
nossa safra, com financiamento do Banco do Brasil, 180 dias de prazo e um 
juro de 4,5% no período. 

Esse tratamento, Sr. Presidente, de verdadeiro privilégio à indústria, evi­
dentemente derrubou o preço, era uma conseqüência inevitável. Tive a opor­
tunidade, neste recesso, de passar por âreas produtoras de algodão, no norte 
do Paraná, quando pude verificar negócios sendo fechados pelas cooperativas 
com os seus respectivos cooperados, a Cr$ 830,00 a arrobado algodão. Entre­
tanto, autorizada essa importação, agora no mês de fevereiro, o preço caiu de 
Cr$ 850,00, Cr$ 830,00, para Cr$ 570,00, Cr$ 600,00, no máximo, a arroba do 
algodão em caroço. Isso corresponde, Sr. Presidente, a cerca de Cr$ 1.800,00 
a arroba do algodã_o em pluma do tipo 6. 

O Sr. Affonso- Camargo ( PP - PR) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSI': RICHA (PMDB - PR) - Concedo o aparte a V. Ex•. 

O Sr. Affonso Camargo ( PP_- PR)- Como já vejo o Senador José Lins 
preparando-se para a sua heróica tarefa de defender o projeto econômico do 
Governo, antecipo-me para dizer que nós c_oncordamos com tudo que V. Ex• 
afirma, aqui, a esta Casa, na tarde de hoje. Estivemos percorrendo o nosso 
Estado, a semana passada, e sentimos uma verdadeira revolta em toda a coto­
nicultura paranaense, exatamente por esses motivos _que estão sendo hoje re­
latados por V. Ex• a esta Casa: É a expressão da verdade. Os produtores vêm 
sendo, sistematicamente, desestimulados a produzir neste País. V. Ex' aborda 
o problema do algodão e, tenho a certeza, dentro de mais alguns dias estare­
mos abordando novamente o problema do trigo, porque, efetivamente, pare­
ce que nosso País tem superávit no balanço de pagamentos: faz-se tudo para 
desestimular a nossa produção, optando-se pelas importações, o que agrava, 
naturalmente, o balanço de pagamentos brasileiro. De modo que dou total 
apoio às palavras de V. Ex• 

O SR. JOSÉ RICHA (PMDB- PR)- Agradeço a sua solidariedade. 
Eu, que tive-a -oportunidade de me encontrar, nos meus roteiros de visitas 
pelo interior do Paranâ, diversas vezes com V. Ex•, sei que V. Ex•, tanto 
quanto eu, testemunhou estas aberrações que estão acontecendo e que hoje 
nos levam a tratar do assunto mais urgente que nos pareceu ser o algodão. 
Entretanto, aqui fica o nosso compromisso de voltar, senão nesta, pelo menos 
na semana que vê, para analisar os demais produtos agrícolas produzidos 
sobretudo lá no Paraná, porque todos sabem, e V. Ex• mais do que ninguém, 
que o Paraná é o maior produtor agrícola do Brasil, contribuindo, como con­
tribuiu, no ano passado, na sagra 79/80, com um total que chegou perto dos 
30% de toda a produção nacional de cereais. 

Mas, Sr. Presidente, eu dizia que o próprio fato em si, da autorização da 
importação, jã contribuiu para a derrubada de preços e eu pude demonstrar 
que negócios realizados no mês de dezembro, fechados a 830 cruzeiros a arro­
ba, com a simples autorização dessas importações em fevereiro -o preço caiu 
para 570, no máximo 600 cruzeiros a arroba. 

Esta foi uma constatação que decorreu de um mero aspecto psicológiCo, 
porque se as indústrias solicitaram e obtiveram do Governo autorização para 
a importação do algodão, é bem verdade que quando o mercado nacional 
chegou, para o algodão em pluma, ao nível de 1 mil e 800 cruzeiros a arroba, 
e o próprio mercado internacional estava a 2 mil e 200 cruzeiros, nenhuma in­
dústria foi, atê esta data, na CACEX para obter a necessária autorização de 
importação. Quer dizer, não houve, até o presenter mómento, embora ainda 
esteja em vigor a autorização dada pelo Governo, uma indústria sequer que 
tenha recorrido à CACEX para obter esta autorização para a importação. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSÉ RICHA (PMDB- PR)- Eu permito o aparte a V. Ex• 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Nobre Senador Josê Richa, acompanhei 
a solicitação do_s industriais, como as interveniências dos produtores de algo­
dão, durante os meses de dezembro e janeiro, a reSpeito desse problema da im­
portação de uma certa cota de pluma. Queria dizer a V. Ex• que, em primeiro 
lugar, o volume para a importação a que se refere a autorização é extrema­
mente baixo, e a importação só pode ser feita em regime de drawback, segun­
do _v. Ex• sabe, certamente. Quanto ao total importado, é, realmente, irri­
sóno em relação à produção nacional, e a autorização foi dada apenas para 
cumprimento de cotas de exportação que, como V. Ex• sabe, ê fundamental 
para o País. E, finalmente, quanto ao problema do financiamento, creio que, 
se bem entendi, V. Ex• milita aí num engano, porque o financiamento para as 
cooperativas é realmente bem mais barato do que o financiamento para os 

compradores ou para os industriais do algodão. Eram as observações que 
queria fazer a V. Ex• 

O ~R. JOSÉ RICHA (PMDB- PR)- Mas, se esse financiamento ~ 
barato, eu me referia aos descontos de duplicatas. E esses descontos de dupli­
cata estas em torno de 5% ao mês para as cooperativas. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Não. Acho que aí V. Ex• incorre em en­
gano porque o financimento Para a aquisição do algodão dos produtores é 
feito, se não me engano, a cerca de 45% ao ano, ao passo que para os indus­
triais ê da ordem de 75%. 

O SR. JOSÉ RICHA (PMDB - PR)- Mas o que estã aqui em foco, 
em discussão, não ê bem isso. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- V. Ex• disse que o custo do financiamen­
to para as cooperativas era igual ao dos industriais. 

O SR. JOSÉ RICHA (PMDB - PR)- Não, eu não falei em nenhum 
momento isso. Eu apenas fiz referência de que nessa autorização de impor­
tação o Governo fez a juros de 4,5% no período de 6 meses, o que dá um juro 
médio de 0,75%, portanto, menos de l% de juro ao mês, quando as próprias 
cooperativas produtoras, para- descontarem duplicatas em banco, pagam 5% 
de juros ao mês. 

O Sr. José Lins (PDS ~ CE) - Mas não ê 5% de juros ao mês. 

O SR. JOSE: RICHA (PMDB- PR)- É. O desconto de duplicata estâ 
em 5% de juros ao mês, hoje. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Além do mais, a importação está vincu· 
tada ao programa de incentivos à exportação, porque essa importação está 
vinculada ao regime de drawback. 

O SR. JOSÉ RICHA (PMDB- PR)- Mas, outro aspecto ê que V. Ex• 
é muito bom de polêmica, e eu, que s_ou __ um pouco mais objetivo, estou aqui 
angustiado querendo cumprir, no meu tempo, dando informações à Casa de 
assuntos da maio i" importância e qUe dizem respeito ao meu Estado, que é um 
dos maiores produtores de algodão, e aliás, o Nordeste também. E V. Ex•, 
como brilhante parlamentar, aqui representando a região nordestina, deveria 
estar nos emprestando a sua solidariedade, porque o problema que afeta o 
meu Estado, certamênte, por extensão, deve também estar afetando a região 
de V. Ex• 

O Sr. José Lins (PDS - CE) -Como o objetivo de V. Ex• é esclarecer o 
assunto, eu achei de dar uma contribuição, mas peço desculpas ... 

O SR. JOSÉ RICHA (PMDB - PR) - Absolutamente, não tem que 
pedir desculpas. V. Ex• apenas está equivocado, e a informação que eu estou 
prestando foi checada ainda hoje de manhã, para evitar que fossem transmiti­
das aqui informações -erradas. 

Na realidade, essas iriljJOrfações foram autorizadas a esses juros de me­
nos de I% ao mês, enquanto as cooperativas pagam para desconto de duplica­
tas juros de até 5%_ ao mês. 

Quanto ao montante autorizado de importação de algodão, V. Ex• disSe 
que é uma quantia irrisória. Realmente, trinta mil e oitocentas toneladas é, de 
certo modo, uma quantia irrisória, porque representa talvez pouco mais do 
que 5% apenas do total do consumo nacional e da produção nacional, que 
este ano está praticamente igual ao consumo. Pela primeira vez nós temos 
urna posição estatística boa, e se o Governo não _estivesse interferindo, ou se 
não houvesse Governo, seria muito melhor para a atividade agrícola, já que 
numa posição estatística eq-uilibrada o Governo Só entra para tumultuar o 
mercado. 

A importação autorizada pelo Governo foi de montante- PequenO,- ifri:.: 
sório, insignifiCante, mas na medida certa para tumultuar o mercado e para 
fazer baixar de cerca de oitocentos e cinqilenta até seiscentos cruzeiros a arro­
ba de algodão. E o que é pior, Sr. Presidente: veja como o pobre do lavrador, 
o pobre do agricultor é, além de sacrificado, enganado, iludido na sua boa fé. 
Hoje, quando o produtor reclama das indústrias pelo preço aviltado, elas ale­
gam que não têm condição de melhorar o preço, porque há excedentes de 
mercado. Ora, se há excedentes, conforme alegam as indústrias, por que o 
Governo autorizou, a pedido delas próprias, a importação do algodão? E se~ 
verdade que há excedentes, porque talvez o consumo possa ter diminuído­
pode ocorrer que em pleno andamento da safra tenha ocorrido uma dimi­
nuição do consumo- que se prepare o Governo, porque nesta semana ainda 
chegam dirigentes de cooperativas do meu Estado, para pleitear do Governo 
a autorização para exportar algodão. 

Então, aqui já fica o convite ao Senador José Lins, prestimoso Represen­
tante do Governo neste plenário, para que nos ajude a apoiar as cooperativas 
do Paraná, que vêm ao Governo e:m busca de autorização para exportar algo­
dão. 
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O Sr. Leiie Chaves (PMDB- PR)- Senador Josê Richa, V. Ex• me 
permite? · 

O SR. JOSf: RICHA (PMDB- PR)- Com muito prazer, nobre Sena­
dor Leite Cliaves. 

O 'Sr. Leite Chaves (PMDB- PR)- Estava eu em companhia de V. 
Ex', no oeste do Paranâ, quando tomamos conhecimento dessa decisão de 
importação. constatamos, inclusive, o pâriico dos produtores que, naquela 
fase, estavam animados com o início de uma das melhores safras do Estado. 
Tornei conhecimento aqui, logo depois, através de um industrial, que a deter­
minação do Governo_fora feita para que houvesse queda do preço do algodão 
do Norte do País, qtie estava alêm de um determinado limite, e essa iinpor­
tação teria a fin'alidade de flagiciar o mercado, isto é, de impor medidas indi­
retas, restritivas ao preço do algodão. Agora, veja V, Ex• que medida sem cri~ 
têrio em relação à lavoura. Automóveis, hoje, estão sobrando no País; os par­
ques estão cheios, mas nem por isso há o decrêscimo no preço do carro colo~ 
cado no mercado nacional. Pelo contrário, ontem houve um aumento de 11%. 
Mas basta que haja o anúncio de maior preço nos produtos agrícolas para 
que se importe produto concorrente para baixar o preço. No setor industrial 
de automóveis não há isso; pode haver excesso no mercado e não há baixa al­
guma. O Governo, pelo contrário, faz coriCissões exageradas, por exemplo,. 
prestações superíores a 40, para que o produtor do autom6vel, as montadoras 
coloquem o seu produto no mercado. f:: uma desigualdade insuportâvel. Por 
essa razão, acho que o discurso de V. Ex• é iitteirarri.eilte oportuno. 

O SR. JOSÉ RICHA (PMDB- PR)- V. Ex• tem toda a razão. O Go­
verno, quando essas multinacionais começam a ter perspectivas de prejuízos 
em seus balanços, o Governo vem em seu socorro. Entretanto, quando o pro­
dutor, que foi estimulado pelo próprio Governo a plantar, vai comercializar o 
seu produto, ao invés de ter o Governo como seu protetor, ele tem exatamen­
te o Governo como seu- principal algoz, seu principal adversário, seu principal 
inimigo. Essa ê a verdade. O própriO GoVernO contribui para derrubar o 
preço, numa safra de comercialização absolutamente tranqüila, pela boa e 
sintoillZada produção estatística, com a produção praticamente batendo com 
o consumo nacional. Era só deixar o mercado fluir normalmente e teríamos 
uma excelente comercialização, com bons resultados para os produtores que, 
certamente, se sentiriam estiinulados. Na realidade, esta queda de preço para 
até 600 cruzeiros a arroba não leva ao produtor nenhum resultado. Nós tive­
mos a oportunidade de acompanhar, junto a diversas cooperativas do Para­
ná, o levantamento dos custos da produção, e o custo da produção da arroba 
do algodão para o produtor está em torno de 500 cruzeiroS, isto sem apro­
priar as despesas financeiras, sem aproi>ríaf-o ItlVestimento fixo que represen­
ta a sua terra, hoje supervalorizada, e sem cumputar, ainda, o trabalho do la­
vrador, o trabalho do produtor. Se o custo da produção, sem a apropriação 
destes três fatores, jâ estâ em torno de 500, tOrna-Se eV13eiltC que até mesmo o 
agricultor razoavelmente organizado e que tenha tido, em função do bom 
tempo na sua região, uma boa produtividade, mesmo assim ele não consegue 
nenhum resultado. Esta é a realidade. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP - SC) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSf: RICHA (PMDB- PR)- Com muito prazer, nobre Sena­
dor Evelásio Vieira. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC)- Nobre Sén3.dor, apriori, a impressão 
que se pode ter é a de que V. Ex• está a defender exclusivamente o produtor e 
não o industrial. Mas V. Ex• estâ defendendo o produtor, o empresário e o 
País, porque na hora em que_ o produtor do algodão não encontrar preços re­
muneradores, ele irá se afastar dessa atividade eiiigressar em outra atividade 
em busca de rentabilidade. Ora, decaindo a produção do algodão no Brasil, 
maiores prejuízos terão as indústrias têxteis do País. Mas por ciue está o Go­
verno assim procedendo? Porque o Governõ ultimamente tem operado no 
campo econômico de forma não séria, não inteligente, não correia. Em razão 
dos desequilíbrios na balança comercial e principalmente no balanço de paga­
mento, em razão do endividamento externo crescer a cada ano em parcelas al­
tamente expressivas, o Governo tem que áumentar de qualquer maneirã. a,s 
exportações, a qualquer preço. Tanto é que O Governo subsidia-extraordina­
riamente as exportações. Como nós não te~os preços competitivos nos pro­
dutos têxteis, nos manufaturados têxteis, porque os ín"âices de produtividade 
do nosso algodão ainda não alcançaram o nível do algodão produzido em ou­
tros países, porque não temos uma tecnologia desenvolvida ... 

O SR. JOSf: RICHA (PMDB- PR)- Mas como ter uma tecnologia, 
se o produtor está descapítalizado e não tem preço na hora de comercializar? 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC) --POis beffi, como nós não temos uma 
capacidade gerencial a nível das grandes empresas, os nossos preços são supe-

riores aos preços dos têxteis produzidos em outros países. Em razão disso, 
como a nossa dívida externa é muito grande, crescente, o Governo tem que 
exportar a qualquer preço, então vêm os subsídios. 

O Governo- autoriza as importações de algodão exatamente para pressio~ 
nar os preços internos, para reduzir os preços internos, para desequilibrar, u 
fim de possibilitar as importações_. No entanto, o Governo se esquece de que, 
enfraquecendo o produtor, teremos, nesta ordem, a cada ano, de impllrtar 
mais algodão. Chegará o dia - e não tardará -em que não teremos mais 
produção de algodão no Brasil, porque os preços não compensarão essa ativi~ 
dade. 

O SR. JOSÉ RICHA (PMDB- PR)- V. Ex• tem toda a ra~ilo. Quan­
do aparentemente só abordo o problema sob o ângulo do produtor, não sig­
nifica que esteja aqurexclusivaiTienfe defendendo os seus interesses que são 
legítimos, e nesta hora se conciliam com os interesses nacionais. 

O agric:ultor, obrigatoriamente, tem que analisar a situação em função 
de resultados imediatos, porque, quando está colhendo, já tem que imediata~ 
mente recorrer aos bancos para pagar os seus financiamentos, tem que pagar 
as contas do armazém, as contas da farmácia, afinal, saldar os seus compro­
missos. Então, o agricultor tem a obrigação de possuir uma visão imediatista 
de resultados. O industrial, não. Se o agricultor tem a opção imediata de, na 
próxima safra, plantar outra coisa, se aquela não lhe rendeu resultado, o in­
dustrial, não. O industrial tem que pensar na segurança, na continuidade do 
fornecimento da matéria-prima. 

Quando estou aqui a defender o produtor, na realidade, por via indireta, 
também estou defendendo o setor industrial e o próprio consumidor, pois, é 
evidente, do jeito que as coisas estão, o produtor, no próximo ano, não vai 
plantar algodão, pelo menos a níveis da nossa demanda. O que é que vai 
acontecer? O País var-se prejudicar, porque terá que importar algodão. Os 
preços, aí sim, para industriais e para consumidores, serão a níveis assustado­
res, porque vamos ser obrigados a comprar pelo preço que o mercado inter­
nacional quiser impor-nos. 

Nobre Senador Evelâsio Vieira, na realidade o produtor é um homem 
eternamente sacrificado, hoje iludido por essa campanha demagógica do Go­
verno, de que a agricultura é prioritâria. Normalmente o agricultor já tem de 
lutar contra as intempéries. Quando o tempo corre bem, como foi o caso des­
te ano, o Governo descompensa o bom tempo com uma mâ política. Esta é a 
verdade. 

Sr. Presidente, se a autorização da importação, se outros tipos de res~ 
triç-ões já são desastrosos para a atividade, o que não dizer, então, de outros 
fatores, além dessa autorização de importação de algodão no infcio da safra? 
Não foi só algodão. Semana que vem alinharei, nesta tribuna, outros itens da 
imensa pauta da nossa produção agrícola, para demonstrar que em todos os 
setores da nossa agricultura o Governo agiu mais ou menos da mesma manei­
ra- -com que o fez com relação ao aliOd-ão, assunto ora enfocado. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC)- Na importação do arroz, na impor­
tação da maçã. 

O SR. JOSf: RICHA (PMDB - PR) - Sim, na importação do arroz, 
na importação da maçã. A maçã ainda se poderia compreender, porque ainda 
estamos prod!Jzindo uma quantidade bem inferior ao nosso consumo. No 
caso do arroz não se justifica, e muito menos no da soja, quando, neste ano, 
-colheremos nossa maior safra de toda história, e o Governo, no início da co­
lheita, também autoriza a importação desse produto. 

Estou sendo advertido pelo Sr._ Presidente. Concluirei, dizendo que não 
foi somente essa autorização de importação que levou o agricultor a esse de­
sestímulo e a esses prejuízos. Outros fatores também influenciaram. Na hora 
da comercialização, o Governo, sistematicamente, restringe o crédito, encur­
ta os prazos de amort!zação dos financiamentos e aumenta os juros para o 
produtor, para a atividade agrícola. 

Hoje, no caso do algodão, falta dinheiro até para sua colheita. O Gover­
no deu ou apropriou, para o lavrador colher algodão, 50 cruzeiros por arro­
ba. Acontece que hoje a colheita não sai por menos de 200 cruzeiros. Hoje só 
o bóia-fria estf cobrando- e é natural, precisava até mais do que isso- 150 
cruzeiros por arroba. Além disso, tem que se computar a unidade, tem que se 
computar o grau de impureza desse algodão que vem da lavoura para o cen­
tro de comercialização, para a cooperativa ou outro centro qualquer, e ainda, 
tem se que computar o transporte, que, ao preço desses combustíveis cobrado 
pelo Governo, é fácil imaginar que esses 50 cruzeiros, evidentemente, não dão 
para a colheita. O lavrador, descapitalizado. Então, o que estâ contecendo? A 
colheita está atrasada. No Paraná tivemos agora, nesta semana, duas chuvas 
fortes. O algodão já está, penso, no capucho,já está para cair. Mais uma chu­
va forte e esse algodão cai. Por falta de um pouco mais de crédito, que prejuí­
zo o País vai levar, por falta de visão do governo, que não dá, não injeta ime-
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díatamente mais recursos para o setor, para que se cOinplete rapidamente essa 
colheita! 

O Sr. Agenor Maria (PMDB - RN) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSI'. RICHA (PMDB - PR) - Pois não. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Peço a V. Ex• não conceda mais 
apartes, porque o seu tempo já está esgotado e temos outros oradores inscri­
tos. V. Ex' já extrapolou um minuto. 

O SR. JOSI'. RICHA (PMDB- PR)- Peço a V. Exo possa conceder o 
aparte. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Veja V. Ex•, 75% do valor do al­
godão, por incrível que pareça, são tributos e juros. O algodão sofre 16% de 
ICM; sofre 2,5% do FUNRURAL, que são encargos sociais. São 18,5%. O 
IGF subiu mais de 150%. Quando o maquinista vai comprar o algodão, ele 
paga IGF, e sofre um juro supe-rior a 150% ao qUe-era dois anos passados. De 
fo!'ma que os encargos sociais, os juros e o tributo elevam o custo do produto 
até a mão do consumidor em mais de 75%. O agricultor, que é quem planta, ê 
quem limpa, é quem colhe, fica apenas com 25%. A rentabilidade da cotoni­
cultura hoje, no Brasil, é nenhuma. Há o problema das cooperativas. Posso 
afirmar a V. Ex' que cooperativismo, como essência, não existe no País, por­
que o cooperativismo traz, em si, a idéia da liberdade econômica, e não há li­
berdade econômica em país capitalista. Muito obrigado a V. Ex' 

O SR. JOSI'. RICHA (PMDB- PR)- Agradeço o aparte de V. Ex• 
Tudo isto que acabei de relatar - contenção de crédito, juros elevados, 

autorização de importação em pleno início de colheita - tudo isto faz parte 
de uma manobra. Só quem não estã acompanhando diariamente o setor é que 
pode iludir-se em relação àquilo que o Gõverno divulga, que a agricultura ê a 
sua prioridade. Só esses é- que podem iludir-se. Quem vem acompanhando 
paulatinamente o setor sabe que ê preciso que a Nação tome conhecimento 
da situação, para dC:smiSHfiCú essa política demagógica do Governo, pois 
que, na realidade, não é a agricultura a prioridade do Governo. E é preciso 
que se relatem esses fatos, para se saber devidamente de que lado estã o Go­
verno e a serviço de que interesses ele se coloca. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, tudo que estou relatando aqui não são 
fatos que estão acontecendo agora. Isto tudo já está programado desde junho 
do ano passado, conforme atesta a própria carta da Comissão d.e Financia­
mento da Produção, quando ela própria diz: 

"As medidas governamentais foram tomadas em reunião de 18 
de junho passado, entre a Secretaria de Planejamento da Presidência 
da República, a Secretaria Especial de Abastecimento e Preços, as 
Assessorias Econômicas dos Ministérios da Fazenda e da Agricultu­
ra. o Banco Central, o Banco do Brasil e a CFP." 

Como estão consubstancfadas eSsas medidas? Aqui, nesta carta, se diz: 

.. Novos Critérios para Contratação de EGFs." 
"Objetivando aumentar a oferta no mercado dos produtos 

agrícolas colhidos na presente safra, o Governo decidiu rever os cri­
térios para a concessão de Empréstimos do Governo Federal 
(EGFs) de algodão, arroz, feijão, milho e soja. Em alguns casos­
dependendo do produto e da região do País- reduziram-se os pra­
zos e os limües desses financiamentos. Em outros, elevaramRse os 
percentuais das primeiras amortizações. 

Ainda com a finalidade de acelerar o fluxo da comercialização 
agrícola, foi adOtada em todo o Pafs umã série de restrições ao des­
conto de duplicatas mercantis e rurais, notas promissórias e outros 
títulos similares, representativos da venda daqueles cinco produ­
tos." 

Para bom entendedor, isto aqui já estã dizendo tudo: upara acelerar o 
fluxo da comercialização agrícola". O que isto sígnifica? Significa que o GoR 
verno não quer deixar o agricultor respirar. O Governo, na hora da comercia­
lização, aperta de tal maneira o pescoço do produtor com as medidas do pla­
no econômico e, não bastando estas~ ele autoriza a importação para, exata­
mente, forçar o produtor a vender o seu produto. 

Sr. Presidente, se essas medidas visassem, como diz o Governo~ o comba­
te à inflação, a proteção ao consumidor, nenhum de nós estar~a aqui a criticar 
o Governo. Acontece que não há essa preocupação de-proteger o consumidor 
também. O produtor é apertado pelo Governo para não segurar a sua pro­
dução e o consumidor não se beneficia disso. No mês de dezembro, vamos ciR 
tar um exemplo ainda, a soja estava sOndo comercializada a Cr$ 1.300,00 asa­
ca. Vem o Governo e, na -hora da nossa maior safra de soja de toda a His­
tória, quando começa a colheita o Governo autoriza a Importação, quando 
vamos colher excedentes, agora, no Brasil. O preço cai de Cr$ 1.300,00 para 

Cr$ 800,00. Beneficiaram o consumidor? Não._ Por quê? Porque, em de­
zembro, o óleo de soja estava a 53 cruzeiros e 50 centavos o litro. Hoje, feve­
reiro. a soja.não estâ a 1.300, estã a 800, entretanto, o litro de óleo de soja està 
a 78 cruzeiros e 50 _centavos. Quer dizer, baixam os preços para o produtor 
mas aumentam para o consumidor. 

Aqui estã, Sr. Presidente, a desmistificação, está aqui ó plano do Gover­
no para a comercialização" dessa safra, adotado em reunião da alta cúpula do 
Governo no mês de junho do ano passado e, agora? na hora da colheita, o coi­
tado do produtor está colhendo esses resultados de um Governo que diz que a 
agricultura ê prioritáríiL Mas, nós sabemos quais são os esquemas priori­
tários do Governo. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador José Fragelli, como Líder do Partido PoJ?ular, 

O SR. JOSE FRAGELL! PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR, SERÀ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Para uma comunicação, em 
obediência ao art. I 6 do Regimento, concedo a palavra ao nobre Senador Ita­
mar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Para uma comunicação. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Apenas para um apelo urgente, nesta comunicação rápida que o Regi· 
menta me permite. :t: sobre o processo seletivo externo realizado pela Caixa 
Econômica Federal. Eu me dirijo, neste instante, ao nobre Líder da Maioria, 
para dizer o seguinte, Sr. Presidente; a Caixa Econômica Federal vai proceder 
a um concurso, cujo período de inscrição vai de 11 a 17 de março. Exatamen­
te, essa inscrição termina hoje. Vejam Sr. Presidente e Srs. Senadores, a exi­
gência, quanto à idade, que a Caixa estabeleceu uma idade superior a 19 anos 
e inferior a 24 anos. Nós nos recordamos da Lei n9 6.334, de 31 de maio de 76. 
Evidentemente, aqui se refere à matéria estatutária, mas esta lei poderia servir 
de parâmetro à Caixa Econômica, já que se trata de admissão baseada na 
Consolidação das Leis do Trabalho que diz o seguinte: 

"E fixado em 50 anos a idade máxima para inscrição em con­
curso público destinado ao ingresso nas categorias funcionais insti~ 
tuídas de acordo com a Lei n"' 5.645 de 19 de dezembro de 70, exceto 
às integrantes dos grupos polícia federal, diplomacia, tributação, ar­
recadação e fiscalização." 

Sr. Presidente, trata-se apenas, de encargos de auxiliar de escritório. Não 
é possível, neste País, considerar-se um rapaz de 24 anos velho para iniciar a 
sua carreira na Caixa Ecoriôrilica Federal e no cargo de auxiliar de escritório. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP - SE) - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Em comunicação, lamentavel­
mente, não é permitidO aparte . 

O Sr. Gilvan Rocha (PP - SE) - Perdoe-me, Sr.Presidente, estou che­
gando ao plenário e não sabia que S. Ex' estava falando nesta condição. Mui­
to obrigado. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Sr. Presidente, eu tenho 
certeza que o Senador dilvan Rocha apoiaria nosso apelo à Liderança do 
Governo. 

Gostaria, Sr. Presidente, que a nobre Liderança do Governo impedisse o 
encerramento das inscrições no dia de hoje. Temos o desemprego caracteriza­
do no nosso País e na minha cidade, Sr. Presidentre, Juiz de Fora, jovens de 
24, 25 anos, foóilã.dás em Engenharia, estão a procura de empregos. h incrí­
vel, pois, que o Governo venha limitar, na idade de 24 anos, as inscrições para 
auxiliar de escritório na Caixa Econômica- Federal. 

FiCa aqui, portanto, Sr. Presidente, o meu apelo e os meus agradecimen­
tos a V. Ex' (Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Nelson Carneiro, para uma comunicação. 

O SR: NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Para uma comunicação.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Cumpro um grato dever, o de exaltar a iniciativa do Ministro Rubem 
Ludwig, Lnstitufi1do, e afil'l:al, o Prêmio Anísio Teixeira, a cada cinco anos 
concedido a personalidades brasileiras que .. por suas atividades tenham con­
tribuído de forma relevante para o desenvolvimento institucional da universi­
dade ou de centros de natureza educaciOnal ou científica". E, ajuntando um 
complemento iildispensável à obra do eminente educador, o titular da Pasta 
da Educação criou igualmente o Prêmio CAPES, que será outorgado anual­
mente aos autores das melhores teses de mestrado e doutorado produzidas no 
País. 



358 ,Quarta-feira 18 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S~ào 11) 1\har~o dt• 19tH 
--~------------------------------------~~~---------------------

Quem quer que haja acompanhado o desdobrar do problema da edu­
cação nestes últimos 50 anos, há de recordar sempre a figura de Anisio Teixei­
ra, vítima muitas vezes da incompreensão e da injustiça. ~certo que, depois 
da morte de Anísio Teixeira, sendo Ministro da Educação o ilustre Senador 
Jarbas Passarinho, lhe foi conferida post mortem a comenda da Ordem Na­
cional do Mérito. Somente isto, Sr. Presidente, para aquele a quem Hermes 
Lima-chamava de .. 0 Estadista da Educação" e que todos que um dia se inte­
ressaram pela educação e pela evolução da educação neste País, hão de se 
lembrar com saudade e com admiração. 

Quando em 1921 ingressei no Colégio Antonio Vieira, na Bahia, ali en­
contrei o traço de luz, que fora a passagem, por aquele educandário, do jo­
vem de Caetité, detentor de quantas medalhas de ouro haviam sido distribui­
das durante seu curso, Àquele tempo, no Antonio Vieira, o Padre Cabral, 
orador fluente, conferencista consagrado, o gesto largo e acolhedor, logo des­
cobriu em Anísio um futUrO Jesuíta, que somente não se concretizou pela re­
sistência do Dr. Deocleciano Pires Teixeira, que aspirava para o filho os su­
cessos da carreira política. Foi o Governo Góes Calmon que primeiro o con­
vocou, aos 23 anos, para a área da educação, ao lhe confiar a Inspetoria Ge­
ral do Ensino. Daí por diante, ele próprio rasgou as estradas de sua for­
mação, fosse na ·administração Pedro Ernesto, quando traçou rumos novos à 
Secretaria da Educação,fosse, mais tarde, quando a clarividência de Otávio 
Mangabeira o convocou para o ministério, mais que o secretariado, que o as­
sessorava. Coube-lhe criar o Centro Educa_cional Carneiro Ribeiro, no bairro 
popular da Liberdade; as três escolas de classe inicial, 42.000 m2 compreen­
diam o pavilhão de trabalho, o setor sociatizante; pavilhão de Educação Físi­
ca, jogos e recreaÇãO; biblioteca; setor administrativo geral e almoxarifado; 
teatro de arena para cinco mil pessoas. Ministro da Educação, Simões Filho, 
vencendo resistências injustificadas, nomeou Anísio para dirigir a Comissão 
de Aperfeiçoamento do Pessoal de Nível Superior, recém-criada, e que resul­
tara de sugestão de Romulo de Almeida. E, desaparecido tragicamente Muri­
lo Braga de Carvalho, tocou a Anísio a direção d_o Im~tituto N acionai de Es­
tudos Pedagógicos. 

O aluno distintíssímo do Colêgio Antonio Vieira, o leitor constante de 
Santo Tomãs de Aquino, o quase sacerdote que somente a resistência paterna 
impedira, seria de parte dos ~jspos gaúchos, acusado de tentar alcançar "os 
mesmos resultados pré-revolucionários previstOs, com ansiosa expectativa, 
pela doutrina socialista". Ao defensor da escola __ pública, ao autor de "edu­
cação não é privilégio". 

Hermes Lima, na primorosa biografia de Anísio Teixeira, indaga e res­
ponde: - "Que reivindicava Anísio? A escola pública comum como insti­
tuição adequada a formar a mentalidade bãsica popular propicia à consoli­
dação da dignidade do indivíduo e de sua capacitação no trabalho produtivo. 

Que essa escola teria de ser missão do Estado decorrida da própria estrutura 
da sociedade moderna, onde as probabilidades de educação proporcionada 
pela família não atendem sequer um mínimo de exigências nas condiçõef! 
técnico-industriais dos nossos dias. Quem retirou a educação da família, não 
foi o Dr. Anísio Teixeira, mas a complexidade da estrutura social". O cria­
dor, em 1935, da Universidade do então Distrito Federal, foi um artesão da 
Universidade de Brasília, ao lado de Darcy Ribeiro, a quem substituiria na 
Reitoria. Amargos foram os anos que se seguiram à revolução de 1964. so­
mente minorados pelos contratos de trabalhos nas Universidades de Colúm­
bia e da Califórnia. Foram precisos vários anos para que, Ministro da Edu­
cação, o ilustre Senador Jarbas Passarinho conferisse a Anísio Teixeira a co­
menda, post mortem, da Ordem Nacional do Mérito Educativo. 

Louvores, assim, somente merece o Ministro Rubem Ludwig quando 
carreia mais uina pedra para o monumento de gratidão que o País deve a Aní­
sio Teixeira. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Jutahy Magalhães, para uma comunicação. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA. Para uma comunicação.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Trago, para conhecimento do Senado, a informação, que é prestada por 
determinação do Governador Antônio Carlos Magalhães, sobre a aplicação 
dos recursos obtidos pelo Estado da Bahia, através de aprovação pelo Senado 
Federal. 

Presta contas, assim, o governo da Bahia relacionando as obras que fo­
ram executadas com os recursos que aprovamos nesta Casa. 

Necessitamos, Senhor Presidente, de recursos para cumprir o programa 
de obras que necessitam ser realizadas em benefícios, do povo baiano. O per­
fil da nossa dívida demonstra a capacidade do Estado em obter novos recur­
sos. 

Estamos certos de que os Senhores Senadores, sempre atentos ao interes­
se público, haverão de, após examinar a aplicação de recursos anteriormente 
captados, manifestar-se favoravelmente a qualquer nova solicitação que a 
Bahia venha a fazer. 

Somos um Estado em desenvolvimento, com grandes necessidades, e 
com uma administração voltada para o interesse social. V. Ex•s, examinando 
a relação das obras executadas, verão as prioridades que foram estabelecidas 
para a aplicação dos recursos obtidos. 

Fica~- pois, Senhor Presidente, à disposição dos Srs. Senadores, a pres­
tação de contas que a Bahia apresenta em respeito ao Senado. (Muito bem!} 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. JUTAHY MA· 
GALHÃES. EM SEU DISCURSO: 

CONHATO:i A$SifliAD05 P[LO GOVEHNO 11:) l.~1ADü DA [IAHIA 

PER!OOO: a partir de 1~.03.1979 

CONli~ATO$ INTRALIMITE 
OlSCRit\l~IAÇAO -------.,.-----~~-~.:.:. .... ~- ·- ----~-

--------------! · :~l1~$ D~ .~~UTR~ NATUREZA DA APL!CAÇAD - ·-·- ~~~ ll .:.:~·-~ A Ç A o ____ _ 

h:.!.~ - 71:i.:l .. llSliiJlo..l 170.UOU.OOO,OO Inte~ralin~ão de atti 46% (quarenta f! 

b.O.:,.;r~ seis por cento) Jo ault•.mto Ue capitill 
Uo Ranco de l),:,s<.mvolviut<!nto Uo Estado I 

b:.ut i'l.:!~n:.t;uu 
01 .u:.. ~w 

B!;D[ - dJ.!lV~-it/Vl.! 

Jú.OS.&U 

IH;LL - bo.l.:!l93.:.l'/Dl8 

~b .ll , !lv 

ií:.,.~ - 6:! • .!22.o!ol 

ll. 1.:. bl) 

' t\ i h·. - 1 ~. t.!. }') 

oiKlti.; - }l),ld .bl 

194.663.423,76 

37.956.378,74 

48.303.216,50 

1363.395.015,36 

suu.uuu.ooo,uo 

l..uou.ooo.ooo,uo 

da Baldu a St.>X' subt~cnt'o pt:lo Estudo 

::v:::::~''" ., 49 ~" Jo T<o,ho ca,.r ~~ 
bu ~ Barrinh.l, a consu·u.,ão de ponte 
sobre o rio Curu~ã, visanào o escoa~ 
mento de concentrado d<! cobre da mina I 
Caraíba ~lttt:.~is S.A. 

Conclusão da primeira etapa de implan 
tação do Distdto IoUustri.al Õ(! Ilhii!!; 

Eletdficação das ru.in.•~ Je ..::rom(,) loaa 
lizadas no vale do Ja..: .. rici, Hunicí: 
pio d~ Senhor do Bonfim, <: das minas 
rJ~ miírmVI:".:! lo~alÍiHCO.J,L~ O<.l tJibtrÍlU Úe 
uuro Bl'.lnco, ~!o.micÍpi., de Jacobina. 

Llllplantaçãv Uo "Progr.11.w de l'r<.lr.lu\;âo' 
Ui! Alim«nlos p.1ril a zun..t do,; Ribeira' 
do Pombal". 

Obras de eletrificao~~".: estradas 

(1 th<:iu~ - Vit.:Íd.J da \\ut<juhtd) 
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CONli<AiüS ASSJNADOS PEl.O GU'Wl.W!(J DO ESTADO DA BAHIA 

PERIOUO: A partír Jt! l!J.03.1979 

lJJSCI<IHIN/IÇAO 

· --~~-------- • -- ----··-- - co~THA~u:_ _[XP-nlSsAAENTEAuloRIZÃDtiSPEt .1 SEtlArlD 

VALOR DO COrtTkA· NAlUREZA DA /l.PLICAÇM ~-- -----------
10 Cr$1 ,00 

1 
O ll S E R V A Ç 11: O 

.\ t . .,l't.i.tl liRAZitl.;.tt liA:>K 
.H..,..! 

Ol. hl, 7~ 

•. ~~-".;:.A t.~l'EClAl. 1 
2t..Ou, 7~ 

t.~.C.-.:iA i.:Sl't:l:IAJ ll 
Ut!.U7,(Jú 

A!U::S,o, XlA - Cltl IJ5/H 
2ti,05.7~ 

.~:li..:i,o, XXl. - ~UI 17/H 
2.0 .1::!:. 79 

LUll'l'I::U - I::URO-
-·-·· ~--

3.027, SOU .OLlO ,00 l'roBrama~ d~ Con:;truçâo/Pavirocntação ts tr.u.du:: 
dds regiÕes OeSte c Centro:Oestc, pérfura I 
ção dtl poços tubul.lres em regiÕes semi- 'ã 1 
rid11s, aba(<tucifl:ento alimuntar do:; grandE;; I 
Centro Urbanos u implem•mtação do Plana de 1 
Valo~ização dos ~~cur:;os HÍdricos da bacia J 

do R~o Paraguaçu. 1 

501.900,000,00 execução Je oUras integrant~s do Planasa ~ 
ref~rentes ao 9-ist~rua de $bastedm!!nto de 
ã!:>ua das cidades Jc Salvador e Caetite e 1 

siatelll<l~ dt:: e:;gotil!l sanicários da' cidades i 
de Ft!ira de .santau~ e Ilh~us. i 

' ' 
499,837.544,00 execução dt!. obras integrante~> do Planasa e j' 

refer.:!ntes ~o sisl<;:ma de abastecimento de 
igua ~a cidade ·do Salvador e _arr.pliação _ de I 
ligaçoes prediais ~o si teu~ de esgotos sa­
nitãrios das ..::idad.::~ de Salvador, VitÕria I 
da Conquista, Ilhõ:;us e Jequié. I 

16.204.427.81 lnfraesttuturu 1.:ru JivHaos conjuntos habi­
tacionais do sutor Ltapagipe na ârea de a­
lagadoa. 

2. 716.019,20 El<tbotuçâo de proj~·tO!! executivos de drena il 
gem .. e pavbuentuçãt> .:m diverso11 sub-bairJ::oS 
da area de alagados 

CONTRATOS ASSINADOS PE'LO GOVEflNu 00 ESTADO DA BAHIA 

PERTODO: A purtir d~ 15.03.1979 

- -----· ---,----------··--··--
CONTHATOS LXi'fi[SS,,HfNTE AUTORIZADOS PELO '.iliNlO 

OISCRIHINAÇM 

... :.: . ..>A - x:~q - CTN 10 /~U 
27.08,80 

.~~J.~.'\ - :\1.111 - C1N 12/bU 
!7.ilB,BO 

.·.~- ~.~ - ;..XlV - C.: IN !~/dO 
,!J,Od,SO 

.-.: ... ::..\ - !t.:>.V - ~1'1-i lS/~0 
27.Ud.~(J 

,:I!~ .... - )\ . .\\'11
1
· - C1N 
27.01l.SO 

nt • .t.~l' - I -A -CTN Oo/79 
2o.06.79 

rt:;r.:n - !ll - B - CTN 09/79 
31.10,79 

VALOR DD CONTRA- ! 
TO CrSl,OO 1 

15.09!..425,06 

65.655.970,38 

90.328.628,59 

18.977,213,87 

90.172.162,011 

NATUREZA UA APLJCAÇAD 

Prod\lção de lut~s urb<lnizados integrant~s 
do conjunto "Itapagipe I", (MunicÍpio do 
Salvador) 

Obras dl:l infraestruturu no conjunto habi­
tacional "Joanes Centro Oeste". (l1unicipio 
do Salvador) 

Obras de infrao:stL'Ulllra no con'junto habi­
tucional "Bairro dto Uruguai 11 • (MUL\icipio 
do Salvador) 

Obras de infraestrutura no cortjunto habi­
tacional 11Saco do Jvane11 11 , 

Produção dtl lotes urbani~ados integrantes 
do conjunto "Joanes Centro e Oeste". 

1J,Q8g,214 1 71 Obras de infraestrutura no conjunto habi­
tacional 11Joanes. Centro Oeste", 

255,000.000,00 Complementar. a Íhtcgt·alhação do Fundo 
de Financiao~nto para ãgua e Esgotos 
FAE, 

54,621.830,00 Siste~~s de aba~te~i~~nto de ãguu de co­
munidades de pt!queuo peru. 

O B S E R V A Ç ~ O 
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CotHflATOS ASSJNflDOS P(lO GOVLf\'/0 llO ESTADO DA BAHIA 

PEHfODO: A partir• :lt! !5.03, 1979 

·-·---·---... ·--·-···------r-------·.,.,-
CONTRATO~ EXPRESSANENTE AUTORIZA01JS PElu ';)(.NAnO 

_____ n_I_s_c_R_If-ll-ll-A-Ç-A-O---------I--:-~l-~-~~~:~~-O~-O-NT-R-A---I--------NA_T_U_RE_2.A __ o_A_A_P_LI_C_A_Ç~-O--------I·--· 
t J!,L::d 111 - ~ - C'ft-1 0&/t!O 

04,07 ,bO 

\.r.UI::. - 1 - CU, lU/7~ 
2Llt.7:l 

l~~.b.L$ - ll -CTN 11/79 
21.11.19 

L:..b.l:i - 1!1 -·C1'tl 12/79 

.,,z,J:i- lV- CTN lJ/79 
21.11.79 

203.849,745,00 

27.994.208,00 

10,978,995,20 

22.981.536,00 

23.910,316,80 

Sisten:.as de Aba:>tu •. imento de água de comu­
nid.ad~!i d~ puqucno porte, 

Cons t r:ução 1: /ou ru.:o-ns tr:uç ão d ~ h<Jb i taç Õe~o 
para popul<~iÕes de b~ixa renda atingidos 
por inundaçoes no IUUnicipios de Bom Jesus 
da Lapa e a execuç~o dos resptetivo~ obras 
de infraestrutura. 

Construção t/uu t•;.:conbtrução de habitações 
para populaiÔes du bdixu renda atingidas 
por inunJaçoes no municipio de ~aratinga e 
a execução das t'eSJlt!Ctivas obras de infra­
es tt'utur a. 

Contrução e/ou n~o::unstruçíio de habitaçÕes 
para populaxõe!l d~ Uaixa re1ida -atingidas • 
por in~ndaçoe:s no n1~nicípio d~ Ba:ra e a j 
exec.uçao das revpu.:ttvas obras de tnfra-e!_ I 
trutura. 

Conl>trução e/ou r.;.:ons;trução de habitaçÕes I 
para popul6íÕcs u~ buixa renda atingidas 
por inunda~OI!II no umnicípios de Ibotirama 1 
e a execuçao das ~cspetc.vas obras de infra I 
estrutura. -

CO«TRAlOS ASSINADOS PELO GOV(k/10 UO ESTADO DA BAHIA 
PERTOOO: A JJ<'Irlir LI~ 15.0_3.1979 

O B S E R V A Ç ~ O 

---------~,...,.,-------=.=· .. ·--- -------
CONTRATOS EXPRESSAHENTE AUfcJR!ZAUOS PE1u SE:NAI'lO 

OI SCRIHlNAÇl\.0 ~~~~~~,-~------- r-
TO Cr$1 ,00 
VALOR DO CONTRA- NATURE/A DA APLICAÇAO I 

·----·----1-~..:.;..:c..;__.--t--- -------
LKUIS -V- CIN 14/79 

n.u.7fl.. 

L.r:bl$ - \'I - CtN 1:5/79 
21.11.79 

l: I::.H' - 3.! 
20,ui..H 

2!:!. 1.!. 79 

fLSLP - 107 
:.ld. 12. 7'J 

H:ill' - ll5 
19.10.79 

FL!:i[l' - 119 

rl::i ll' - 122 
2i:! .11. 7';1 

l7.196.16(),40 

4.774.259,20 

8.702.462,28 

4.92.5.625,60 

15.157.651,20 

3.045.337,60 

1.380.65_8,89 

3.562.470,40 

Construção c/uu t·.,,;unstrulJâO de habitaçõe~ 1' 

para populo..~~Oas J., b.:~ixa renda atingidas !, 
por inunda~oes nv municÍpio de Xique-Xiquc 
e a execuçao d11s t'~speccivas obras de in -
f ra-es tr utuL' a, 

Construção e/ou r.....:_on:~trução de habitações 
para .populaiÕes J~ ba~~·-;enda atingi~as 1 

por 1.nundaçoes nc.o munLclplO d.e.Jlorpara ll I 
a execução das r~~pectivas obras de~infra­
estrutura • 

I 
Obra:> de infra-efi~rutura em diversos con -~ 
junios habitac.ior.ai~>. 

! 
Obras de infra-e:.trutura no conjunto habi-~l 
tacional Jequiê It. (MunicÍpio de Jequié) 

I 
Obras de infrd-eSLrutura no conjunto habi- I 
tacional CIA II. (Huniclpio de SimÕes Fllhl)l 

Obras de infra-~~trutura no conjunw habi-1 
tacional 11Itamaruju". (Município de Itu11wr..!!. 
ju) 

Obras d~ infrd-tbtrutura no conjunto habi­
tacional 11SÜo St!b.J.stião lii". (MunicÍpio d"' 
são Sebastião do llassê) 

Obras de infra-estrutura no conjunto hat.Ji-1 
tacional "Itabunli III", (Município de I ta -I 
bun<l) \ 

O B S E R V A Ç A O 

Março de 1981 
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CONTHATOS ASSINADOS PELO GOVlRNO 00 ESTADO OA BAHIA 

PERTODO: A partir de 15.03.1979 

CONTRATOS EXPRESSAMENTE AUTORIZADOS PElu SCN~OO 
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VALOR DO CONTRA· 
TO Cr$1 ,00 

NATUREZA DA APLICAÇ~O O B S E R V A Ç ~ O 

107.459.424,00 

1.12.0.0~5.60 

7.256,028,60 

1,019.686' 40 

2.489.1.22,35 

~02.873,68 

Obras de infra-e~Lrutura no conjunto habi­
tacional de Cam.açad. (Nunicipio de Canwça­
ri) 

Obras de infra-et.:trUtura no conjunto habi- f 
tacional Conquista IV .(Muni c! pio de VitÕria 
da Con(tuista) 

Obras tle infra-estrutura no conjunto habi­
tacional "Feira dt!: Santana V1

.' (MunicÍpio de 
Feira de Santuna} 

Obrat; de in!ra-eSLrutura no conjunt~ habi~. 
tacional "!tapagipe :.. Lotes Urbanizados". 
(MuriC!pio de Sa1vador) 

Obras de infra-estrutura no conjunto hab-i­
tacional "Mussurung_a. III 11

• (Municlpio de I 
Salvador} 

Obras de infra-e,;trutura no conjunto habi-
tacional ~ 1 Cabula VI -Rcmanesc.::nte11 • I 
(Munictpio de Salvador) 

3.390.791,60 Obraa de infra-esrruLura no conjunto h~t.bi­

tacional "Santo Ant()nio de Jesus Il", 
Hlunictpio de Santo Antonio de Jiisus) 

7.455.874,14 

14.242.651,64 

Obras de infra-estrutura no conjunto habi­
tacional 11Jacobiua ri",(M!Jnic!pio de Jaco­
bina) 

Obras de infra-l!t.trutura no conjunto habi­
tllcional 11Sabouiru".(Municlpio de Salvador) 

CONTRATOS ASSINADOS PELO G_OVrJUW DO ESTADO DA BAHIA 

PERTODO: A partir dl! 15,03.1979 

CONlRATOS EXPRESSA~1ENTE AUTORlZAUOS PELu SCtWIIJ 

O B S E R V A Ç A O VALOR 00 CONTRA- NATUREZA DA APLICAÇ~O I 
TO Cr$1,00 

---------l__;~.:.;,:.,:.::___f-----------~----

2U.ll.tl0 

~'l:>ll' - lt.5 
2U.ll.oU 

I i .::i ll' • l-i 7 
::!O.ll,l:lll 

n:;~:.~;l'lt:l' - :!t. 

2~:~.12, H 

H:;u::/Fli::P - 25 

2~ .05.80 

l'L.>,:>A::iA - 01/l:li.J 

l3.li.J.oO 

l'U..tln.SA - 01/dO~;.. 

31.10.dU 

!'l.AW:S.; - 01/ilO - li 

24.12.il0 

. 

19,ó2tl.l04,80 

Jl,750,01S,Sd 

Obras d~ infra-estrutura no conjlmtc habi- i 
tllCÍO.Ot~-1 11Alagcillh<1& I!I 11 ,(Mu)\iCÍpio di! A-; 
1agoirJu:~.t.) 

' ' inf[a-t:strutura no conjunto hubi- 1 Obras de 
taciona1 
Jequié) 

Obras de 
tudonal 
dai as) 

11Jequié IIl". (Munic!pio de ' 

iufra-~strutura no conjunto habi-
1
: 

11Candeias li 11 ,(11unic!pio de Can-, 
' 

1.9:12,204,~10 Equipan~nto comunitÜt·io em conjuntos relli­
d~ndais. 

120.131.246,32 CoOijtrução do cttnLrualiwentar d~ Brotas 

(Hunic!pio d~ Salv~·dor) 

700,000,001J,OO Burragen1 de l'~Ur<~ Jo Cavnlo 

450,000.000,00 Barragem di! Pedr<~ d~ Cavalo 

200,000,000,00 Burr-<~gem du l'lldra J~ Cavalo 
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DI SCRIHINAÇAO 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçilo 11) 

CONTRATOS ASSINADOS PELO G_OVERNO DU E.STADú DA BAHIA 

PERTOOO: A partir de 15.0J. 1979 

CONrHATUS EXPI~L:.SAMENTE AUTORIZADOS PELU SE:NJ\!11.J 

VALOR 00 CONTRA-

Março de 1981 

TO Cr$l ,OO NATUREZA DA A?LICAÇAO O u sE R V A ç A O 
-------1--'.::_:_:.==---il-----------------------

~ [!{0..:/Fl,t:~l:.. 39 

.!::.,lu.75 

'f!W.::/f!J::(;J:: 57 

b.lU.7~ 

~'HIC/FlEt.:E a9 

..!li. OS. 79 

Fl~;l:jFU:.CI:. 71 

.to.ll.. 7'J 

t'l:O:l:/~'IE:.CE tH 

2.t!.l..!. 7~ 

O I >CRI fll NAÇAO 

n: • ..;;tFH::r.a: 1:12 
16.05.79 

Fitlt:/FIJ::oJE 87 
28.12.79 

Fl:<~/FlE:CE 8~ 

~~.12.79 

fi:OL:/FI~CE. !11 
20.11.80 

Fll<L:/HI::,.;J:: ":l2 
.!8.12.7':} 

9.252.2l7,60 

8.058.438,40 

21.818,195,97 

19.774.112,00 

20,87L.609,60 

Obra~ de infra-estrutura para b~n~fi~. 
ametl.to do Conjunto Habitacional "Sr .• 
do Bonfim II 11

: Terraplena{;:t!m, ar-rua­
mento e drenag~rn pluvial. (Município' 
de Sr, do Bonfim), 

Infra-estrutura para beneficiamento ' 
do Conjunto Hal.dtacüonal "Itamaraju": 
Terraplenagem, drenag~m pluvial e pa­
vimentação. 
(Município de Itarna~aju) 

Execução da pavimenta~ão da via regi~ 
nal do proj eco "Cajazeiras" • 
{Município de Salvador). 

Infra-estrutura patd ben~ficiamento ' 
do Conjunto Habitacional "Jo;quiê It": 
Terraplenagem, drena~~:m e pavimenta -
çâo. 
(Hunidpio de JequLê), 

Infra-estrutura par~ beneficiamento 
do Conjunto !labitac.io:.onal 11CIA II":exe 
cur;iio de obras camplemem:ares de urhã 
nüação, _ -
(~lunicípio de Simão:ti ~'ilho)_. 

CONTRATOS ASSINADOS PELQ GOVEHtW !.lO CSTADO DA BAHIA 

PERTODO: A partir dt! 15.03.1979 

. ·---------- .,. 
CONTRATOS EXPRH::iANE.NTE AUTORIZADOS ?ELO SENA!it.J 

VALOR DO CONTRA­
TO Ct•$1 ,00 

5.384.885,11 

17 .056. 377.60 

!.4.2.36.304,00 

44.189.114,64 

8.406.768,00 

NATUREZA DA APLICAÇAO 

!nfra-eatrutura para bcneficiamento .do 
Conjunto Habitacional "São s~b .. ~tião I 

III": Terraplenagem e pavimentação: 
(Hunicípio de S. Sebastião do Pas11ê), 

Infra-estrutura para beneficiamento do 
Conjunto Habítacion.al "Conquista IV": 
Urbanização, drenage1n pluvial e paisa­
gismo, 
(Huniclpio de VitÕda Ja Conquillta). 

~fra-estrutura pdra b~neficiamenco da 
Conjunto Habitacional "Itabuna Irt':Ter 
rapl•nagem, drenagem ~luvial e pavim~n 

'tação. -
(Município de Itabuna). 

Infra-estrutura para Lh!Ut!ticiam~nt·o do 
Conjunto Habitacional "Fdra de Santa­
na V": Terl:'aplenagem, p<~vimentação,dre 
nagem pluvial e obras complementares T 
de urbanitação. 
(Hunicípio de Feira de ~antuna). 

lnfra-estruturll pa~:a l'cullfici.J.rueuto du 
Conjunto Habitacional "ltapugipe - Lo­
tes Urbanizados", 'l'etr.!plenagern, pavi­
mentação e gal~riu~ pluviais. 
(Hunicípio de Salvadot). 

O U S E R V A Ç ~ O 
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CONTRATOS ASSINP.OOS PELO GOVERNO DO LSTAOO DA BAHIA 

PER!ODO: A partir de 15.03.1979 

-------,-------=.~--- --------- ·-
CONTRATOS EXPRfSSAMENTE AUTORIZADOS PELO SE.NAllLJ 

OI SCRHIINAÇAO 

FINC/FlJ::l)J:: 93 

.!8.!2.79 

1-' HIC/1-'IEGJ:: 9t. 

2él.l2. 79 

fiNC/FIEGE 95 
2o.l2,79 

FINC/~'IJ::IJI:: 9á 
21:1.12.79 

FINC/FllrGE 98 

12.06.-EO 

OI SCRIMlNAÇAO 

HNC/flJ::~!:: 99 
l ... u7 .ao 

l'WC/FIEGE 100 
11.11.80 

FI:-.~/FIEGE 101 
15.Jo,80 

f!NCN!E-GE W2 
:.!0.11.80 

n::~/FlEGE 105 
:!.0.11.80 

VALOR DO CONTRA­
'ro Cr$1,00 

lóO.t.l0,220,80 

5.102, 720,00 

7.383,936,00 

79~ .814,56 

NATUREZA DA APllCAÇAO 

Infra-e~trutura urbana ~m parte dos sub 
-bairros "Vila Rui Barbosa e Uruguai"nã 
área de Alagados: Terrdplenagem e pavi­
mentação. -
(MunicÍpio de Salvador}. 

·~: ... -,fo'. .''-~;·;' 

Infra-estrutura para bc:uuficíawento 'dô 
setor "Castro Alves 11 da área de Alaga­
doa: Terraplenagem e pavimentação. 
(Município de' Salvador), 

Infr·a-estrutUra para bomefidamento do 
cOnjunto Habitacional "Itapag.ipe - Lotes 
Urbanizados"i Terraplenagem, paviménta­
çâo e galeriá~ pluviaiN. 
(Município de Salvador), 

Produção dos. lotes urbdnizados integrao 
tes do ConjuÍlto "Itapagipa - 19 Etapa11"7 
construído ·par 238 unidades no bairro ' 
de ltapagipe'-- área de Alagados 
(Município de Salvador). 

Infra-estrutura para bcneficiam~nto do 
Conjunto Habito:~.cional "Cabula VI - Re­
manescente11: Construçãa da·rede de d.re .. 
nagem pluvial, paviment~~ão e obras com 
plementares de urbanizaçao. 
(MunicÍpio de Salvador). 

CONTRATOS ASSINADOS PELO GOVERNO 00 ESTADO DA BAHIA 

PER!ODO: A partir d~ 15.0~:1979 

r • 

O O 5 < R V A Ç ~ O 

CONTRATOS EXPRESSAMENTE AUTORIZADOS PELO SUlAnO 

VALOR DO CONTRA­
TO CrSl,OO 

1.703.741,47 

39.000.739,00 

33.016.110,87 

37.126.182,00 

56.772.866,48 

NATUREZA DA APLJCAÇAO 

Infra-estrutura para beneficiamento do 
Conjunto Habitacional 11Mussurunga III'~ 
Terraplenagem, pavimentação, drenagem' 
pluvial e obras con1plementares de" urba 
nização, ~ 
(MunicÍpio de Salvador). 

Infra-estrutura pa~·a beneficiamento do 
Conjunto Habitacional "Cajazeiras - 4 
e 5": obras de drenagem pluvial, pavi­
mentação e serviç~s complementares, 
(Município de Salvador). 

Infra-11strutura para 'beneficiamento do 
Conjunto Habitacional "Jacobina II1':ur 
banização e drenagem pluvial. -­
(Município de Jacobina). 

Infra-enrutura pua beneficiamento do 
Conjunto Habitacional "St9 Antonio de 
J!:sus II": drena~em pluvial e urbanÍZ.!, 
çao. 
(Município de St9 Alttonio de Jesuu). 

Infra-estrutura para bet1eficiamerito do 
Conjunto Habitacional "Ooron": rede de 
drena'geu. pluvial e pavimentação, 
(Município de Salvador). 

O B S E R V A Ç ~ O 
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COOTRATOS ASSINADOS PELO GúVf.RIW L•U [~'IAúO DA BAHIA 

PERTODO: A purtir dl.! h,IJJ.l979 

CONTRATOS EXPRCSSANENTE AUTORIZADOS PfLO SE!If·.'lO 

. -.. ---· ~~~~-R-1 _,.,_lf_l A-Ç-~-----~ -~'-'~-L:..~~...:·$:..:~.:.~O:..:~-O-NT_RA_·+--··-- _"A_T._u_RE_z._A_D_A __ AP_L_I c __ A_Ç_AO---~· ~ 
l LN1 /f!l::..:J:i; 106 

.!LI.ll.tiO 

f l~:..:dlEG.J:: lOS 
20.11.80 

H:l~/l·'lt::~!:: ltl'.l 
.!u.lLtiO. 

flN~:/Ht::CE ll1 
.!O.ll.SO 

28.741.437,84 

48.403.384,20 

75.333.303,24 

42.829.4-60,20 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

lnfra-~~>trutura paru biHit:.ficiwuetltO do 
Conjunto Habitacion.ll "Saboeiro": Ter­
rap!~nagem, d:~na~~m pluvial, pavimen­
eaçao e urbanLzaçao complementar, 
(Município <le Salvu<l!Jr), 

Infra-estrutura pu.r~ bene:fic:iamento do 
Conjunto llabitllcionul "Jequiê III": u;:, 
banização e drunagem pluvial. 
(MunicÍpio de Jequié) 

Infia-estrutura p<n·a beneficiamento do 
Conjunto Habitacional 11Alol.soinhas III 1 ~ 
Terraplenag~m, meío~-fios e sarjetas , 
pavimentação, drendg~m e obras comple­
mentares de urbanização, 
(Municrpio de Alagoinha~); 

Infra-eatrutura para ben~ficiamento do 
Conjunto Habitacional "Ca.ndeiu II" : 
Terraplenagem, abertura de ruas, drena 
l!ióllll pluvial e ob~a:; complementares d'ê: 
urbanização. 
(tlunic.fpio d10: CunJda11), 

I 

I) B s E R v p, ç 'A o 
• 

José Guiomard - Gabriel Hermes- Jarbas Passarinho- Alexandre 
Costa- José Sarney- Alberto Silva- Humberto Lucena- Aderbal Jure­
ma- Teotônio Vilela- Lourival Baptista- Jutahy Magalhães- Loman­
to Júnior - Luiz Viana - Dirceu Cardoso - João Calmon- Amaral Pei­
xoto - Hugo Ramos- Nelson Carneiro- Roberto Saturnino- Amaral 
Furlan- Or..estes Quércia- Benedito Canelas- Vicerite Vuolo- Josê. Fra­
gelli- Mendes Canale- Saldanha Derzi- Affonso Camargo -Leite Cha­
ves - Lenoir Vargas - Pedro Simon 

Parágrafo único. A .quota-parte dos Municípios no rateio com os EstaR 
dos será de 40% (quarenta por cento) sobre a arrecadação global da Taxa RoR 
doviària Única. 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e produzirA 
efeitos a partir de 19 de janeiro de 1981. 

Art. 311 Revogam-se as disposições em contrário e, especialmente, os arts. 
6' e 7' do Decreto-lei n• 1.691, de 2 de agosto de 1979. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 2: 
DiScussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9 

35, de 1980, do Senador Passos Pôrto, que estabelece normas de 
proteção à empresa privada nacíonal produtora de bens de capital e 
de serviços de engenharia, tendo 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- De acordo com entendimentos 
das Lideranças e, não havendo objeção do PlenáriO, a Presidência convocará 
oportunamente a sessão extraordinária cuja realização foi solicitada através 
do requerimento n9 11, de 1981, de autoria do Senador Marcos Freire. 

te. 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Está finda a Hora do Expedien-

ORDEM DO DIA 

Item 1•: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
82, de 1979, do Senador Henrique Santillo, dispondo sobre a distri­
buição da taxa rodoviária única a· que se refere o DecretaR lei n9 
1.691, de 2 de agosto de 1979, tendo 

PARECER, sob n• 1.171, de 1980, da Comissão 
-de Redação. oferecendo a redação do vencido. 

Em discusSão b projeto, em Seguhâo tufno. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
Encerrada esta, o projeto é dado como aprovado, nos termos do art. 315 

do Regimento Interno. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

.t o seguinte o projeto aprovado 
Redaçilo do vencido para o segundo turno regimental do Projeto 

de Lei do Senado nP 82, de 1979, que "dispõe sobre a distribuição da 
Taxa Rodoviária única a que se refere o Decreto~lei n' 1.691, de 2 de 
agosto de 1979 ". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Do montante da arrecadação da Taxa Rodoviária Única a que se 

refere o Decreto-lei n' 1.691, de 2 de agosto de 1979, 80% (oitenta por cento) 
destinar-se~ão aos Estados e seus Municípios, vedadas quaisquer reduções ou 
deduções. 

de; e 

PARECERES, sob n•s 1.122 e 1.123, de 1980, das Comissões: 
~de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridica-

de Economia, favorável. 
Em discurssão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra, declaraRa encerrada. 
Encerrada a discussão, o projeto é dado como definitivamente aprovado, 

de acordo com o art. 315 do Regimento Interno. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 35, DE 1980 

Estabelece normas de proteção à empresa privada nacional pro­
dutora de bens de capital e de serviços de engenharia. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l'>' O apoio do Governo Federal à empresa privada nacional pro~ 

dutora de bens de capital e de serviços de engenharia se dará em obediência 
ao disposto nesta Lei. 

Art. 29 Os órgãos federais, bem como as instituições de apoio financei .. 
ro e entidade gestora de incentivos fiscais, setoriais e regionais, deverão dar 
prioridade nos processos de associação de capital nacional e estrangeiro: 

I- Ao fortalecimento da posição do sócio nacional, que terá preferên­
cia na negociação inicial, e a quem será oferecido, quando necessário~ recur .. 
sos para capitalização, atravéS dos mecanismos oficiais. 

li -Ao sócio estrangeirO, que der garantia da abertura da tecnologia 
externa de processos ejou produtos, de forma a possibilitar ao sócio nacional 
obter a efetiva transferência da tecnologia e sua assimilação. 

Art. 3"' As pessoas= jurídicas de direito público ou empresa sob o seu 
controle, empresas públicas, sociedades de economia mista ou suas subsi .. 
diárias, bem como as instituições de apoio financeiro e entidades gestoras de 
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incentivos fiscais e OUtros beneficios, setoriais e regionais, adotarão procedi­
mento de, uma vez identificada qualquer oportunidade de investimento, pro­
curar esgotar as possibilidades da participação do setor privado nacional. 

Art. 49 Para a utilização, absorção e nacionalização de tecnologia, as 
entidades mencionadas no artigo 29 desta Lei, darão prioridade: 

I -Ao aproveitamento da tecnologia existente nO País. 
II - À execução, no País, da engenharia bâsica e processual. 
11 - Ã realização, no País, de toda a engenharia de detalhamento. 
IV - Ao maior índice de nacionalização possível nas mâquinas, inclusi­

ve componentes. 
Art. 59 A importação de bens de capital, tais como máquinas, equipa­

mentos, aparelhos e instrumentos, com redução ou isenção de impostos e ta­
xas, só poderá ser efetivada, uma vez comprovada, pelo órgão competente, a 
inexistência de similar efou capacidade de produção nacional. 

Parágrafo único. Aplica-se também o disposto neste artigo à contra­
tação de serviços de engenharia. 

Art. 69 Na execução de projetos de interesse de empresas efou órgãos 
oficiais, mesmo amparados por financiamentos externos, adotar-se-á a obri8 

gatoriedade de determinar prime"iro o montante do forneceimento de equipa­
mento pela indústria nacional, realizando, em seguida, licitação internacional 
ou outra forma de negociação para a parcela a ser adquirida no exterior. 

Parágrafo I 9 O montante do fornecimento de equipamento pela indús­
tria naciOnal será determinado pelo exame, por órgão competente, de existên­
cia de similar nacional ejou capacidade de produção nacional. 

Parágrafo 29 Nos casos de consórcios para fornecimentos, dar-se-â pre­
ferência àqueles sob a liderança de empresas nacionais, às quais deverã ser 
confiada a posição de contratante principal. 

Art. 79 Os órgãos e entidades de administração federal, direta e indire­
ta, somente poderão importar diretamente ou adquir\r no País, arrendar ou 
locar bens de capital de origem externa, tai.s como má :J.Uinas, equipamentos, 
aparelhos e instrumentos, uma vez comprovada, pelo órgão competente, a 
inexistência de similar efou de capacidade de produção nacional. 

Parágrafo único. -Aplica:se também o disposto neste artigo à contra­
tação de serviços de engenharia. 

Art. 89 A política a ser adotada na área de bens de capital e de serviços 
de engenharia, deverã compreender, basicamente, os seguintes princípios e 
normas: 

I -Os órgãos menciOnados no artigo 29 desta Lei e outros com atri~ 
buições legais da mesma natureza, quando da análise e aprovação de proje­
tos, deverão observar um equilíbrio de evitar, de um lado, o monopólio, e, de 
outro, o excessivo número de empresas da mesma linha de produção, visando 
uma relativa especialização e a obtenção de um adequado grau de compe­
tição. 

li- A diretriz estabelecida na alínea anterior deverã ser seguida pelo 
BNDE- Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico, no apoio e parti­
cipação em financiamento, e pela FINAM E- Agência Especial de Financia­
mento Industrial, no credenciamento de fornecedores, bem como pelas em­
presas oficiais setoriais compradoras, inclusive as pessoas de direito público 
ou empresa sob seu controle, empresas públicas, sociedades de economia mis­
ta ou suas subsidiárias. 

III- O Poder Executivo promoverá e incentivará todos esforços pela 
progressiva nacionalização de componentes. 

Art. 99 O disposto nesta Lei serâ aplicado aos órgãos da administração 
direta e indireta dos Estados e dos Municípios -nos seus projetos que tenham 
amparo e participação do Governo Federal. 

Art. lO. Esta lei serâ regulamentada no prazo de cento e oitenta dias e 
entrarâ em vigor nã. data de sua publicação. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 3: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
101, de 1979, do Senador Nelson CarneirO, introduzindo alterações 
na Lei n• 5.107, de 13 de setembro de 1966, que instituiu o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.036 e 1.037, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridici­

dade, e, no mérito, contrário, com voto vencido dos Senadores Luiz 
Fernando Freire e Franco Montoro; e 

-de Legislação Social, favorável. 

Em discussão o projeto. Tem a palavra o nobre Senador Nelson Carnei­
ro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Para discutir. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O projeto visa tornar realidade o Decreto do Poder Executivo·n9 59.820, 
de 1966, que obrigava os bancos que recebem o Fundo de Garantia a comuni­
car anualmente, aos contribuintes, a situação de suas contas. 

Esse decreto nunca foi cumprido. 
Veio então a minha iniciativa que assegura que, de 6 em 6 meses, os ban­

cos que recebem o Fundo de Garantia façam apenas isto; comuniquem aos 
seus prestamistas a soma que eles têm a sua disposição. Não cria nenhuma 
despesa para o serviço público, não interfere no Fundo de Garantia. 

Mas, dis o projeto: 

"Os bancos depositários remeterão aos empregados optantes, 
para os seus endereços residenciais, extratos semestrais das respecti­
vas contas vinculadas, obrigando-se, ainda, a atender aos pedidos 
de informações que lhes sejam feitos diretamente pelos titulares ou 
por seus sindicatos." 

Ora, dirá: o cidadão pode comparecer ao banco e perguntar qual ê o sal­
do da sua conta. Pode, mas, o trabalhador perderá o dia para saber quanto 
tem no Fundo de Garantia, e perdendo um dia, ele perde o repouso semanal 
remunerado. Então, para que ele saiba quanto ele tem na conta, ele perde 
dois dias e perde o repouso semanal remunerado. 

Ora, o que se quer apenas é que o banco que recebe aquela importância, 
que empresta aquela importância a terceiros, às vezes, a juros de 120% ao 
ano, que este banco comunique ao cidadão quanto ele tem à sua disposição. 

~ apenas esse o projeto, um projeto que não cria ônus para o Governo, 
mas que obriga aos bancos beneficiários do Fundo de Garantia, daquilo que 
ê recolhido do trabalhador, que comunique esse saldo semestralmente. Qual­
quer um de nós recebe semestralmente, em casa, um demonstrativo da sua 
conta corrente; só o trabalhador, que tem o Fundo de Garantia, não recebe, é 
proibido receber, porque o decreto do Presidente da República, de 1966, que 
manda, que, de ano em ano, se faça essa comunicação", riurica~ até hoje, foi 
cumprido. 

De modo, que com o maior respeito pela douta Comissão de Consti­
tuição e Justiça, de que foi relator o meu eminente amigo e grande expressão 
de D1reito nesta Casa, o Senador Helvídio Nunes, com a devida vênia da Co­
missão de Constituição e Justiça, que tenho a honra de integrar, peço que o 
Senãdo, sensívef a esse problema, acompanhe a Comissão de Legislação So­
cial, que, por unanimidade, votou pela aprovação do projeto. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Continua em discussão o proje-
to. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - Pl)- Sr. Presidente, peço a palavra, 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Bernardino Viana, como Líder. 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS- PJ. Como Líder. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Temos entendido que o projeto apresentado pelo nobre Senador Nelson 
Carneiro não deve ter andamento, como não deve ser aprovado porque as 
empresas, de acordo com o regulamento do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço, estão fornecendo mensalmente, nos espelhos, o valor do saldo do 
Fundo de Garantia que o empregado possui na empresa, obedecendo ao§ }9, 
do art. 16, do Regulamento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

Afora isso, anualmente, o banco depositário deverá, ou é obrigado a en­
caminhar ao empregado um extrato de conta dele do Fundo de Garantia. 

Por essas razões, a Liderança entende aconselhar pela rejeição do proje­
to. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Continua em discussão o proje-
to. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Peço a palavra para discutir, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Para discutir.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

O nobre Senador Nelson Carneiro, um estudioso dos nossos problemas 
sociais, trás ao Senado Federal um projeto de lei e sua lavra que procura in­
troduzir alterações na lei que institui o FUndo de Garantia do Tempo de Ser­
viço. 
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O Projeto, Sr. PreSidente, é muito simples, como bem esclareceu o seu 
nobre autor: 

Art. I• o art. 2• da Lei n• 5.107, de 13 de setembro de 1966, 
passa a vigotar com as seguintes alterações: 

"Art. 2• ......................... - ................. • 
. -.- .... -· ~ ... ~ . ~ . ~ . ~ ..... -·-~ ...... ~ ..... _. ..... -....... . 

§ , .............................................. . 
§ 29 Os bancos depositários remeterão aos empregados 

optantes, para os seus endereços residenciais, extratos semes­
trais das respectivas contas vinculadas, obrigando-se, ainda, a 
atender aos pedidos de inforroações que lhes sejam feitos dire­
tamente pelos titulares de contas ou por seus sindicatos. 
§ 39 A empresa empregadora, ao solicitar abertura de conta 

vinculada, fornecerâ ao banco o eridereço residencial do empregado 
optante para os fins do parágrafo anterior." 

Na sua justificativa diz S. Ex•: 

À vista do disposto no art. 14 do Decreto n' 59.820, de 1966-
um simples regulamento e não uma determinação legal- os bancos 
depositários do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço limitam-se 
a expedir anualmente os extratos das contas vinculadas e a mandá­
los às próprias empresas empregadoras, ficã.ndó os empregados per­
manentemente alheios ao que acontece com as mesmas contas e seu 
numerário~ 

E o fatO torna-se tanto mais grave quando se sabe que os mes­
mos bancos recusam-se a dar quaisquer explicações aos titulares de 
contas vinculadas do FGTS, mesmo que haja solicitação formal. 

Para evitar tais abusos e também para que o direito dos traba­
lhadores seja efetivamente respeitado por bancos depositários, pro­
pomos as presentes alterações à Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 
1966, particularmente ao seu art. 29 

Como se vê, Sr. Presidente, a proposição procura, mudando um pouco a 
sistemática da regulamentação em vigor, dar força de lei ao que existe, em 
princípio num decreto governamental, que, nem de longe, vem sendo cumpri­
do pelos bancos, conforme alude, no seu parecer, na Comissão de Legislação 
Social, o nobre Relator, Senador Franco Montoro. Diz ele; 

••Apesar do Decreto de regulamentação da Lei já dispor sobre 
essa obrigatoriedade de informação, porêm em caráter anual, pou­
cos são os empregados que recebem os extratos das suas contas, até 
porque são eles encaminhados pelos bancos depositários "atravês 
das empresas". 

Trata-se, assim, Sr. Presidente, de projeto de alto alcance social, pois, no 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço estãO -Oilhôes e bilhões de cruzeiros 
de todos os trabalhadores brasileiros, e que são manipulados pelo Banco Na­
cional de Habitação. O fato é que cada empregado, cada trabalhador deseja, 
ao final de certo tempo, ter conhecimento do quanto monta o seu depósito 
naquele Fundo, até para efeito de exercer os direitos que a Legislação lhe as­
segura, porque, por vãrias razões pode o empregado sacar o saldo do Fundo 
de Garantia. 

Portanto, Sr. Presidente, o ponto de vfsta da Bancada do Partido do Mo­
vimento Democrático Brasileiro é no sentido de que o Plenário do Senado 
acolha o projeto do nobre Senador Nelson Carneiro, deixando qUe a Câmara 
dos Deputados que ainda irá fazer um exame' sobre a matéria, possa, amanhã, 
numa outra etapa, sugerir algumas modifica.ções, se for o caso, no trecho da 
proposição. 

Neste particular, aproveitaria a presença do nobre-Senador Nilo Coelho 
Líder do Governo, para fazer um apelo a S.' Ex' pda aprovação deste projet~ 
que agasalha legítimos interesses dos trabalhadores. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem.') 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Continua em discussão o proje.. 
to. (Pausa.) 

Não havendo mais oradores, declaro encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
A matéria vai" lio Arquivo. 

E o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI' DO SENADO N• 101, DE 1979 
"Introduz alterações na Lei nP 5.107, de 13 de setembro de 1966, 

que instituiu o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• O art. 2• da Lei n• 5.107, de 13 de setembro de 1966, passa a vi­
gorar com as seguintes alterações: 

••Art. 29 

§ ,, .............................................. .. 
§ 29 Os bancos depositários remeterão aos empregados optan­

tes, para os seus endereços residenciais, extratos semestrais das res­
pectivas contas vinculadas, obrigando·se, ainda, a atender aos pedi­
dos de informações que lhes sejam feitos diretamente pelos titulares 
de contas ou por seus sindicatos. 

§ 39 A empresa empregadora, ao solicitar abertura de conta 
vinculada, fornecerá ao banco o endereço residencial do empregado 
ciptante para os fins do parágrafo anterior." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3<? Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 4: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação prelimin:-~ · :Ja consti­
tucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento l)··Lerno), do 
Projeto de Lei do Senado Õ9 18, de 1980, do Senador Itamar Frnaco, 
que dispõe sobre a aposentadoria especial do músico, tendo ~ 

PARECER, sob n• 1.032, de !980, da Comissão 
-de Constituição e Justica (ouvido o Ministêrio da Previdên-

cia e Assistência Social), pela inconstituticionalidade. 

Em discussão o projeto, quanto· à constitucionalidade. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Para discutir o projeto. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Parece até ironia. Há poucos dias, na COlômbia, o Senhor Presidente da 
República se referia a um Congresso forte, ao desejo de um Legislativo real-
mente atuante. · 

Veja, Sr. Presidente, o projeto que apresentamos, o qual foi examinado 
pela Comissão de Constituição e Justiça do Senado. O que se pede, Sr. Presi­
dente? 

"PROJETO DE LEI DO SENADO N• 18, DE 1980 
Dispõe sobre a aposentadoria especial do Músico. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 Ao músico, inscrito na Ordem dos Músicos do Brasil, 

ê assegurada aposentadoria especial, desde que conte, no mínimo, 
60 (sessenta) anos de idade e vinte e cincos anos de serviço, e tenha, 
pelo menos, 5 (cinco) anos de contribuição previdenciária. 

-E aqui eu chamo a atenção da Casal -

.. Art. 29 A aposentadoria especial de que trata esta Lei consis­
tirá numa renda mensal equivalente a dois salários mínimos regio· 
nais." 

f: realmente difícil, Sr. Presidente, entender um Congresso forte, um Le­
gislativo atuante, quando se propõe um projeto de lei, de alto alcance social, 
pobre, inclusive, Sr. Presidente, na aposentadoria pretendida por esta nobre 
classe, vem a Comissão de Constituição e Justiça proceder ao despacho que 
fez: 

Submetido o Projeto de Lei n9 18, de 198à, ao exame da douta Comissão 
de Constituição e JUstlçã, recebeu o mesmo parecer prêvio do ilustre Relator, 
Senador Nelson Carneiro, onde "encareceu a justiça da proposição" entenden­
do apenas necessário ouvir previamente o Ministêrio da Previdência e Assis­
tência Social ••em face do disposto no parágrafo único do artigo 165 da Carta 
Constitucional outorgada". 

A toda evidência, desejou o órgão técnico da Casa saber da adminisM 
tração direta se a previsão contida no artigo 39 do projeto, qual seja a de que a 
execução da lei "será atendida à conta de recursos relativos às contribuições 
para a Previdência Social". 

No parecer finalmente oferecido e aprovado pela Comissão de Consti­
tuição e Justiça, cujo reexame ora se requer, acolheu o relator da matêria, in 
totum,- as razões aduzidas pelo Poder Executivo, na- fnformaç~o prestada, 
para justificar a inviabilidade da medida. Ocorre, como pas~·- ·emos a de­
m-6nstrar~ que a resposta enviada a esta Casa pela administraçãn r4:ixou de se 
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ater ao aspecto propriamente jurídico da questão suscitada para adentrar no 
próprio mérito da medida·, julgando-a inconveniente. Dos 14 itens de que se 
compõe a informação Ministerial, 12 procuram demonstrar apenas seja a ini­
ciativa imprópria. Poderíamos facilmente demonstrar que nenhuma das ra­
zões apontadas merece acolhida, porém acreditamos ser isto, no momeilto, 
fora de propósito, eis que interessamos apenas e tão-somente analisar a opi­
nião oficial quanto ao quesito objeto de indagação. 

Ao exigir a lei fundamental que toda proposição legislativa versando 
sobre majoração ou ampliação de benefício preVidenciário indique "a corres­
pondente fonte de custeio", desejou-se evitar que desequilíbrios orçamen­
tários Viessem a ocOrrer no âmbito da instituição de seguridade social por 
força da edição de novas normas jurídicas. No caso em tela, o projeto indica 
claramente a fonte de custeio total, a saber, "os recursos relativos às contri­
buições para a Previdência Social". Mais claro e incisivo não o poderíamos 
ser. Cabia, neste passo, à entidade autárquica informar ao Legislativo se os 
recursos orçamentários existentes ou previstos são ou não suficientes para 
atender aos reclamos do projeto, caso venha a ser transformado em lei. 

É sabido que as previsões orçamentárias pafa o setor previdenciário não 
passam de simples estimativas, as quais podem variar enormemente quanto à 
efetivação da receita ou de despesas ao longo do exercício. Nestas condições, 
uma resposta segura ao que foi indagado deveria calcar-se em números, em 
demonstrações financeiras ou contábeis capaz de comprovar que os atuais re­
cursos são ou não suficientes ao atendimento do previsto no projeto. 

O ú-nico item do ofício-resposta dedicado eSpecificamente ao objeto da 
consulta, (n' 13) revela que nenhum estudo de profundidade foi levado a efei­
to. Julgou-se arbitrária, quiçá levianamente, que tanto a Previdência como a 
massa segurada teriam os seus uinteresses contrariados" caso a medida viesse 
a ser aprovada. Assim se pronunciou tendo em vista que o projeto assegura 
um piso de vencimentos na aposentadoria equivalente a dois salários míni­
mos, deixando, em contrapartida, de prever a obrigatoriedade da contri­
buição mínima versar--sobre tal montante. 

Escapou por completo ao espírito das autoridades executivas o sentido e 
ó alcance do respeito constitucional (165, § único). O que se exige a nível 
constitucional é que o projeto indique a fonte de custeio e isto, no caso ver­
tente, foi feito. Caso os recursos alocados fossem insuficientes, aí sim, pOder­
se-ia falar em descumprimento da Lei Maior. Para tanto, entretanto, seria ne­
cessário que a entidade executiva demonstrasse com dados concretos, com 
números, a ocorrência da hipótese e não se a tiveSse a meras divagações sobre 
a possibilidade de virem a ser .. contrariados os interesses das previdência". 
Assim procedendo, furtando-se a prestar uma informação cabal e inequívoca, 
deixa transparecer que, na verdade, apenas não deseja ver o projeto aparava­
do por julgá-lo inconveniente ou inoportuno. -:Nesras-·condições não hã mais 
porque se falar em inconstitucionalidades, devendo a matéria receber curso 
normal e exame de mérito. 

Acreditamos que os argumentos até aqui aduzidos seriam por si suficien­
tes para ensejar o reexame da matéria pela douta Comissão de Constituição e 
Justiça, vez ter ficado patente o manifesto equívoco em que laborou dito ór­
gão ao acolher a parte conclusiva apenas das informações prestadas pelo Po­
der Executivo, esquecerido, no entanto, que dita conclusão se lastreou em ra­
zões meramente políticas e não jurídico-constitucional. 

Com o intuito de reforçar o ponto de vista sllste"ntado - e aqui lembra­
ria ao nobre Senador e eminente companheiro Nelson Carneiro o seguinte: _ 
desejamos lembrar aos ilustres pares a existência de inúmeros precedentes de 
proposições legislativas, versando sobre matéria previdenciária, onde a fonte 
de custeio não veio tão bem explicitada quanto no caso em tela e nem por isso 
deixaram de merecer acolhida. Desejo referir-me expressamente aos inúmeros 
acordos internacionais dispondo sobre o assunto, aprovados ao longo dos úl­
timos anos, com os quais estendem-se benefícios previdenciários nacionais e 
estrangeiros sem expressa indicação de contrapartida, a não ser evidentemen­
te o respeito ao princípio da reciprocidade. É claro que todos os precedentes a 
que me refiro tiveram origem em propostas oriundas do Executivo, mas en­
tendo que nada justifica se outorgue tratamento diverso ou mais severo àque­
les egressos do próprio âmbito parlamentar. 

É verdade, Sr. Presidente, quando a matéria- e já o disse aqui uma vez 
no. Senado- é do Executivo recebe o beneplácito, principalmente da Maio­
ria nesta Casa. E o exemplo que trago é o próprio Acordo de Previdência So­
cial entre os Governos de Portugal e da República Federativa do Brasil. 

Sr. Presidente, antes de pedir a V. Ex• o reexame da matéria, como me 
concede o Regimento Interno da Casa, queria pedir a V. Ex• que mandasse 
transcrever nos Anais do Senado Federal o oficio que recebi da Ordem dos 
Músicos do Brasil e de Célio Balona, de Minas Gerais~ referente ao projeto. 

E mais ainda, Sr. Presidente, neste momento desejo render aqui as mi­
nhas homenagens a um valoroso e velho lutador das causas do povo, de ori-

gem simples, um trabalhista autêntico da minha cidade, falecido há poucos 
dias em Juiz de Fora e que muito batalhou por este projeto. Foi o ex­
presidente da Ordem dos Músicos de Juiz de Fora, o Sr. David Cedrola, que 
morreu sem ver o Congresso Nacional aprovar, eu diria, Sr. Presidente, um 
simples projeto, uma miserável aposentadoria de dois salários, que atendesse 
a essa classe tão esquecida por todos nós, e que com este projeto, tentava eu, 
como vou tentar, sensibilizar não apenas o Senado Federal, mas o Congresso 
Nacional. Valendo-me do que me faculta o art. 310, letra b do Regimento In" 
terno, requeiro a V. Ex• seja o Projeto de Lei do Senado n~~t 18, de 1980, de mi­
nha autoria, reexaminado pela douta Comissão de Constituição e Justiça, 
face aos argumentos ora apresentados. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR, ITAMAR 
FRANCO EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

ORDEM DOS MÚSICOS DO BRASIL 

Of. 372/80 Belo Horizonte, MG, 24 de abril de 1980. 

Do: Presidente do CRMEMG - OMB 
Ao: Senador Itamar Franco 
Assunto: Faz agradecimentos 

Senhor Senador, 
É. com grande prazer que nos dirigimos a Vossa Excelência, para apre­

sentar os mais efusivos agradecimentos em nome deste Conselho e de todos 
os músicos, pela iniciativa de apresentar o Projeto de Lei do Senado n9 18, de 
1980. 

Temos a certeza que podemos contar com a boa vontade de todo o Sena­
do e, esperamos seja o Projeto aprovado, beneficiando toda uma classe caren­
te de amparo no ocaso da sua carreira. 

É oportuno levar ao conhecimento de Vossa Excelência que, em Reunião 
deste Conselho no dia 14 último, cientificamos a todos Conselheiros da bri­
lhante iniciativa, constando em Ata, e sendo aplaudido por todos presentes. 

Mais uma vez, apresentamos nossos melhores agradecimentos e a certeza 
de que venceremos com o apoio de Vossa Excelência, como de todos ilustres 
Senadores. 

Com reiterado apreço e distinta consideração, subscrevemo-nos. 
Respeitosamente- João de Deus Peluci. Presidente. 
Ilm9 Senhor Senador 
Dr. Itamar Franco. 
Prezado Senhor, 
h com grande alegria e júbilo, que vimos apresentar a V. S•, os nossos 

mais calorosos aplausos, pelo projeto de sua autoria, que dá ao músico brasi­
leiro, o direito ·à aposentadoria. Com este projeto, V. S•, dâ mostras de sua 
enorme sensibilidade, e é para nós mineiros muito gratificante, sabermos que 
o referido projeto foi proposto pelo representante de Minas Gerais no Senado 
Federal. Temos confiança na sua aprovação! Sabemos também, que este é 
sem dúvida alguma o primeiro passo dado em benefício desta classe, da qual 
faço parte com muita honra, classe esta tão sofrida, desamparada e injustiça" 
da. Por tudo isto, pela sua lembrança, sua sensibilidade, seu enorme interesse 
por todos nós, é que me permito, em nome dos músicos de toda Minas Ge­
rais, deixar aqui patenteado o nosso mais profundo agradecimento. 

O amigo eternamente grato, Célio Balona. 
Rua Nelson Soares de Faria 246 ap. OI 
Belo Horizonte - Minas Gerais. 

O SR, PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Solicito ao nobre Senador Ita­
mar Franco que formule o seu requerimento por escrito e o encaminhe à Me­
sa, 

Continua em discussão o projeto, quanto a preliminar da constituciona­
lidade, 

O Sr. Nelson Carneiro (PMDB- RJ)- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Nelson Carneiro, para discutir o projeto. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Para discutir o projeto. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Membro da Comissão de Constituição e Justiça, sou obrigado, com 
omaior constrangimento, a me ater aos tet1110S da Carta Con_s_titucional de 
1969, outorgada por Chefes Militares, a um país em busca de redemocrati­
zãção. 

Ali nle foi presente o projeto de autoria do nobre Senador Itamar Fran­
co, pelo qual manifestei, de logo, a minha maior simpatia. Mas, de acordo 
com a orientação daquela Comissão, procurei obter os elementos capazes de 
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justificar a sua aproVação, em face do pará&Tafo único do art. 165. Isso mes­
mo disse no meu parecer, lamentando expressamente: 

·~Enquanto o Congresso NaCional não votar uma Constituição 
que lhe devolva as prerrogativas que lhe foram retiradas ex abrupto 
pelo poder discricionãrio, em 1969, outra solução não lhe resta se­
não a declaração da inviabilidade de propostas semelhantes, em face 
do disposto do citado parágrafo único do art. 165. 

Com pesar de não poder descer ao mérito da proposição, para 
atender à classe tão laboriosa e sacrificada, meu voto é pela inconsti­
tucionalidade do projeto." 

Agi, Sr. Presidente, levado pelo que senti ser o meu dever. Mas também 
quero dar aqui, de público, o meu aplauso à iniciativa do nobre representante 
de Minas GeraiS, para que aquela Comissão, tendo outro Relator mais escla~ 
recido, possa rever a matéria e, quem sabe, atender, como disse no início do 
meu trabalho, a uma classe laboriosa e dignã. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB - MG) - Permite-me um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ) - Pois não. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Eu gostaria, nesse reexame a ser 
feito pela douta Comissão de Constituição e Justiça, que fosse V. Ex• o Rela­
tor, porque V. Ex• há de verificar, com a sua inteligência, com o seu alto grau 
de sensibilidade que todos nós conhecemos, que os argumentos que acabo de 
aduzir levarão V. Ex• a aprovar a constitucionalidade do projeto, inclusive 
com o argumento que trouxe, de tratados internacionais. Eu pediria que V. 
Ex• me permitisse ler apenas isto, nesse Acordo de Previdência Social entre os 
Governos de Portugal e do Brasil, quando se diz o seguinte, num dos seus ar­
tigos: 

4. As despesas relativas à assistência médica de que trata este 
artigo fiCarão por conta da entidade gestora à ciual-esteja vinculado 
o trabalhador. A forma de indenizar essas despesa e de determinar o 
seu custo serâ fixada de comum acordo entre os Estados contratan­
tes, conforme o estipulado em ajuste complementar ao presente 
Acordo. 

Veja V. Ex• que às argumentações apresentadas ao meu projeto, estuda­
do por V. Ex•, o Executivo nã.o correspondeu na suajustificativa da inconsti­
tucionalidade do projeto. Ao contrário, continuo insistindo em que o Gover­
no poderia e deveria enviar, se há ou não re'cursos, na sua forma financeira e 
na sua forma contábil, porque, lamentavelmente, Senador Nelson Carneiro, 
atê hoje,- e agora, sob a Presidência do eminente Senador Jarbas Passari­
nho, vai-se procurar ter um retrato do Orçamento Federal,- nôs aqui desco­
nhecemos e jamais pudemos acompanhar o Oiçamento da República. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ)- Compreendo e acolho 
as observações de V. Ex• quanto a ausência, por parte do Poder Legislativo, 
de qualquer elemento de convicção baseado nas disposições orçamentárias. 

Mas, eu gostaria que esse projeto, que ê da maior relevância e do maior 
sentido social, fosse realmente reexaminado pela Comissão de Constituição e 
Justiça, que sobre ele se debruçasse e, afinal, opinasse pela manutenção ou 
não do modesto parecer que ofereci. Procuro ser, naquela Comissão, Sr. Pre­
sidente, apenas um desventurado cumpridor da Carta Constitucional de 
1969, já que não posso ser um adversârio, não posso agredi-la de frente. Mas 
sempre que posso, e tenho afirmado isso ali muitas vezes, encontrar uma in~ 
terpretação que sem ferir a letra alcance o espírito, eu tenho dado o meu voto 
favorável. Infelizmente, não pude fazê-lo nesse caso, mas estou satisfeito por­
que contribuo com o meu voto para a aprovação do requerimento do nobre 
Senador Itamar Franco, na certeza de que S. Ex•, interpretando um anseio 
justo e sentido de toda a numerosa e desamparada classe dos músicos do Bra­
sil, que esse apelo de S. Ex• se converterá em realidade, e o Senado Federal 
poderá rever a matéria, na sua alta sabedoria. 

Aqui deiXo consignado o meu voto favorável ao requerimento apresenta­
do pelo nobre Senador Itamar Franco, na esperança de que a Comissão de 
Constituição e Justiça, melhor esclarecida por outros elementos que S. Ex• já 
anuncia e pela clarividência dos que a integram , possa reformar o modesto 
Parecer de que fui Relator. 

O Sr. Leite Chaves (PM DB- PR)- Sr. Presidente, peço a palavra para 
discutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Leite Chaves, para discutir o projetO quanto à constitucionalidade. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PR. Para discutir. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Junto minha voz à dos que se levantaram em favor deste projeto. 

E uma classe que estã sofrendo as maiores injustiças nesses últimos anos, 
sobretudo depois que se sofisticaram as aparelhagens de som. Os músicos, 
hoje, estão cada vez mais reduzidos, pressionados, afrontados. No meu Esta­
do, sou freqüentemente solicitado por eles para que endosse ou apresente um 
projeto desta natureza. Se não fiz um projeto em termos semelhantes a este do 
Senador Itamar Franco, foi porque já encontrei o de S. Ex• 

Acho que o .Senado fará justiça à classe deferindo, aprovando um proje­
to desta natureza. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Sobre a mesa, requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. !"?-Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 13, De 1981 

Na forma do que faculta o art. 3IO,letra ,.b", do Regimento Interno, re­
queiro seja o Projeto de Lei do Senado n'i' 18, de 1980, reexaminado pela dou­
ta Comissão de Constituição e Justiça da Casa. 

Sala das Sessões, _I? de março de 198l.- Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - De acordo com a deliberação 
do Plenário, a matéria sai da Ordem do Dia para o reexame solicitado. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôr to) - Item 5: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da consti­
tucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n' 132, de 1980, do Senador José Sarney, 
que assegura redução de tarifa postal no envio de catálogos ou fo­
lhetos informativos de livros, tendo 
PARECE-R, sob n' 1.007, de 1980, da Comissão-
- de Constituição e Justiça. pela inconstitucionalidade. 

Em discussão ó projeto, quanto à -constituCionalidade. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto quantO à constitucionalidade 

queiram permanecer como se acham. (Pausa.] 
Rejeitado. 
A matéria vai ao Arquivo: 

E o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 132, DE 1980 

Assegura redução de tarifa postal no envio de catálago ou folhetos 
informativos de lh•ros. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I 'i' Às editoras nacionais é assegurada redução de 50% (cinqüenta 

por cento) no valor da tarifa postal relativa do envio de catálagos ou folhetos 
informativOs de livros em todo o País. 

Art. 2"? O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (ses-
senta) dias contados de sua publicação. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4"? Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Está esgotada a matéria cons· 
tante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Paulo Brossard. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS. Lê o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Eu estava na campanha rio-grandense, entregue aos trabalhos do campo, 
longe das agitações da cidade, quando me chegou notícia de que o Ministro 
do Exército divulgara nota mavórtica, logo imitado pelos Ministros da MariM 
nha e da Aeronáutica. Nesses documentos, que tenho em mãos e vou anexar 
ao meu discurso, tanto se falava em anistia como em revanchismo, em "verM 
sões deturpadas de fatos ocorridoS no iníciO da década passada" com a uin­
tenção de denegrir a imagem da instituição militar", como em .. verdadeiras 
operações de guerra". 

Deveu-se isto ao fato de certa pessoa, por sinal que envolvida até as ore­
lhas em atividades ilegais, figura de proa de um dos movimentos mais extre­
mados, haver localizado casa onde estivera presa e fora torturada, e identifi­
cado médico, ao que parece não muito ortodoxo em relação aos preceitos hi­
pocrãticos, que a assistira nos transes infernais a que fora submetida, enquan­
to estivera sob um regime ilegal de encarceramento. 

Fora condenada. Veio a ser anistiada. 
Na sua formutação marcial, a tese poderia ser resumida assim: a anistia é 

o eterno esquecimento que em seu manto generoso encobrira também os 
agentes da repressão nos "excessos" que tivessem cometido; e reviver fatos a. 
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eles relativos e a seus autores seria com ela incompatível e c·onfiguraria si­
tuação de intolerãvel Hrevanchismo". 

Tenho instintiva reserva quanto a certos dogmas em matéria secular, es~ 
pecialmente no que concerne a fatos políticos. E como me parecesse perigoso 
estabelecer que certos temas devam ser proscritos de discussão, anãlise e jul~ 
gamento, entendí de examinar os assuntos assim colocados, para mim de ma­
neira menos acertada, com a gravidade que convém a esta tribuna. 

Tenho como inaceitável ver na apreciação de fatos, cuja existência não é 
sequer contestada, "revanchismo H ou intenções denergridoras da instituição 
militar, e daí passar-se a ameaças à chamada '"abertura", eufemismo vago, 
impreciso, indefinido. 

Ou os atos praticados entram na competência da autoridade militar ou 
dela transbordam. No primeiro caso, a divulgação das ocorrências, tal como 
ocorreram, em si mesma não poderia "denegrir a imagem da autoridade mili­
tar"; no segundo caso, na medida em que os atos estivessem associados à ins­
tituição, a imagem--desta seria atingida não pela divulgação do fato, mas pelo 
próprio fato ocorrido. 

Em outras palavras, os atos cometidos por autoridades encarregadas da 
repressão foram ajustados à lei ou não, compatibilizaram-se com os deveres 
legais e atribuições funcionais da autoridade ou não; no primeiro caso, não 
há porque escondê-los, por mais duros que tenham sido; no segundo, não há 
porque encobfi-los, e ninguém pode acobertar fatos ilegais e abusivos, até 
porque encobri-los seria protegê-los. 

Note-se que o Ministro da Aeronáutica chegou a proclamar, clara e 
abertamente: "fomos violentos, injustiças existiram e erros não negamos". 

De outro lado, tais fatos, por terem ocorrido, são hoje históricos e a anis~ 
tia não os apaga da história. E se há interesse em que eles não sejam deturpa­
dos nem distorcidos, e a isto aludem as notas ministeriais, seria útil ponderar 
que na medida em qUe sejam eles encobertos, mais facilmente poderá haver 
deturpação e distorção. E se é verdade que tal pode ocorrer, quando tal in­
tenção exista, para que a verdade seja conhecida, nada melhor que's\la inves­
tigação se processe e seja rigorosa e séria a apuração del3.. · 

Uma das notas alude a uversões deturpadas de fatos ocorridos no início 
da década passada", enquanto outra fala em ''deturpações intencionais". 

Nada mais útil, eu diria mesmo, nada mais necessário, do que a investi­
gação desses fatos, honrosos ou horrorosos, louváveis ou repulsivos; se lou­
váveis, para que sejam louvados;,se repulsivos, para que torfiem abominados 
e nunca mais venham a ser praticados. (Muito bem!); investigação tanto mais 
oportuna quando estão vivos os personagens que iieles-Hveram interferência 
ou deles participaram, de uma ou outra maneira. Com o correr do tempo, de~ 
saparecidas as pessoas que a respeito podem depor com conhecimento de 
causa e depondo dizer a verdade ou restaurã-la quando deturpada, crescerá a 
possibilidade de deturpação e distorção dos fatos, fatos que, para honra nos­
sa, ou para nossa vergonha, entre nós aconteceram. Qualquer um, bem ou 
mal intencionado, poderã divulgar versão menos verídica e maiS reformada, 
inclusive com a intenção de denegrir a institUição militar. 

Uma casa de torturas foi localizada em Petrópolis, identificado seu pro­
prietârio. A existência dela não foi negada; antes, foi admitida. A presença de 
um médico foi confeSsada. 

Em editorial, observou a Folha de S. Paulo: 

''o relato é verdadeiramente impressionante pela abundância 
de pormenores, pela localização geográfica da casa onde tais práti~ 
cas eram clandestinamente levadas a efeito e pela confirmação das 
acusações por parte de um mêdico psiquiatra então a serviço de apa­
ratos de segurança.~· 

Que relação pode existir entre uma casa de tortura e a instituição militar, 
que seria intenção denegrir, segundo versão ministerial? 

Nenhuma relação tem, nenhuma relação pode ter. E quando alguma re­
lação de fato pudesse ter existido, teria sido ilegítima, porque legalmente in~ 
compatível com a natureza, os deveres, as atribuições, a finalidade da insti­
tuição; que, por isto -meSmo, não poderia acobertá-la, sem associar-se a ela. 

Se mazelas existiram,- ellfemisticamente denominadas de .. excessos", o 
remédio não está em ocultá-Ias, porque ocultá-las seria protegê-las e protegê~ 
las seria mantê-las, conservando-as em condições de, quiçá, virem um dia a 
ressurgir e proliferar. O remédio estaria em extirpá-las de modo a no organis­
mo não ficar fibra contamin,ada, que se reproduzisse amanhã. 

Desgraçado país o que tenha medo de livrar-se dos próprios erros (muito 
bem!) porque para libertar-se deles tenha de exibi-los. Mil vezes exibi-los, e 
expondo-os inspirar horror, para que nunca mais voltem a repetirRse, do que 
envergonhadamente ocultá-los e ocultando-os, protegê-los, com o risco de 
voltarem amanhã, confiados na complacência que enseja, senão estimula os 
abusos. 

Alega-se ter havido anistia e um Ministro, o da Aeronáutica, aludi!-! ao 
seu .. caráter bilateral", expressão que me fe:z lembrar a .. anistia reciproca", 
de que tanto se falou, e que tanto irritava certos setores, segundo os quais os 
vencedores não precisavam de anistia. 

A VEJA publicou estas palavras de ilustre General: 
ua lei de anistia, ao falar em crimes conexos, deixou bem claro que 
os excessos cometidos pelos órgãos de segurança durante o combate 
à subversão deveriam ser igualmente esquecidos.'~ 

Não poderia ser mais claro o General Newton Cruz. 
A mesma revista estampa esta declaração do Senador Jarbas Passarinho: 

''agora posso entender melhor o brilho que surgia nos olhos do Pe­
trônio quando ele se batia pela intlusão dos crimes conexos no de­
creto de anistia.H 

Estranho que a âgil inteligência do então Líder do Governo no Senado 
só agora entenda, em toda a sua extensão, o porquê do brilho que chispava 
no olhar do Ministro da Justiça quando insistia em incluir no projeto gover­
namental os "crimes conexos no decreto da anistia". 

Pois não foi por acaso que o esperto Ministro assoalhava que o projeto 
do governo era mais amplo que o da Oposição ... vanglória que veio a tornar­
se estribilho. 

Ã toda evidência, o projeto do governo era mais amplo que o da Opo­
sição num ponto: no incluir os crimes conexos (sem falar nos eleitorais!, mer­
cê de emenda de um parlamentar do Piauí), valendo-se de uma fórmula ilimi­
tada, de modo afazer sem dizer que fazia o que agora o Senador Passarinho 
entende melhor ao recordar o lucilar dos olhos do falecido Ministro da Jus­
tiça ao insistir na anistia também para "os execessos coni.eiidos pelos órgãos 
de segurança", 

Só que a fórmula tinha de ser difusa e elástica, de modo a evitar o q ues­
tionamento da original "conexão" ... 

"consideram-se conexos os crimes de qualquer natureza relacionados 
com crimes políticos -ou praticados por motivação política." 

Para os efeitos da lei, conexos seriam os crimes DE QUALQUER NA­
TUREZA RELACIONADOS com crimes políticos ou praticados POR MO-
TIVAÇÃO POL!TICA. . 

Nessa fórmula cabe tudo, Deus, o tempo e a eternidade, o céu, o inferno 
e o purgatório. 

De qualquer sorte, quando o Ministro da Aeronáutica fala no "caráter 
bilateral da anistia:", ou quando o General invoca a anistia para uos excessos 
cometidos pelos órgãos de segurança", estâ estampado o reconhecimento do 
caráter criminos-o desses excessos, estã explícita a sua configuração de crimes: 
não fora assim e descaberia anistiá-los; anistiam-se crimes. 

Com a sua lucidez habitual, escreveu BARBOSA LIMA SOBRINHO: 
"Por mais que me digam que não hâ a"nistia.para torturadores, 

e considere até simpática a tese que assim se apresente, não tenho 
duvida de que para eles também existe anistia, nem sei se ela teria 
sido decretada, se não houvesse a intenção de protegê-los com a cer­
teza da impunidade. 

Nunca teria sido decretada a anistia, se ela não viesse com a in­
tenção de ser recíproca." 

Aceito a tese da conexão, admito o "caráter bilateral da anistia", a que 
se referiu o Ministro da Aeronáutica, acolho o entendimento do General 
Newton Cruz, segundo o qual vale repetir, 

"a lei da anistia, ao falar em crimes conexos, deixou bem claro que 
os excessos cometidos pelos órgãos de segurança durante o combate 
à subversão deveriam ser igualmente esquecidos." 

Está aceita a tese. Aceita, quais suas conseqíiências? 

O Sr. Luiz Cava/Cante (PDS- AL)- Permite V. Ex•, nobre Senador? 
(Assentimento do orador) Quero apenas, eminente Senador Paulo Brossard, 
expressar a minha esperança de que o combate ao terrorismo tenha o mesmo 
êxito que teve o combate à subversão. Muito grato a V. Ex• 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB - RS) -Agradeço o aparte do 
nobre Senador. E prossigo, Sr. Presidente: 

Não há quem não conheça a natureza da anistia, sua motivação, sua fiL 
nalidade. 

Em dado momento um interesse político predomina sobre o interesse so~ 
cial de punir, fazendo com que a lei penal deixe de ser aplicada a certo fato,:! 
que normalmente seria aplicada, porque ele importara na infringência dela. 

Pela anistia a lei penal deixa de incidir aqui e agora, hic et nunc; é uma es­
pécie de revogação parcial, limitada e temporâria da lei penal; por motivos de 
alta conveniência política, o Estado renuncia ao que ê. seu, o direito de punir. 
Os efeitos da anistia, maiores ou menores, gerais ou parciais, amplos, restri­
tos ou condicionados, os seus efeitos são, é bem de ver-se, de natureza penal. 
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A lei extingue a punibilidade. Antes de iniciado o proceSso, impede a ação pe­
nal; paralisa-a, se instaurado o processo; findo este, desfaz a própria sentença 
condenatória, ainda- que ela tenha transitado em julgado._ E uma exceção clás­
sica ao princípio clássico da divisão dos poderes. Na medida em que for irres­
trita, apaga todos os efeitos, efeitos penais, lei penal que é. Não assim os civis, 
que são de diversa natureza e envolvem interesses de outras pessoas que não o 
Estado. 

Se houver dano a reparar, o Estado não pode dispensar a reparação; se o 
fizesse estaria dispondo acerca dO que lhe-não pertence. No plano civil, o inte­
resse lesado é individual, não é estatal, o ressarcimento possível é ao indiví­
duo, não ao Estado. 

Estarei eu a inventar uma teoria? 
Com a sua prOverbial acuidade, já nos Comentários à Constituirão de 

1934 (Comentários, 1936, I, 314), Pontes de Miranda advertia que o Estado 
só poderia dispensar a reparação do dano se ele assumisse o encargo de 
repará-lo, caso em que não se trataria de dívida nova, mas de sub-rogação de 
dívida, obviamente preexistente. E ao meu co f-ação é agradável registrar que 
esta solução foi acolhida pelo meu saudoso professor de Direito Penal, José 
Salgado Martins (Direito Penal, 1974, p. 406). 

HA finalidade da anistia é a mesma da lei criminal, com sinais 
contrários. Quem faz a lei é que anistia. A simetria é forçada." 

.. Mas, lei de direito penal, a anistia só tem efeitos de direito pe­
nal, efeitos negativos, obliviantes, de direito material e de direito 
processual.'' 

Estes conceitos não são meus, são de Porites de Miranda (Comentários à 
Constituição de 1946, 2' ed., I, 344 e 347). 

Resta saber, indaga o jurisconsulto, 

'
4 resta saber se é possível lei de anistia que modifique ou exclua o sisM 
tema que determina não seja o olvido penal extensivo à eficácia de 
direito civil (eficáCia anexa), 

E a resposta é precisa: 

"se as circunstâncias exigem que se dêem à anistia efeitos de direito 
civil, tais efeitos não decorrem dela propriamente, mas de medida a 
latere, como a de assumir o Estado a responsabilidade de reparar os 
danos causados aos particulares, eximidos os autores de quaisquer 
ou de algumas obrigações em que incorreram. Medida política, 
como a anistia mesma-, só o legislador e o poder que a promulga são 
juiz da oportunidade e da sabo;:doria de tal gesto. Em verdade, po· 
rém, não se trata de anistia, mas de extensão civil, ou melhor, de 
sub-rogação pessoal do Esta~o aos particulares, de sucessão volun­
tária de dívida. Não se trata de dívida nova, que o Estado assuma, 
mas de continuação da dívida (que se coristituiu ao tempo do dano), 
através de sujeitos diferentes (pafiiCulares, Estado)" (op. cit., 1, 
347). 

A tese não é tão impraticável, como pareceu a Basileu Garcia, e bastaria 
lembrar o que, mutatis mutandis, estabelecia a cláusula VIII do art. 10 do Pac­
to de Pedras Altas, pelo qual, sob o patrocínio" do governo da República, foi 
posto termo à revolução sul-rio-grandense de 1923. 

Depois de dizer que a anistia é verdadeira revogação parcial, hic et nunc. 
da lei penal e que pela lei de anistia o Estado renuncia ao direito de punir, 
doutrina José Frederico Marques: 

"a anistia atinge integralmente a pretensão punitiva. t condição 
resolutiva que produz efeitos ex-tunc atiligfndo a própria sentença 
condenatória em todos os seus efeitos periaís. A condenação desapa~ 
rece com a anistia ... A reparação civil não é atingida pela anistia, 
porque a lei a esta referente só se projeta no campo penal. A menos 
que o Estad_o indenize os que sofreram os prejuízos decorrentes do 
delito anistiado." (Curso~ de Direito Penal, 1956, III, 433.) 

Semelhante é a linguagem de Basileu Garcia, também professor da Aca~ 
demia de São Paulo: 

••a anistia é uma renúncia à faculdade de punir. Como tal, só 
abrange direitos que podem ser renunciados pelo Estado, e não di~ 
reitos de particulares, que são terceiros perante a munificência esta~ 
tal. ... A nosso ver, a questão (da reparação civil) está resolvida por 
texto legal. Sem fazer qualquer ressalva, o art. 67, 11, do Código de 
Processo Penal preceitua que a decisão que julgar extinta a punibili~ 
dade não impede a propositura da ação civil. A anistia, pois, extin­
gue radicalmente a punibilidade, mas não obsta a que o ofendido 
pelo crime pleiteie a satisfação do dano." (Instituições de Direito 
Penal, 1954, v. I, t. I, p. 670.) 

Outro exímio penalista, Magalhães Noronha, é didático ao esclarecer: 

•'já o mesmo não sucede com os efeitos civis. Não alcança a re­
paração civil a anistia, já que ela é tão-somente renúncia ao jus pu­
niendi. Conseqüentemente não atingirá direitos - como a indeni­
zação do dano- que não pertencem ao Estado. Qualquer dúvida a 
respeito, desapareceria em face do art. 67, n'i' 11, do Código de Pro­
cesso Penal: "Não impedirão igualmente a propositura da ação civil 
... 11. a decisão que julgar extinta a punibilidade." (Magalhães No­
ronha, Direito Penal, 1965, I, n. 233, p. 448 e 449.) 

O Sr. Leite Chaves (PMDB -- PR) - permite um aparte, nobre Sena· 
dor? (Assentimento do orador.) Acho que são da mais alta correção as lições 
doutrinárias que V .Ex• traz ao caso. E o discurso de V .Ex• é de extrema im­
portância havendo de ter conseqüências, inclusive, numa quantidade enorme 
de ações de reparação civil, em curso no Brasil! De fato o jus puniendi é doEs­
tado; ele pode renunciar a isso. Entretanto, estender a anistia às reparações 
civis é fazer concessão com o que não lhe pertence, é fazer generosidade à cus­
ta dos demais. Entendemos que na parte penal o assunto estâ encerrado, mas 
ninguém pode retirar a milhares de pessoas que sofreram profundas violações 
a seus direitos, a seus intereSses, que seja:m, obstadas a recorrer à Justiça, 
corno é o caso dos herdeiros do operário fiel, e do jOrnalista Herzog, e de uma 
série de outras pessoas que têm valores a reclamar na Justiça . 

O SR. PAULO BROSSARD -(PMDB- RS)- Sou grato à intervenção 
do nobre Senador pelo Paraná. 

E continuo, Sr. Presidente. 

E igual o magistério de Aníbal Bruno, figura ilustre da Faculdade do Re­
cife: 

A anistia 

"não se limita a excluir a pena, extingue o próprio crime e com 
ele todos os seus efeitos penais. Só lhe sobrevivem as obrigações de 
ordem civil. Caberã sempre ao responsável pelo dano o dever de 
indenizá-lo. O fato, como crime, cessa de existir, mas subsiste como 
acontecer histórico e dele podem resultar efeitos não-penais. Um 
destes é essa obrigação civil de reparação." (Anibal Bruno, Direito 
Penal, parte geral, t. )o, 1967, p. 202.) 

Vicente de Paulo Vicente de Azevedo outro jurista. em monografia con~ 
ceituada, ensina que 

.. a anistia pode ser concedida a qualquer tempo, isto é, antes, 
durante ou depois de terminado o processo oriundo do crime. Neste 
último caso, embora sem efeitos de execução criminal, a sentença de 
condenação constituirá o título para a ação de indenização; consti­
tuirá a prova da existência do fato e da autoria, pontos a respeito 
dos quais já não se discutirá, considerando-se com força de coisa 
julgada a sentença de condenação. Se, porém, a anistia vier antes de 
con-cluído o processo criminal, dever-se-á produzir na ação civil, 
toda a prova relativa à existência do fato e autoria.'~(Vicente de 
Paulo Vicente de Azevedo, Crime-Dano-Reparação, 1934, p. 135.) 

Em obra recente, Damasio de Jesus é de uma clareza solar ao responder 
à indagação: 

.. A Anistia impede a actio civilis ex-delicto? 
Não. A anistia faz cessar os efeitos penais da eventual sentença 

condenatória com trânsito em julgado. Em face dela, a condenação 
irrecorrível desaparece, não podendo ser executado no juizo cível 
para efeito da reparação do dano. Nada impede, porém, o exercício 
da ação civil prevista no art. 64 do CPP." Damasio E. de Jesus, Di­
reito Penal, parte geral, 11, 1972, p. 502. 

Não pense o Senado que isto seja novidade. Digo mal, perdoe-me o Se­
nado por estar a demonstrar a evidência, pois esta câmara sabe que assim 
sempre se entendeu. Faz mais de século que José da Silva Costa publicou seu 
estudo sobre a reparação do dano e jâ àquele tempo examinava esta questão 
para asseverar: 

'"cumpre, porém, observar que a anistia opera os seus efeitos unica­
mente quanto ao procedimento criminal, extingue a acusação tão.; 
somente; ora, se como ficou demonstrado, a ação civil de satisfação 
do dano causado é independente da criminal, como se pode juridica­
mente asseverar que a medida estatuída em razão do delito, pode 
prejudicar os legítimos interesses das partes ofendidas? Não há in­
dulto oficial para os ônus civis; e, portanto, a ofensa ao patrimônio 
público ou privado importa o imediato dever de repará-lo." ( Repa­
ração do Dano, 1867, p. 83) 
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E, em abono de sua tese, o escritor fazia referência ao Aviso 237, de 
1835, no qual a Regência, como era de costume ao tempo do Império, quero 
dizer, o Governo, o Poder Executivo, tornava, pelo aviso, explícito o princí­
pio. 

Dos meus tempos de estudante ainda me recordo do que escreveu Cons_­
tantino Castore no vasto e opulento "Completo Trã.tlato Teorico e Pratico di 
Diritto Penale", publicado sob a direção de Pietro Cogliolo: · 

uEntre as causas de extinção da ação penal a morte do imputa­
do, a lei nova e a anistia não exercem nenhuma influência sobre a 
ação civil. ... E quanto à anistia é natural que sua eficâcia se limite 
aos eleitos penais. Não se pode espoliar a parte lesada no seu direito 
de ser indenizada no dano conseqüente ao delito. Isto segundo o 
princípio pelo qual a autorídade não pode influir sobre o adimple­
mento das obrigações civis, pois seria iníquo que ela pudesse liberar 
um devedor ou vedar um credor de exercerem os seus direitos." (op. 
cit, v. li, parte IV, 1890, n• 106, p. 328 e 329.) 

Ainda uma vez vou pedir ao Senado seja benevolente para comigo e me 
perdoe a insistência em repetir noções tão consagradas. Ocupando a sua tri­
buna, por que esquecer o magistério de antigo membro desta câmara, dos 
mais ilustres? Ao demais, é a ocasião que se me oferece, desde que aqui me en­
contro, de homenagear sua memória ilustre. Duas vezes Senador pela Bahia, 
de cuja Faculdade foi ornamento, corno catedrático e como diretor, escritor 
polido, orador disserto, homem público exemplar, Aloysio de Carvalho Filho 
compendiava a doutrina assente, assim nacionãl, como alienígena, nestes 
conceitos lapidares: 

O crime anistiado desaparece, por si mesmo, e em todas as suas 
conseqüências. Conseqüências penais, bem entendido. Porque os 
efeitos civiS da condenação persistem, impondo ao anistiado, e ape­
sar da anistia, a obrigação de reparar o dano que o seu crime cau­
sou. Ainda que a lei, que concedeu o favor, tenha silenciado ares­
peito, como acentuava Haus. 

"Garraud focaliza, com precisão, o ponto, mostrando que a 
anistia Provoca, exatamente, a dissociaÇão-do direito à reparação e 
do direito à repressão, extinguindo-se este, enquanto aquele subsis­
te." 

"Sabido que de qualquer infração resultam conseqüências pe­
nais, que se objetivam na imposição de uma pena, e conseqüências 
civis, que se afirm-am-pela reparação do dano, a anistia não leva os 
seus efeitos extintivos senão às conseqüências penais." 

"A pena é função privativa do poder público; assím como a im­
põe, pode dispensá-la. Uma das formas desta dispensa, como temos 
visto, é a anistia. Mas a reparação do dano, pedida e obtida, de re­
gra, pela via civil, é direito da vítima do crime, direito, pois, de ter­
ceiros, de que somente poderia abrir mão o poder público, se afere~ 
cesse a devida compensação, isto é, avocando a si a obrigação do 
pagamento." 

A tradição do direito positivo brasileiro é no sentido de ressal­
var a indenização civil do dano, em caso de anistia." (Comentários 
ao Código Penal. IV, p. 151, 152 e 153.) 

Até aqui o magistério de Aloysio de Carvalho Filho. 
De modo que o fato de alguém ter sido anistiado não lhe tira o direito de 

ser indenizado pelo dano que tenha sofrido e o mais abominável dos delin­
qüentes, anistiado ou não, pode ter o mais inconcusso direito de ser civilmen­
te indenizado. 

Da mesma forma, o fato de alguém ter sido anistiado não o exonera da 
obrigação de reparar civilmente o dano que tenha causado a outrem. 

E como esclarecia Barbosa Lima Sobrinho, e ainda uma vez me vou ser-
vir de seu magistério, 

uo que é preciso deixar claro é que não se trata de punir ninguém. 
Trata-se, sim, de reparar danos que persistem, e para os quais a 
anistia não tem nenhum sentido .... No fundo, ou na essência, uma 
reparação no domínio civil e não penal." (Em torno do revanchis­
mo, JB, 8-3-81.) 

Será necessário lembrar que ao tratar da liquidação das obrigações resul­
tantes de atos ilícitos, o Código Civil disciplina ' 4a indenização por ofensa à 
liberdade pessoal", art. 1.550, e dispõe que se consideram '"ofensivos da liber­
dade pessoal" o cárcere privado e a prisão ilegal, assim como a prisão por 
queixa ou denúncia falsa e de má fê, art. 1.551. 

Para fins de ressarcimento, a prisão ilegal é fato .. ofensivo da liberdade 
pessoal". A indenizabilidade decorre do ato ilícito que constitui .. ofensa da 
liberdade pessoal". · 

Como se vê, a prisão ilegal, o cárcere privado, o mau trato, a ofensa à in­
tegridade fisica, a tortura, independente de sua feição criminal, configuram 
ilícitos civis, assim conceituados pelo Cõdigo. 

De modo que, a menos que o cumprimento da lei neste país jã seja consi­
derado abominável, "revanchismo" e a menos que "revanchista" seja o velho 
Código, cujo projeto, o projeto Bevilacqua, foi enviado ao Congresso pelo 
Presidente Campos Salles e convertido em lei pela sanção do Presidente Wen­
ceslau Braz, não me parecem tenham sido felizes as notas marciais que estre­
pitosamente pipocaram, uma depois da outra, porque uma anistiada preten­
deu haver indenização em conseqüência de torturas que diz ter sofrido em 
cárcere priVado. 

Eu não condenaria a autoridade, civil ou militar, pouco importa, que, no 
cumprimento do seu dever legal, em plena luta, viesse a matar a quem tivesse 
recorrido à luta armada. Quem a ela recorre hâ de sujeitar~se às suas regras, 
quer dizer, aos riscos a ela inerentes, o matar e o morrer. Compreendo que 
isto ocorra no campo aberto da luta; mas não posso compreender e muito 
menos aceitar que isto venha a ocorrer quanto ao prisioneiro, despojado de 
qualquer meio de ataque ou de defesa. E eu não sei se torturar não seja ainda 
pior do que matar. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB - GO) - Muito bem! 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB - RS)- Para justificar os "ex­
cessos da repressão", eufemismo oficialmente consagrado, dir-se-â, como dis­
se uma das notas, terem havido "verdadeiras operações de guerra". 

Para melhor argumentar, nada melhor que conceder. Concedo, pois, te~ 
nham havido ~·verdadeiras operações de guerra", para repetir palavras da 
nota do Ministro do Exército. 

Se é exata a colocação ministerial, forçoso será concluir que os aprisic 
nados eram "prisioneiros de guerra". 

Ora, é regra universal. Os prisioneiros têm direito de ser tratados cor!. 
humanidade. 

A Convenção de Genebra de 12 de agosto de 1949, relativa ao tratamen­
to dos prisioneiros de guerra, da qual o Brasil é signatário, consagra o precei­
to no art. 13: 

"os prisioneiros de guerra ~evem ser tratados sempre com humani­
dade." 

E. o art. 14 prescreve: 

"os prisioneiros de guerra têm direito, em todas as circunstâncias, a 
que suas pessoas e sua honra sejam respeitadas. As mulheres devem 
ser tratadas com todas as atenções devidas a seu sexo e devem gozar 
sempre de tratamento tão favorável quanto o que é dado aos ho­
mens." 

E obriga os beligerantes a abrirem seus campos de prisioneiros à fiscali­
zação de organismos neutros. 

Mas a Convenção mencionada, de 1949, mais ampla e completa que as 
anteriores, no tocante à questão não faz senão repetir a Convenção de Ge­
nebra de 27 de julho de 1929, relativa ao tratamento dos prisioneiros de guer­
ra, que logo no seu art. 29 estatuía que os prisioneiros de guerra. 

"deverão ser tratados, em todas as circunstâncias, com humanidade 
e ser protegidos especialmente contra atos de violência, insultos e 
curiosidade pública." 

E no art. 39: 

.. os prisionerros de guerra têm direito ao respeito da sua pessoa e da 
sua honra. As mulheres serão ti-atadas com todas as deferências de­
vidas ao seu sexo." 

Bania toda a forma de crueldade, proibida penas coletivas por atos indi­
viduais, exigia condições de limpeza, luz e calor nos dormitórios. 

Mas a Convenção de Genebra de 1929 não fazia senão reiterar preceitos 
da Convenção da Haia de 18 de outubro de 1907, relativa às leis e costumes 
de guerra, como esta confirmava a Convenção da Haia de 29 de julho de 
1899, cujo regulamento, no art. 49, enunciava que os prisioneiros de guerra. 

"devem ser tratados com humanidade.'• 

Não fazia senão repetir o que estã expresso na famosa declaração de 
Bruxelas de I 874. 

Destarte, aceitando tenham havido "'verdadeiras operações de guerra", 
como se lê em uma das notas, o fato, longe de autorizar a tortura ou legitimar 
os maus tratos, colocaria os prisioneiros sob a proteção das leis relativas ao 
tratamento dos prisioneiros de guerra, e estas lhes asseguram de maneira en-
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fática o tratamento humano e vedam de modo categórico e solene os maus 
tratos, a desumanidade, a crueldade, a tortura. 

Esta, convém lembrar, poderá ser crime de guerra; não é, não pode ser, 
ato de guerra. A menos que se chegasse à estranha conclusão de que a lei seja 
mais benigna quando cuida de inimigos em guerra externa, do que em relação 
a nacionais nos desvarios dos conflitos intestinos. 

Mas quando este absurdo fosse sustentável, em custódia do prisioneiro 
viria a norma interna, absoluta e incondicionada, válida em tempo de paz e 
em tempo de guerra. 

Existe lei que autorize autoridade, seja civil, seja militar, a maltratar, fisi~ 
ca ou moralmente o detento, ainda que sobre ele recaiam as suspeitas mais 
veementes ou as certezas mais incontestáveis? 

Lei alguma existe que autoriZe autoridade nenhuma a infligir maus tra~ 
tos a ser humano, a ofender~lhe a saúde, a torturá~lo, seja qual for o motivo, 
seja qual a finalidade. 

Bem ao contrário, lei existe a impor como dever de toda a autoridade, to~ 
da, "o respeito à integridade física e moral do detento e do presidiário". 

No rol dos direitos individuais assegurados a brasileiros e estrangeiros 
aqui residentes figura o da incolumidade pessoal como limite intransponível 
do poder do Estado: 

.. impõe-se a todas as autoridades o respeito à integridade física e 
moral do detento e do presidiário." 

É o que se lê na Carta outorgada, art. !53,§ 14, e ela repete o§ 14 do art. 
150 da Constituição de 1967. 

A fórmula não pode ser mais categórica, nem mais ainpla. Ela é_ absolu~ 
ta. 

Inequivocamente ilegal terâ sido o ato da autoridade que consistiu em 
maltratar pessoa presa, não importa o"delito a ela imputado, ou a prova con­
tra ela acumulada, quaisquer que tenham sido as circunstâncias; e anistiada 
que tenha sido a autoridade, violenta ou cruel, pela fórmula amplíssima dos 
.. crimes conexoS", assim entendidos os "de qualquer natureza" simplesmente 
porque ~'relacionados" com crimes políticos ou porque praticados por "moti­
vos" políticos, essa autoridade terá se livrado da responsabilidade criminal, 
mas não está exonerada e muito menos isent'l. de reparar o dano que tenha 
causado à. vítima da violência ou da crueldade. 

Por fim, se por histórica e expressa disposição constitucional, que até a 
Carta outorgada manteve, a lei não pode excluir da apreciação do Poder Ju­
diciário qualquer lesão de direito individual, como poderiam fazê-lo autori­
dades do Poder Executivo? 

Desafeto declarado de toda forma de violência, e particularmente da vio­
lência como ação política, não posso aceitar a teoria marcial que pretenderia 
J oblívio absoluto sobre os "excessos cometidos", ou no campo aberto da lu­
ta, ou no fundo negro das masmorras. 

Partidário confesso da ordem legal, entendo ser preciso incutir verdadei­
ro horror a essas manifestações selvagens, que rebaixam o homem, que avil­
tam o poder. 

Houve quem entendesse que aquela qUe participara da luta armada não 
teria direito de reclamar contra a violência sofrida na casa de torturas por ela 
mesma descoberta, descoberta esta que verdadeira tempestade haveria de de~ 
sencadear. Não é necessário grande esforço para nesse raciocínio defrontar a 
velha Lei de Talião. Ao demais, se o Estado adotar os métodos dos delin­
qüentes que diferença haverá entre estes e aquele? 

Continuo a periSát que por mais miserável que seja o indivíduo, e por 
mais execrãvel o seu proceder, isto lhe não tira o direito, que as leis a todos 
asseguram, de ser tratado como ente humano, nem confere à autoridade, seja 
ela qual for, direito de maltratá-lo, e muito menos de torturá-lo. 

Pela sua importância e atualidade, hâ outro aspecto a considerar e ele foi 
posto em relevo por editorialista da Folha de S, Paulo. Referindo~se à casa de 
torturas descoberta em Petrópolis, escreveu, 

"ou a casa de Lodders era conhecida das autoridades da época, 
e isso as acumplicia com fatos da maior gravidade, ou elas nada saw 
biam e, nesse caso, cabe duvidar se tais aparelhos foram desmonta­
dos e temer que esteja neles a base de ações terroristas contra as 
quais as autoridades se têm mostrado impotentes." (Ameaça mais 
grave, 12-11-81.) 

O fato é que, depois das explosões havidas na Ordem dos Advogados e 
na Câmara Municipal do Rio de Janeiro, matando e mutilando pessoas, pa­
raram como por encanto os atos terroristas que se multiplicavam de norte a 
sul do País. O Presidente da República ameaçou céus e terras e prometeu es~ 
clarecer tudo, doesse em quem doesse; até agora, e são passados meses, nada 
foi"-ãpurado; ninguém deu crédito que tudo se resumisse na ação de um indigi­
tado autor. o· certo é que elas pararam. 

São estes aspectos de uma realidade, desagradável, sem dúvida, mas que 
a nossa responsabilidade não permite que sobre eles guardemos a comodida­
de do silêncio. 

De forma que em lugar de estarmos a falar em "revanchismo" ou em 
ameaça às eleições de 82 e à "abertura", porque a sociedade brasileira mos­
trou sua repugnância a atos de selvageria praticados contra uma pessoa que, 
agora anistiada, pretenderia haver reparação civil pelos danos sofridos, te~ 
nhamos a coragem de, aproveitando a revelação feita, esvurmar a pústula, e 
com perícia extirpar o tecido gangrenado. Não há quem não saiba da sua ca­
pacidade de propagar-se. Não há quem ignore a letalidade da sua- propa~ 
gação, mesmo em países de tradições admiráveis. 

Já não falo no que ocorreu na Alemanha nazista, com sua política pagão 
e brutal. Já não falo no que sucedeu na França, ao tempo da ocupação, quan~ 
do torturadores profissionais Siltgirartl. sob a influência de Gestapo. Falo na 
França depois da libertação, onde a tortura ressurgiu porque "malheurese­
ment.le virus était dans I' organisme'', para repetir um magistrado daquele País 
(Raymond Lindon, Justice,, un magistrat dépose ... , 1979, p. 125); tendo encon­
trado na Algéria larga aplicação, veio a ser aplicada contra franceses e no ter~ 
ritório mettbpOlitano. 

Denunciada em A Gangrena, foi contestada pelo Primeiro Ministro 
Debré que ao Senado declarou que o livre era purement et simplement unas­
semblage de mensonges. Com o tempo, o fato se tornou inContestado e confes~ 
sado, e tudo pode ser resumido no depoimento citado pelo General Bollar­
diére no livro em que responde ao do General Massu: .. se um novo tribunal 
de Nüremberg viesse a existir todos nós seríamos condenados" (Lindon, op. 
cit., p. 132). ~ ~ 

Coube ao Presidente da Câmara Criminal da Corte de Cassação, Mauri­
ce Rolland, companheiro do General Massu na fase heróica da libertação da 
França, dar-lhe a respota em artigo que termina assim: 

.. lembro os meus pobres camaradas, em número reduzido retorna­
dos dos campos da morte, e que conosco haviam feito o juramento 
de que isto não voltaria a ocorrer, de que isto -não seria maiS pOsSí­
vel, de que este crime ficaria fora da lei. E escuto o que me dizem 
agora, que esta tortura é por vezes 'eficaz' e pode ser oficialmente 
autorizada. Evoco a lembrança daqueles que como eu conhecem o 
General Massu, companheiro da Libertação. Penso naqueles· que, 
esquartejados, e vós conheceis seus nomes, mataram-se para não ce­
der à tortura, para não falar. Lembro Jean Moullin que ficou firme,, 
com o- cOfpo desconjuntado, e que fizeram desaparecer após tanto 
sofrimento, para que isto não fosse conhecido. Ah! este desapareci­
mento em mim evoca outros. Então, perdoem-me, lendo o que es­
creve o General_Massu não só o deploro, mas tenho vergonha." 

Se uma casa de torturas é descoberta e são identificadas algumas pessoas· 
que nela exerciam os seus ofícios macabros, o fato não deve ser interdito à 
análise pública e não deve prestar-se para gerar ameaças tantas vezes repeti­
das de .. retrocesso", de "ameaça à abertura", de pôr em risco as eleições de 
1982. 

Estejam tranqüilos os torturadores. E: uma nódoa histórica que a anistia 
desgraçadamente não apaga. Antes apagasse. Também assim os fatos ocorri­
dos em 35~37, denunciados pela palavra de fogo de João Mangabeira .. Enche~ 
riam de horror o mundo civilizado quando revelados à Câmara, flamejava o 
grande orador e grande homem. Nada sucedeu. O golpe de estado de lO de 
novembro veio a ser a "anistia" para aqueles bárbaros. Mas não foram apa~ 
gados da história e 8jnda hoje enchem de horror as pessoas que abominam a 
violência e se não afeiçoaram à crueldade. 

Sr. Presidente, sirva o episódio, pelo menos, para a todos ensinar como é 
estéril a violênia em especial quando empregada como ação política e em to~ 
dos instilar horror à tortura, em particular quando erigida em ação de gov~r-
no. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito bem! Palmas prolongadas. 
O orador é cumprimentado.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. PAULO BROS, 
SARD EM SEU DISCURSO: 

Jornal do Brasil, 12-2-81 

DÉLIO DIZ QUE SOCIEDADE NÃO DARÁ ESPAÇO A FANÁTICOS 
Brasília - O Ministro da Aeronáutica Brigadeiro Délio Jardim de Mattos, 

distribuiu ontem uma nota afirmando que seu Ministério. "como instituição 
nacional, não estâ preocupado com a repetitiva retórica desta minoria com­
prometida, porque confia em que a sociedade brasileira saberá negar o espaço 
cênico para que esta troupe de fanáticos monte mais uma tragédia para o Bra~ 
si!". 

A nota do Brigadeiro Délio Jardim de Mattos só não foi divulgada terça~ 
feira, justamente com a do General Walter Pires e do Almirante Maximiano 
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da Fonsecat porque o Ministro da Aeronãutica encontrava-se ausente de 
Brasília. Na Nota, o Ministro afirmou, ainda, que "um presente de paz e 
tranqUilidade não interessava e continua não intereSSando aos que se vende­
ram ao credo do quanto pior, melhor". 

A nota 
É a seguinte a nota do Ministro: 
~·se terroristas -aniStiados podem hoje, com a tranqUilidade de homens li­

vres, reescrever a história dos vencidos, é porque aos vencedores mais impor­
tava o reencontro histórico que hoje vivemos, que a vingança estéril e sem fu­
turo. Fomos violentos, injustiças existiram e erros não negamos, tudo como só 
um tempo de dor e sofrimento sabem ser. 

Mas a quem pode interessar o julgamento de uma fase ultrapassada? Aos 
vencedores que reafirmam, a cada dia, a sua fé nos valores da democracia ou 
aos vencidos que, na clandestinidade, julgavam-se heróis, no cãrcere, vítimas 
indefesas e, em liberdade, arautos de um pacifismo hipócrita? 

Em verdade, o que se pretende agora, exumando supostas vítimas do 
passado, é tumultuar um presente de paz e tranqíiilidade que não interessava 
e continua não interessando aos que se venderam ao credo do "quanto pior, 
melhor''. 

O Ministério da Aeronáutica, como instituição nacional, não estâ preo­
cupado com a repetitiva retórica desta minoria comprometida, porque confia 
em que a sociedade brasileira saberá negar o espaço cênico para que esta 
troupe de fanãticos monte mais uma tragédia para o Brasil." 

Correio Braziliense_, 12-2-81 

EXE:RÇITO 
"Alguns periódicos vêm divulgando, nestes últimos dias, com um certo 

sensacionalismo, versões df!turpadas de fatos ocorridos no início da década pas­
sada, envolvendo elemerttos subversivos e agentes dos órgãos de segurança. 

A campanha, que tem a evidente intenção de denegrir a imagem da insti­
tuição militar e de tumultuar o processo de abertura política do Governo é, 
paradoxalmente, apoiada por entidades, antes tão obstinadas em propugnar 
pela anistia, e promovida por notórios agitadores,, condenados em passado 
recente pela egrégia Justiça Militar a severas penas, em virtude de flagrante 
participação em ações armadas contra as instituições nacionais. Vêm eles a 
público, agora, esquecidos dos elevados propósitos daquele ato de pacificação 
nacional, para incriminar os agentes da ordem, revi vendo episódios e distor­
cendo fatos de que foram cruentos protagonistas e principais responsãveis. 

A Nação é testemunha da ârdua luta empreendida pelas Forças Arma­
das, naqueles difíceis a:nos, contra os subversivos que, nas cidades e no cam­
po, inquietaram nosSã SOCiedade, tentando, de armas na mão, implantar em 
nossa terra um regime infenso aos anseios tradicionais da esmagadora maio­
ria de nosso povo. 

Nessa ingente luta para assegurar a normalidade da vida do País e o sos­
sego de sua população, nossos combatentes se portaram com patriotismo, 
bravura e insuperável dignidade, sacrificando, muitos, heroicamente, a pró· 
pria vida, para que o Brasil desfrutasse o clima de liberdade e segurança, em 
que todos vivemos hoje. 

O Exército repele energicamente, portanto, as malévolas insinuações sus­
citadas por contumazes sublevadores da ordem, que procuram agora lançar à 
execração pública aqueles que se bateram, em verdadeiras operações de guerra, 
pela preservação da paz e da tranqíiilidade da família brasileira. 

General-de-Exército Walter Pires de Carvalho e Albuquerque- Minis­
tro do Exército. 

MARINHA 
A respeito de recente noticiário divulgado em alguns órgãos da Impren­

sa, o Ministério da Marinha distribui a seguinte nota ofiCial: 
"A Marinha não aceita, em hipótese alguma, as insinuações maldosas e 

as deturpações intencionais, com o claro propósito de desacreditar as Forças 
Armadas perante a opinião pública, relacionadas com os episódios nos .quais 
tomaram parte agentes de órgãos de segurança, nos idos dos anos 70, na defe­
sa da Segurança nacional e da própria estrutura da sociedade brasileira, em­
preendendo ações legítimas contra elementos subversivos. Embora o povo 
brasileiro possa perfeitamente perceber a campanha insidiosa com que certos 
grupos procuram solapar e denegrir, com ataques às Instituições Nacionais, 
em particular às Forças Armadas, o trabalho patriótico e permanente que 
tem se desenvolvido em nosso País, este Ministério não poderia manter-se em 
silêncio diante do vulto da injustiÇa que tal campanha procura difundir, não 
só em âmbito interno como no exterior. 

Saibam os contumazes detratores que nada arredarã nem de leve prejudi­
cará os rumos traçados para que nosso País, dentro de um processo de aber­
tura política, atinja, rii.Im clima de justiça e paz social, os seus mais lídimos 
anseios de desenvolvimento. 

A Marinha hipoteca sua total e irrestrita solidariedade ao Exército Brasi­
leiro e às Forças Armadas em seu todo - instituições intocáveis reiterando 
seu propósito de absoluto apoio aos irreversfveis rumos em direção à ampla re­
democratização nacional adotados pelo Governo na pessoa do Presidente 
João Figueiredo." 

AERONÁUTICA 
O ministro Délio Jardim de Mattos, da Aeronáutica, declarou ontem 

que Hdefende a normalidade democrâtica, mas sem revanchismo." Ele disse 
que hoje, pela manhã, vai distribuir uma nota oficial sobre as matérias publi~ 
cadas pela imprensa sobre métodos adotados para o combate à subversão. 

- Anistia é perdão, é esquecimento, e nunca é unilateral, ressaltou o Mi­
nistro. 

- Ninguém pode me acusar de radical. Mas defendo a normalidade sem 
revanchismo. Ninguém está lembrando as bombas jogadas em aeroportos. E 
os aleijados estão aí, os mortos estão aí - concluiu. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Amaral Peixoto. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (PDS- RJ. Pronuncia o seguinte discur­
so. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: A Assembléia 
Legislativa do Estado do Rio de Janeiro perdeu, hâ poucos dias, um de seus 
melhores valores. Faleceu, vítima de um desastre de automóvel, o Deputado 
Luiz Fernando Unhares, representante do norte fluminense. 

Era difícil, Sr. Presidente, Srs. Senadores, encontar·se um homem que ti­
vesse tal compenetração dos seus deveres e procurasse compreender de tal 
modo, com tal dedicação, com tal inteligência, a confiança que o povo nele 
depositara. 

Luiz Fernando Unhares era representante -dos municípios do noroeste 
fluniinense, zona afastada da capital, o extremo norte do Estado, e além disso 
uma zona de população muito rarefeita. Mesmo assim, com a sua dedicação, 
com o seu entusiasmo, ele dava assistência constante e permanente ao seu 
eleitorado. 

Terminada a sessão concentrada na Assembléia, de 3 dias, ele embarcara 
em um carro e ia para o norte fluminense, percorrendo todos os Municípios, 
indo aos menores deles, percorrendo os distritos, não em uma visita protoco­
lar, mas em uma visita de trabalho~ para conhecer as necessidades do povo e 
saber o que eles poderiam precisar da sua atuação na Assembléia. 

É muito comum, Sr. Presidente e Srs. Senadores, dizer·se, quando uma 
figura eminente desaparece, um grande líder político, um grande médico, um 
grande empresário, que deixa um vãcuo insubstituível; ele serâ substituído, 
mas dificilmente poderemos encontrar quem o faça com a dedicação que ele 
fazia. 

Quero, ao falar sobre ele, prestar uma homenagem, também, ao seu ve­
lho pai, político de muitos ano_s, que foi o_ Chefe da Revolução de 1930, no 
norte fluminense, organizando colunas que chegaram a ameaçar a cidade de 
Campos: o capitão Altivo Unhares, que tive a honra de ter como prefeito, du­
rante vários anos, da sua cidade natal, Miracema, terra, também, de Luiz 
Ferna_ndo. 

O Sr. Aderbal Jurema (PDS - PE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO (PDS - RJ) - Pois não. 

O Sr. Aderbal Jurema (PDS - PE) - Quero me associar às palavras de 
V. Ex~ pelo desaparecimento do eminente Deputado pelo Estado do Rio. Em 
verdade. como disse V. Ex', foi uma grande perda para o nosso Partido e, 
sobretudo, para o povo do Estado do Rio que ele tão bem representava. Re­
ceba, pois, V. Ex•, em nome da Liderança, os nossos sentimentos de pesar 
pelo desaparecimento desse ilustre varão de sua terra. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (PDS -RJ)- Muito obrigado a V. Ex• 
Perde o nosso Partido um dos seus maiores valores. Além disso, era, no 

momento, Secretário-Geral do Partido Democrâtico Social, no Estado do 
Rio de Janeiro. 

O Sr. Nelson Carneiro (PMDB- RJ)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO (PDS - RJ) - Pois não. 

O Sr. Nelson Carneiro (PMDB- RJ)- O Partido do Movimento De­
mocrático Brasileiro, por sua seção do Rio de Janeiro, já teve oportunidade 
de consignar em ata um voto de profundo pesar pelo falecimento do Deputa­
do Luiz Fernando Linhares. Quando V. Exf- o recorda nesta Casa, os que 
acompanham naquele Estado a trajetória política dos homens públicos, não 
po-dem deixar de consignar também, nesta oportunidade, o seu pesar pelo de­
saparecimento prematuro de quem tanto podia servir à causa democrática e 
às instituições livres deste País. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (PDS - RJ) - Muito obrigado a V. Ex• 
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Ele era realmente um democrata, e democraticamente exercia o seu man­
dato. Democrâtico como foi seu -pai, o velho Capitão Altivo Linhares, que 
hoje, com 90 anos de idade, ainda estâ lã à frente das suas atividades de fazen­
deiro. 

Sr. Presidente, fegistrando o falecimento desse meu correligionário, de­
sejo prestar aqui a minha homenagem e, mais do que isto, numa época em 
que ainda se fala tão mal dos políticos, em que estes são tão atacados, 
encontrar-se um homem que possa ser apontado como exemplo às gerações 
futuras, é para mim altamente confortador. f: o que faço, neste momento, 
prestando minhas homenagens a este querido companheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinhc. - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO.ORADOR, SEli.Â PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume.)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLI-
CADO POSTERIORMENTE. . 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Com a palavra o nobre Senador 
Evandro Carreiiá. --

O SR. EVANDRO CARREIRA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO POS­
TERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Lê o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Durante o recesso, quando me encontrava no meu Estado- o Acre-, 
fui surpreendido com a infausta notícia do falecimento de duas pessoas às 
quais eu era ligado por laços do mais profundo sentimento de gratidão. 
Refiro-me, a duas mestras, duas vidas com o mesmo destino. São elas Irmã 
Petronila Trinca e Professora Luzia Velozo. Uma Madre Petronila, nascida 
na Itália e a outra, brasileira, natural do Estado do Parâ. Lembro-me de que, 
quando ainda criança, recebia diariamente os seus sorrisos espontâneos e ale­
gres, os quais se fixaram em mim; e com elas me habituei a conviver, inclusive 
na puberdade, porque ambas seguiam o lema de Dinamor: 

.. Atentai, amigos meus 
Para este sublime arcano: 
Procurai sempre ver Deus 
Na face do Ser Humano." 

Confesso-lhes que senti em mim um vâcuo ante o desaparecimento des­
sas verdadeiras santas, que vieram ao Mundo apenas com a missão de evan­
gelizar, no sentido lato, através da instrução. E que agora se vão quase octo­
genárias. 

Irmã Petronila Trinca, italiana de nascimento, após receber o seu hábito 
como Mensageira das Servas de Maria Reparadoras: teve como sua primeira 
incumbência segUii para Xapuri, para servir junto ao Colêgio Divina Provi­
dência, fundado por inspiração do saudoso Padre Felipe Gallera:ni. Ali se 
manteve lecionado e depois, como Diretora do Estabelecimento, no período 
de 7 de agosto de 1935 a 4 de janeiro de 1949. _Posteriormente se ausentou por 
um curto período, mas logo retomou a mesma atividade, a partir de 7 de abril 
de 1950, atê o ano de 1956, exercendo, portanto, a Chefia durante vinte anos! 
E quantas agruras teve de enfrentar, quanta incompreensão e quanto dissa­
bor ... Mas o que fazer, se abraçou um ideal e jamais o abandonaria, porque 
seguiu o exemplo do Divino Mestre, sorrir sempre, mesmo quando pedia â­
gua para mitigar a sede e lhe davam a uesponja amarga" ... Contudo 
mantinha-se altaneira, pensando no chamamento de Cristo, "se alguém qui­
ser vir após mim, renuncie a si próprio, tome -a Sua crui e siga-me". 

Irmã Petronila não titubeou um só instante, mantendo-se decidida no ca­
minho traçado para percorrer. Diante de todos esses óbices, naturais em urna 
terra que despontava e ainda por sedimentar-se, era difícil compreender a al­
truística missão de uma Mestra do porte de Madre Petronila, substituta, em 
1935~ da saudosa Irmã Maria Gabriela Nardi e que, à semelhança de sua pre­
decessora, foi ali plantar sementes que, no futuro, dariam frutos sadios e sa-

zona dos, tendo como base a religião. Disciplinada legionária de Cristo, escu­
dada nos seus ~nsinarn:entos e da fundadora de sua Ordem, Madre Elisa An­
dreoli, não pode permanecer em Xapuri, terra à qual se devotara e onde cria­
ra raizes, transferindo-se para a Capital acreana e daí, tempos depois, para 
Fátima, em Portugal, onde faleceu e se encontra sepultada. 

Falarei agora sobre a sua símile e amiga, Professora Luzia Octâvio Velo­
zo. Exerceu o magistério como verdadeira abnegada. Migrara jovem do Parâ, 
onde nascera. Veio com sua mãe Benvinda Velozo, conhecida carinhosamen­
te como .. preta" Benvinda, que se dedicara ao comércio de tacacâ e gulosêi­
mas regionais pãra ajudar as -despesas domésticas. Luzia era sua única filha, o 
seu orgulho e enfim o seu universo! Por isso procurou, dentro das suas limi­
tações econômicas, dar-lhe relativa instrução. 

Tolerante, ante a sua humilde origem, Luzia soube compreender o es­
forço de quem tanto a amava e se lhe dedicara. Com a sua bondade herdada 
do berço e seguindo a sua natural vocação, abraça o magistério, pois sabia ser 
o melhor canal para· afeiçoar-se ao seu próximo, como ensinara uma pensa­
dora: Hum caminho para trilhar, um ideal para atingir e tantos seres para 
amar!" 

Se sua mãe, com sorriso fixo e palavras de louvor, nas tardes quentes de 
Xapuri, atendia sua numerosa clientela, vendendo a saborosa bebida e quitu­
tes, sua iniguaiável filha, mais tarde professora Luzia, seguiu aquele exemplo 
de bondade, de trabalho, de equilíbrio, da honradez e da fraternidade. Não 
sendo mãe, tinha nos alunos a imagem real de seus filhos, não apenas enquan­
to recebiam o influxo de seus ensinamentos, mas permanentemente. E apesar 
da labuta diária, instada pelo seu espírito de solidariedade cristã, adotara 
crianças como os irmãos Nacib e José Saab, Maneiro, Beatriz, Natêrcia e tan­
tos outros, até à sua emancipação, pela idade ou pelo matrimônio. A profes­
sora Luzia, pelo seu valor profissional, foi instada a abrir uma escola particu­
lar. para atender anseios gerais, lecionando em sua modesta casa, situada à 
rua Major Salinas, com frente para o rio Acre, o rio da história acreana, à 
qual se integrou o patrono da rua. Ali, pacientemente, sem ar condicionado, 
sem ventiladores e desprovida de outros confortos do mundo hodierno, mes­
mo sob a alta temperatura climática, exultava de contentamento por sentir 
apenas o calor das amizades que sabia estar cultivando para si, para o Acre e 
para o Brasil. 

--Embora professora da rede oficial, dava a sua contribuição ao Colêgio 
Divina Providência, ao lado da sua companheira Irmã Petronila Trinca, que 
Deus levou junto com ela no mesmo mês do ano de 1980. Professora de eleva­
dos méritos, era católica praticante e, dentro dessa conduta, emprestava seu 
coocurso à Paróquia de São Sebastião, quer como congregada das Filhas de 
Maria, que eu sempre via nas missas dominicais, nos dias santificados, ou nas 
procissões, vestida de branco, com fita azul claro à cintura e ao pescoço, 
como símbolo da pureza, contrastando com a cor da sua pele escura. Era uma 
predestinada. Calma no andar e voz pausada, tinha em cada aluno um admi­
rador, porque fez 

••da minha aula um lar, 
dos meus alunos amigos, 
da minha vida um dom." 

Pranteio~ nesta oportunidade, Madre Petronila Trinca e a Professora Lu­
zia OCtâvio-velozo, que vieram ao Mundo para servir, no sentido pleno e sau­
dável da palavra, sem ostentação, sem vaidade, sem rancor, com espírito de 
fraternidade, carinho e amor ao próximo. 

Senhor Presidente, Senhores Senadores, concluo afirmando: se Xapuri, 
onde viveram parte de suas vidas, chora a perda irreparável dessas santas 
criaturas, os céus devem estar sorrindo com as suas queridas presenças. (Mui­
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Temos assinalado, com insistência, nesta tribuna, que a duplicidade de 
tratamento salaríal, entre celetistas e estatutários, no serviço público, contra­
ria o preceito coristitucional da isonomia. Mas, nem por isso as autoridades 
administrativas federais obtêm, do Executivo, o encaminhamento de Mensa­
gem que consolide, numa só estrutura salarial, esses dois tipos de servidores 
públicos, no que tange à perc·epção da gratificação natalina, ao recebimento 
de qüinqüênios, à estabilidade no emprego, ao pecúlio da inatividade e outras 
figuras que se distribuem entre os dois regimes. 

Em vez disso, o que ocorre, vez por outra, ê o surgimento de leis, de ini­
ciativa do ExecutivO, -diferenciando ainda mais as condições laborais dos es­
tatutários e celetistas. 
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Agora mesmo estamos recebendo, em carta, uma consulta de Dona 
Nclly Fernandes da Silva e outros, a respeito da aplicação da Lei n9 6.700, de 
24 de outu_bro de 1979, cujo artigo }9 declara: 

"As vantagens previstas no art. 184 da Lei n9 1.711, de 28 de 
outubro de 1952, são devidas ao funcionário que se aposentar com o 
tempo de serviço fixado em lei para aposentadoria voluntária com 
proventos integrais e, em caso nenhum, ensejarão proventos de ina­
tividade que excedam a remuneração percebida no serviço ativo 
pelo exercídó de cargo ou função correspondente àquele em que se 
aposentou." 

Indagam os consulentes se esse mandamento não se aplica aos servidores 
n.:gidos pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho e a resposta ê ne­
gativa, pois a Lei n9 6.701/67 se refere ao pessoal sob a disciplina do Estatuto 
dos Funcionários Públicos Civfs da União, que ê a Lei n9 1.7ll, de 1952. 

Quanto ao apelo, no sentido de melhorar a situação dos funcion-ários de 
nível Inferior, temos a lamentar que a matéria seja de iniciativa legislativa ex­
clusiva do Presidente da República. 

Concordamos em que os antigos funcionários do extinto DCT foram 
prejudicados pela incompetência dos que elaboraram os planos de pro­
moções, seja por antiguidade, seja por merecimento. 

Alegam os reclamantes que muitos estão há treze e quinze anos esperan~ 
do essa promoção por antigufdade e, às vésperas da aposentadoria, precisam 
protelá~la, na esperança de que a legislação relativa ao pessoal da Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos seja reformulada, equalizando a situação 
dos celetistas e dos estatutários. Ademais, há o caso dos telegrafistas que, 
pelo Plano de Reclassificação, ficaram no nível 24, enquanto os postalistas al­
cançamm o nível 32. 

Lamentamos, igualmente, essa injustiça, rrias temos que ficar no protesto 
contra ela e na solidariedade aos prejudicados, porque, pela Constituição em 
vigor, a iniciativa de qualquer projeto de lei na matéria ê exclusiva do Presi­
dente da República. 

Precisamos mesmo é de uma reforma constitucional que devolva ao Le­
gislativo sua competência, mesmo que não seja exclusiva, mas, quanto à ini· 
ciativa da Lei, fiquem em pé de igualdade o Executivo e as Casas do Congrr.::s­
so N aciona]. 

Era o que tínhamos a dizer, Senhor Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS -SE. Lê o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Emergindo com a finalidade de atender às necessidades prioritárias do 
homem e da sua família, o artesanato se caracteriza basicamente como uma 
produção destinada ao autoconsumo. 

Com o tempo, os produtos artesanais pã-sSafam a satisfazer interesses 
não utilitários mas, predominantemente ornamentais, decorativos ou artísti­
cos~ generalizando-se o artesanato multifuncional capaz de satisfazer a um 
variado espectro de desejos, aspirações e necesSidades, inclusive dos colecio­
nadores mais sofisticados. 

Conforme escreveu o Diretor Executivo da FUNARTE, Roberto Parrei­
ra, ao apresentar o segundo importante documento do Projeto Artesanato 
Brasileiro - coordenado por esse órgão através do Instituto Nacional do 
Folclore: ... "A subsistência cultural de um povo encontra~se, sem dúvida, nas 
manifestaçõés 4ue carreguem em si funcionalidade e identidade e ê o artesa­
nato significativo momento de criação e vida de nossa gente." 

Com o objetivo de comemorar o 59 aniversário do advento da Fundação 
Nacional de Arte- FUNARTE, ocorrido ontem, no complexo dos órgãos 
integrantes de uma das mais importantes macrofunções do Ministério da 
Educação e Cultura, essa dinâmica Instituição elaborou uma ampla progra­
mação que, no decorrer de 1981, combinasse eventos em condições de, em seu 
conjunto, fornecerem uma visão abrangente do universo de atuação do ór­
gão. 

Atuando em termos nacionais de valorização das mais diversificadas ma~ 
nifestações artístico-culturais disseminadas em todo o território brasileiro, a 
FUNARTE estruturou uma programação visando cobrir seis capitais locali­
zadas nas diferentes regiões do País,- ou seja, para 1981: Rio de Janeiro, 
São Paulo, Brasília, Curitiba, Recife e Belém. 

Aproveitando a ocasião, desejo exprimir os meus agradecimentos à FU­
NARTE, pelo honroso convite que me foi forrríulado a fim de comparecer à 
inauguração da expoSição e lançamento do livro Artesanato Brasileiro­
Rendas. em solenidade que se realizou, ontem, no Rio de Janeiro, às 17,00 
horas, no Museu de Folclore Edson Carneiro, com a participação de Rendei­
ras de Florianóplis e de Maceió. 

Cumpre esclarecer que este segundo documento do Projeto Artesanato 
Brasileiro dá prosseguimento à sêrie dos volumes destinados a proporcionar 
aos pesquisadores, estudiosos, colecionadores e interessados, o panorama da 
criatividade brasileira, agora desdobrado, com o volume recém-publicado, no 
sentido de especificidade temática. 

Sobre a matéria, assim se pronunciou o Diretor do Instituto Nacional do 
Folclore, Bráulio do Nascimento: 

"O trabalho das rendeiras, com suas peculiaridades, nas diver­
sas regiões do país, é enfocado em seu duplo aspecto de criatividade 
e meio de subsistência. São estudados os variados tipos de produtos, 
as formas de produção, a situação das rendeiras, o aprendizado, o 
contexto social, as modalidades de comercialização, individual ou 
em cooperativas, e a utilização do produto. Descreve-se o ciclo com­
pleto da feitura da renda, desde a fixação do pique e a amarração 
dos bili-os ou a montagem do bastidor, atê as suas mais diversas 
aplicações, numa abrangência de âmbito nacional." 

A primorosa introdução aos textos dessa valiosa pesquisa e manifestação 
cultural da Fl!NARTE foi redigida pelo Professor Manoel iJiégues Junior e 
merece destaque pela densidade de seu conteúdo sociológico. 

Senhor Presidente, 
Estes breves comentários resultam das í:1formações que me foram pro· 

porcionadas pela leitura do documento enca; 1inhado conjuntamente com o 
honro:->c convite para. assistir a um dos mais s .nificativos eventos da progra­
mação elaborada pela FUNARTE, a fim de cc.memorar o seu 59 aniversário. 

Trata-se de_ iniciativa cultural digna de encômios, pelo seu valor intrínse­
co, como se dcptetJI(k: ela en~r :,.;hta ~unccJida pela coordenadora da pesqui­
sa e da edição, Amulta Lucy Geisel, conjuntamente com o Professor Raul Lo­
dy, a jornalista Maria Lúcia Rangel, do Jornal do Brasil. de 10 de março de 
1981, ·.obre o Artesanato Brasileiro de Rendas. Entrevista cuja incorporação 
ao te,.t.o desta breve comuncação, solicito a Vossa Excelência. (Muito bem! 
Palm<s.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOURIVAL 
BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

Jornal do Brasil. 10 de março de 1981 

AMÁLIA LUCY GEISEL 
"Nosso artesanato de rendas pode 
se transformar. Morrer, nunca" 

Maria Lúcia Rangel 

Quando Amália Lucy Geisel desponta no fundo do corredor da Fl!­
NARTE, o que logo se nota é a pele muito branca, que mais branca se mostra 
com o vestido simples, de poucos desenhos vermelhos, em comprimento com· 
portado. É simpática a filha do ex-Presidente. E tímida. Enrubesco facilmen­
te. E na única menção a seu pai quase perde a fala. 

No entanto, é loquaz quando fala do seu trabalho, um projeto que visa a 
difundir o artesanato em suas principais ténicas, matêrias-primas, pólos pro~ 
dutores e núcleos sócio-econômicos. Fala bem a ex-professora de História 
Econômica, Geral e do Brasil, mas não dispensa a presença de Raul Lody, 
coordenador, com ela, do Projeto de Artesanato Brasileiro. 

Amália, como é chamada pelos companheiros, torna claro que não pre­
tende aparecer sozinha e, mais de uma vez, deixou evidente no meio em que 
trabalha que não quer ser conhecida como .. a filha de Ernesto GeiseP'. 

A primeira providência da moça alta- mas bem menos do que aparenta 
nas fotografias oficiais dos tempos de Presidência- é pedir café na cozinha 
da FUNARTE e encontrar um exemplar do livro que serâ lançado na próxi­
ma terça~feira no Museu do Folclore, Artesanato Brasileiro, Rendas, junto 
com uma exposição que contará com a presença de duas rendeiras e um au­
diovisual. Tenta, a seguir, não se importar com a máquina do fotógrafo mas 
não consegue dissimular o constrangimento que sente a cada clique. 

- Este livro não pretende ser didático, mas informativo, A gente pre­
tende mostrar o objeto artesanal desde a matêria-prima atê sua utilização e 
comercialização. A idéia foi levar qualquer pessoa a conhecer e se interessar 
pelo artesanato. 

Ela própria diz importar-se como assunto desde pequena, quando lia 
avidamente sobre as nossas lendas. Adolescente, optou por cursar História, 
iniciando o curso no Paraná e finalizando~o na PUC carioca. De 1966 a 1973 
lecionou no Pedro li e F AHUPE, depois de um estágio no Colégio André 
Maurois. Formada, trabalhou em Brasnia, no Conselho Federal de Cultura e 
FUNARTE, transferindo-se mais tarde para o Rio de Janeiro, onde cumpre 
horãrio das 9h30m às 18h30m. 

- N assa pesquisa foi realizada em duas etapas. A primeira, de texto, fei­
ta por lsa Maia. E nós, Lody, eu e Luiz Antônio Duailibi, fizemos a parte de 
documentação, percorfendo Rio, Maranhão, Rio Grãnde do Norte, Pernam~ 
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buco, Sergipe, Alagoas e Santa Catarina. Certas áreas já. estavam documenta~ 
das. 

A memória é privilegiada. Está tudo arquivado para ser respondido 
prontamente. Ela desfila nomes e lugares com a segurança de quem entende 
do assunto: 

-Normalmente, quando se fala de renda no Brasil, pensa~se na de bilro 
ou de almofada ou, ainda, renda da terra. Neste livro apresentados cinco ti­
pos: alêm da de bilro, labirinto ou crivo, filé, renascença irlandesa ou inglesa 
e rendendê, na Bahia rendendé. ~um aprendizado informal, que se faz de ge­
ração a geração. No caso da renda, isso ainda é bastante comum. Mas ê im­
portante colocar como o Instituto Nacional do Folclore vê o artesanato. 

Amália pede a ajuda de Lody, que ao contrário da colega de trabalho usa 
uma profusão de jóias e nenhuma inibição: 

-O artesanato não é somente habilidade manual- diz ele- mas cum~ 
pre o seu desempenho sócio-econômico, atuando significativamente na área 
em que é feito. Existe como produto e como meio de flxação do homem. Não 
é um livro de receita que iremos lançar. A pess_oa poderá entender, por exem~ 
pio, o comprometimentO da rendeira com o pescador e o litoraL 

Amália mostra o capítulo sobre artesãos, onde esses aspectos estão coJo .. 
cados. Indagada por que a renda é trabalho realizado no litoral, ela responde 
com um ditado popular: 

- Onde há reae~ hã renda. Se você reparar na trama de um e outro verá 
traços comuns. Vieram dos Açores, da Ilha da Madeira. Em Florianópolis 
encontra-se o pólo mais importante do Sul do país. f: região dos açorianos. E 
quase sempre a rendeira é mulher. Penso que, como geralmente, são mulheres 
de pescadores, os maridos cUidam da pesca e elas da renda. 

Segundo Lody, as crianças são iniciadas desde cedo no trabalho. E, ex­
cepcionalmente, encontraram meninos fazendo renda: 

- Não é trabalho que se fmaliza com o livro. Este é apenas um mecanis­
mo de divulgação. Realizamos coleta de material para o acervo do Museu de 
Folclore. 

É Amália Lucy quem explica que o Instituto, aritiga Campanha de Defe­
sa do Folclore, foi anexado à FUNARTE há cinco anos, desde sua criação. E 
este trabalho começou em 1978: 

- Quando se sentiu a necessidade de se fazer uma amostragem do que é 
o artesanato popular brasileiro. Já lançamo$ um primeiro liVrO em 1979, uma 
visão geral sobre o que é o artesanato. A partir dele, notamo.s como- era im­
portante continuar nesta linha~ aprofundando técnicas~ O terceiro volume­
acabará sendo uma coleção -já na etapa exploratória, é sobre tecelagem. 
São vendidos aqui na loja da FUNARTE, na Rua México, e em livrarias. 
Acredito que a distribuição seja feita por todo o Brasil, pois a loja tem, inclu­
sive, sistema de reembolso postal. 

Lody chama atenção para o que considera errado como "idéia de folclo­
re". Pensa-se no exótico, lembra, quando o importante é situar o objeto como 
natural, fruto do meio e o que pode oferecer: 

- Por que a incidência da cerâmica em determinada região? É preciso 
não esquecer também os legados da própria civilização. A técnica da renda, 
por exemplo, é transculturada. No Renascimen~9, e}3: adquire grande expres­
são. A Itália centraliza sua comercialização, principalmente Veneza, espa­
lhando a renda por Flandres e Península Ibérica. E o que antes era de uso res­
trito da nobreza e do clero vai se popularizar no Brasil. Mas é técnica das 
mais caras, exigindo tempo e dedicação. -

- No labirinto ou crivo, por exemplo- diz Amália Lucy- o tec_ido ê 
desfiado, preso no bastidor, depois enche-se o tecido com pontos. O que as 
rendeiras chamam de "tecido de banquete" leva três meses para ser completa­
do. Apesar de trabalharem em casa, é um tiábalho desgastante. Quase todas, 
depois de uma certa idade, ficam com problemas de vista de de coluna. 

O livro mostra também a ligação da renda c.orn o bordado. Possivelmen­
te, eJa veio do macramê ãrabe ou egípcio. Mas a preocupação maior ê bastan­
te contemporânea. O fundamento histórico é ap-resentado como fOnte de en­
tendimento. Amália Lucy não contém o riso qua'ndo fala no rfsco que corre o 
artesanato de ser absorvido pela indústria. Desde o momento ~m que a técni~ 
ca desempenha função social, econômica e mesmo lúdica, ela tem uma resis­
tência natural de Sobrevivência: 

~Muita gente nos pergunta sobre isso. Se o folclore vai morrer. f ne­
cessário examinar cada caso. Este tipo de artesanato popular sofre uma série 
de pressões, como das indústrias, moda, meio em que vive. Hoje em dia, 
moças que naturalmente seguiriam a profissão de rendeiras de suas mãeS es~ 
tão indo trabalhar -~m f~bricas. Mas não temos a bola de cristal e é impossível 
dizer o que acontecerá. 1:: pOssível que a coisa se transforme, mas morrer, 
nunca. Talvez surjam outros tipos de pontos. A renda filé e labirinto, atual­
mente, estão sendo feitas com maior intensidade por serem consideradas mais 

fáceis e rendosas. Vende-se uma toalha de filê. mais facilmente do que de 
bilro. 

Em suas andanças pelo país, os dois chefes de núcleos - Amália Lucy 
chefia o Núcleo de Artesanato do Instituto Nacíonal de Folclore da FU­
NARTE e Raul Lody, o Núcleo de Pesquisa- foram muito bem recebidos 
pelos artesões~ Adquiriram o que encontraram pronto- porque muitas ren­
deiras trabalham por sistema de encomendas - e contaram com o apoio de 
instituições locais, estaduais OI.! regionais. A pele branca do rosto de Amália 
tinge-se de vermelho à indagação "se era reconhecida e se reivindicações eram 
feitas". Mas não foge: 

- A maioria não me reconhecia. E nenhuma reivindicação foi feita. 
O corte de verbas que atingiu a FUNARTE o mês passado ainda não foi 

sentido pelos dois núcleos do folclore. Amália diz mesmo que a diminuição 
de verbas está sendo estudada, em termos de projeto, pela diretoria. E como 
seu trabalho é descentralizado- conta com o apoio de outras instituições­
talvez não se ressinta muito. A crise econômica atual e geral, esta sim, pode 
diminuir suas pretensões: 

É hábito brasileiro, desde há muito tempo, deixar de lado a área cuitura 
em tempos de crise. Se esta existe, há de haver prioridades. Cultura não é pri­
meira necessidade. Mas acho que esta concepção está mudando um pouco. 
Temos que convir qLie Cultura nãO-é e-rUdição, dirigida somente à elite. Acho 
que está Sendo mais entendida tanto em termos de Governo federal como es­
tadual. A cultura vem sendo mais valorizada. 

É somente quando faz os comerciais de tOdo o trabalho de folclore que 
vem sendo realizado pela FUNARTE e Museu de Folclore que Amátia Lucy 
perde a inibição: 

-O Museu de Folclore Edson Carneiro fica na Rua do Catete, 179, com 
entrada pela Silveira Martins. Sua diretora é Célia Corsirio .. O Instituio é diri­
gido por Bráulio Nascimento. No dia 17, às l7h,_estaremos demonstrando, 
com a exposição e lançamento do livro, duas técnicas de rendas, de agulha e 
bilro, a primeira rendeira vem de Maceió e a outra,_ de Santa Catarinã. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- CMcedo a palavra ao nobre Se­
nador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Pela Lei Complementar n'? 36/79, atendendo a sucessivos apelos dos par­
lamentares e das entidades de classe, a Goverrio Federal pretendeu resolver a 
situação de milhares de funcionários públicos disponíveis, os quais, na sua 
grande maioria, pertenciam aos q-uadros do ex~ Departamento dos Correios e 
Telégrafos e da Rede Ferroviária Federal. 

Enquanto nos demais órgãos da administração a aplicação desse diplo­
ma legal vem ocorrendo satisfatoriamente, no âmbito da Rede Ferroviária do 
Nordeste, há algumas distorções que estão dificultando o reconhecimento 
dos direitos adquiridos de centenas de servidores. 

Alegava-se que a Rede Ferroviária do Nordeste não tinha sido enqua­
drada na Administração Direta e sim indireta. Diante, disso, houve uma mo~ 
virnentação política -qUe culminou com um parecer favorável do Consultor 
Jurídico do Ministério dos Transportes, no sentido de que a Rede pertence a 
administração direta. 

Em dezembro do ano passado, um ano após a entrada em vigor da lei 
complementar, um emissário do Ministério dos Transportes levou para 
Brasília os requerimentos que se avolumavam. Mas, estranhamente, só foram 
contempladOs os requerimentos do pessoal que entrou na Rede até junho de 
1955. E como ficarão os admitidos de junho de 1955 a outubro de 1957 e que 
estão com 26, 25 e 24 anos de serviÇo? Serâ que continuarão em disponibilida­
de? Quais os critérios utilizadás para beneficiar os funcionários que entraram 
até junho de 1955 e para prejudicar os que vieram depois? Eis a questão que 
se coloca neste instante, perante o Departamento Administrativo do Serviço 
Público e o Ministério dos Transportes. 

Sr, Presidente, Srs. Senadores~ com estas palavras, apelamos às autorida­
des competentes, no sentido de esclarecer essa injusta discriminação contra 
modestos servidores públicos. (Muito bem.') 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Nada mais havendo que tratar, 
designo para a sessão ordinária_ de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nç 46, de 1979 
(n' I. 775(79, na Casa de origem), dispondo sobre a apresentação de espetãcu-
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los musicais ao vivo, aditando capítulo à L·ei ri9 3.8.57~-d-e 22-d.e dezembro de 
1960, que~ instituiu a Ordem dos Músicos do Bfasil, tendo 

PARECERES, sob n•s l.I30 a 1.132, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
--de Legislação Social, favorâvel; e 
- de Finanças, favorável. 

2 

Discussão, em turno úniCo, do -PrOjeto de Lei"da Câmara n9 60, de 1980 
(n• 1.996/76, na Casa de origem), que determina a aplicação da correção mo­
netária nos débitos oriundos de decisão judicial e dâ outras providências, ten­
do 

PARECERES, sob n•s 1.238 a 1.240, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, e, no 

mérito, favorável, com voto vencido, quanto ao mérito, dos Senadores Nel­
son Carneiro, Helvídio Nunes e Lázaro Barboza; 

-de Economia, favorável, com Emenda que apresenta de n9 I-CE; e 
-de Finanças, favorável ao Projeto e contrário à Emenda da Comissão 

de Economia. 

3 
Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto U:gislativo n9 35, de 

1979 n• 30/79, na Câmara dosDeputados); que aprova as contas do Presiden­
te da República, relativas as exercício financeiro de 1978, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob no 39, de 1981, da Comissão 
- de Finanças. 

4 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n9 303, de 1979-
DF, que institui a taxa de limpeza pública no Distrito Federal e dâ outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 710 a 712 e 1.029 a 1.031, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça- /9 pronunciamento: pela constitucionalida­

de e juridicidade; 2P pronunciamento: (reexame solicitado em plenário), favo­
rável, com Emenda n9 3-CCJ, que apresenta; jP pronunciamento: (prestando 
esclarecimento solicitado pela Comissão do Distrito Federal); 

- do Distrito Federal - /9 pronunciamento: favorável, nos termos das 
Emendas n9s I e 2-DF, que apresenta com voto vencido, em separado, do Se­
nador Itamar Franco; 2P pronunciamento: favorável ao Projeto e à Emenda da 
Comissão de Constituição e Justiça; e 

-de Finanças, favorável ao Projeto e às Emendas da Comissão do Dis· 
trito Federal, com voto vencido dos Senadores Affonso Camargo e José Ri­
cha. 

5 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado fi"' 29, de 
1980, do Senador Gastão Müller, que obriga a identificação numêrica de mo­
tores pelas fábricas produtoras de veículos automotores e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.124 e 1.125, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridícidade, com 

voto vencido do Senador Helvídio Nunes; e 
- de Economia, favorável. 

6 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 50, de 
1978, do Senador Cunha Lima, que acrescenta parágrafo ao artigo 49 da Lei 
n• 6.226, de 14 de julho de 1975, tendo 

PARECERES, sob n•s 53, 54, 55 e 56, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; 
- de Serviço Público Civil, favorável; e 
- de Finanças. favorável. 

7 

Discussão, em prirrieiro turno, do Projeto de- Lei do Senado n9 207, de 
1978, do Senador Orestes Quércia, que acrescenta itém IV-3o artigo 89 da Lei 
n' 5.107, de 13 de setembro de 1966, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.144 a 1.147, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, ]P pronunciamento: pela constitucionalidade 

e juridicidade; 2P pronunciamento: favorável ao substitutivo da Comissão de 
Legislação Social; 

-de Legislação Social, favorável, nos termos de substitutivo que apre­
senta; e 

-de Finanças, favorável ao substitutivo da Comissão de Legislação So­
cial. 

8 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 191, de 
1979, do Senador Lázaro Barboza, que dispõe sobre o parcelamento dos prê-­
mios anuais de seguros de ramos elementares, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.126 e 1.127, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça~ pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Economia, favorável. 

9 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 276, de 
1980, do Senador Adalberto Sena, que acrescenta parãgrafo ao artigo 383 do 
Código Civil, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 1.050, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça. 

lO 
DiscUssão, em primeiro turno (apreciação preliminar da constituci()nali­

dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei ·do Se­
nado n• 160, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que restabelece o art. 398, 
da Consolidação das Leis do Trabalho, com nova redação, tendo 

PARECER, sob n• 1.008, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com voto venci­

do do Senador Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Estã encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 28 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JOSE LINS NA 
SESSÃO DE 9-3-8/ E QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSll: LINS (PDS- CE. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Não desejo fazer um discurso. Antes quero trazer a esta augusta Casa al­
gumas informações, que julgo muito importantes, sobre o atual problema do 
Nordeste. 

Sabe V. Ex•, ~r. Presidente, que novamente, este ano, o fantasma da seca 
nos ronda em toda aquela região. Este será o terceiro ano consecutivo em que 
o Nordeste sofre terríveis dificuldades com a falta de água, com a escassez de 
chuvas. Em 1979, tivemos a primeira seca deste ciclo, durante a qual o Gover­
no empregou 450 mil homens e aplicou cerca de 12 bilhões de cruzeiros. Em 
1980, com a continuidade da falta de chuvas, o Governo chegou a empregar 
quase 750 mil homens, aplicando cerca de 32 bilhões de cruzeiros para ajudar 
aos sertanejos. 

Este ano, Sr. Presidente, se realmente não chover, pelo menos para rea­
bastecer as fontes de água, é bem possível que tenhamos problemas bem mais 
complexos, muito mais dificeis de resolver, extremamente mais custosos do 
que tudo que se fez até 31 de dezembro do ano passado. 

Para nós, Sr. Presidente, que somos nordestinos e· conhecemos a história 
do sofrimento daquele povo, este é um quadro verdadeiramente doloroso e 
que nos toca profundamente. Há pouco, o nobre Senador Cunha Lima home­
nageou o parlamentar Argemiro de Figueiredo, grande homem público, gran­
de paraibano, ao qual rendo as minhas homenagens. Era ele profundamente 
ligado à nossa região, tendo oferecido o melhor da sua inteligência e do seu 
trabalho para ajudar na solução dos nossos problemas. Sentia-se ele profun­
damente vinculado ao nosso destino. 

De minha parte, Sr. Presidente, sinto-me ligado ao sertão, pelo seu pas­
sado e pelo meu passado, pela infância que ali passei, vendo o sofrimento do 
meu povo pobre, mas, sobretudo, bebendo as lições mais belas que recebi na 
minha mocidade, lições de grande beleza, lições de bondade, na mais extrema 
pureza em que se pode bebê-las no seio da família brasileira. 

Vinculo-me, também, àquela região pelo seu presente, nesta luta que to­
dos desenvolvemos para minorar os seus sofrimentos. Vinculo-me também a 
ela pelo seu futuro, diante das incertezas, mas diante, sobretudo, das respon­
sabilidades que pesam sobre mim. 

O Sr. Dinarte Mariz (PDS - RN) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSÉ LINS (PDS - CE)- Com o maior prazer, nobre Senador 
Dinarte Mariz. 

O Sr. Dinarte Mariz (PDS- RN)- Ninguém nesta Casa tem mais au­
toridade para falar sobre o Nordeste do que V. Ex•, porque V. Ex• tem dado 
grande parte de sua vida trabalhando e construindo alguma coisa em benefíR 
cio da nossa região. V. Ex• está frisando um assunto interessante. Temos de­
batido muito os problemas do Nordeste. Agora há um consenso- pelo me­
nos a inim me parece - entre todas as Bancadas do Nordeste, entre todas as 
legendas partidárias para se oferecer um trabalho minucioso ao Presidente 
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Figueiredo, transmitindo o nosso pensamento, o que pensamos, o que os nor~ 
destinos desejam e necessitam para o seu desenvOlvimento. Enião, se todos 
nós estamos de acordo, vamos adotar a sabedoria chinesa: dizem eles que nin~ 
guêm faz uma grande caminhada sem dar o primeiro passo; vamos, pois, dar 
o primeiro passo. 

O SR. JOSÉ LINS (PDS - CE) - AgradeÇo, nolire Senador Dinarte 
Mariz, o aparte de V. Ex• e o incorporo ao meu pronunciamento com muita 
honra e com um inusitado prazer. 

Agradeço, em primeiro lugar, essa bondade imensa que só_ pode ter sido 
fruto dos ensinamentos ... 

O Sr. Dinarte Mariz (PDS - RN) - Justiça. 

O SR. JOSÉ LINS (PDS- CE)- .. , que V. Ex• bebeu no seio da mes­
ma terra e do mesmo povo a que pertencemos. b verdade. Eu conheço aquela 
região. 

Mas o que realmente sinto, nobre Senador Dinarte Mariz, ê que quero 
bem àquela terra; e que tenho profunda vontade de acertar nas soluções que 
para lã buscamos. Mas sei também que a dedicação que tenho por nossa re~ 
gião não é maior do que o afeto que V. Ex• lhe dedica. 

Concordo em que devamos nos unir, a despeito da descrença daqueles 
que alegam as uniões antigas, nada conseguiram. Isso não ê verdade. Por ou­
tro lado os enfoques. mudam; é preciso que entendamos os momentos. 

O primeiro passo foi certamente dado, quando V. Ex• dirigiu a COCE­
NE. Um outro foi avançado no ano passado, quando um elenco de sugestões 
sobre a solução dos problemas nordestinos foi oferecido por uma comissão 
congressual, das quais mais de 80% foram atendidas pelo Presidente Figueire­
do. Precisamos agora atingir o objetivo fund3menta1 qUe é o de iniciar um 
processo de cura das doenças crônicas que afetam a nossa ecologia. Na reali­
dade, temos dado muita ênfase aos problemas agudos, nos momentos de cri­
se. A solução dos problemas agudos é uma necessidade extrema, da qual não 
podemos fugir; mas a verdadeira solução para o Nordeste só surgirá· com a 
consideração profunda dos seus problemas crônicos. E ela não será encontra­
da sem uma ampla discussão do problema da economia da água. ~uma ques­
tão fundamental de geografia, humana que está na base da resolução das 
grandes ansiedades do seminãrio regional. 

O Sr. Almir Pinto (PDS - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSÉ LINS (PDS- CE)- Com o-maiOr prazer, Sr. Almir Pin· 
to. 

O Sr. Almir Pinto (PDS- CE)- Nobre Senador José Lins, o nobre Se­
nador Dinarte Mariz disse, há pouco, uma -verdade: ninguém, nesta CaSa, 
tem mais autoridade do que V. Ex• para discutir o problema -ecológico do 
Nordeste, ou melhor dizendo, o problema da seca. V. Ex•, nesta tarde-noite, 
deve ter apanhado uma gama de sugestões sobre como se deve combater ou 
minimiZ~fr-o problema da estiagem do Nordeste. E o Senador Evandro Car­
reira- repetia a frase de Argemiro de Figueií-edo: -'"ilã."O Se faz no NordeSte 
um combate às secas sem ãgua e sem frrigação". E não se fará irrigação, ago­
ra acrescento, sem âgua. V. Ex• irâ viajar aman-ha com Sua Excelência o Se­
nhor Presidente da República, umas cinco horas de vôo, Brasil a Bogotã. O 
Presidente costuma conversar com os parlamentares que o acompanham, 
quando faz uma viagem desta natureza. E V. Ex• poderia, quem sabe, conver­
sar com mais calma, mais descontraidamente com Sua Excelência sobre o 
nosso problema secular e, jâ que Sua Excelência autorizou aqueles estudos 
para a perenizaÇão-de rios do Nordeste, atraVéS dO excesso das águas da bar­
ragem de Sobradinho, canalizando também o Tocantins para os ríos nOrdes­
tinos, se V. Ex•, como engenheiro, acha isso viável, não encaremos as despe~ 
sas, porque V. Ex• acabou de nos dar uma soma de 30 bilhões de cruzeiros 
gastos com a estiagem ... 

O SR. JOSÉ LINS (PDS - CE) - No ano passado. 

O Sr. Almir Pinto (PDS- CE) No ano passado, 30 bilhões de cruzeiros. 
Segundo estou informado, para se fazer essa canalização Sobradinho e rios 
do Nordeste, em número de 12 não excederá, segundo informações que me 
prestaram, a 8 bilhões de cruzeiros, que não serão gastos em I ano só e sim 
em 3, 4, 5 anos. Então, que se faça isso, porque, se sabemos que o problema 
do Nordeste é água, vamos buscar nos grandeS dos vizinhos1 nos grandes rios 
da Amazônia, no Tocantins, no São Francisco. Hã pouco, eu falava com o 
nobre Senador Helvídio Nunes, se não me falha a memória, foi o assunto de 
que tratávamos e S. Ex• dizia: "Almir, vocês estão esquecendo o Parnaíba, o 
Parnaíba estâ secando. E, quando venho de Fortaleza para Brasília, que faço 
aquele vôo via Teresina, veJo sempre o Parnaíba com as costelas de fora". En­
tão, seria uma das coisas que V. Ex• poderia conversar descontraidamente 
com o Senhor Presidente. Gaste o que gastar, se viãvel o plano, porque o 
Nordeste n3.o comporta mais paliativo; em absoluto. No meu modesto pro-

nunciamento, quando procurei ser rãpido, porque o Senador Jorge Kalu ne 
me havia cedido seu lugar para que eu pudesse tratar desse assunto, na ta· je 
de hoje, aqui no Senado, apressei:-me um pouco, passei por cima de coisas f.! Je 
eu deveria ter persistido mais+ ter demorado mais, ter acentuado ~(lis, a ua _ 
importância, desejava fazer. Mas, já que V. Ex• estâ incluído na caravana ::le 
Sua Excelência, fale sobre isto, sobre a necessidade da água para o Nordeste. 
E essa ãgua está difícil. Sabemos que a chuva é: cíclica. O Senador Evandro 
Carreira dizia que o fenômeno da seca é de cento e quarenta anos para cã. Sei 
alguma coisa de Tomaz Pompeu sobre seca, e foi justamente em um livro de 
Tomaz Pompeu que fui encontrar essa notícia de que a primeira seca no Nor­
deste foi no ano de 1646, com espaços de 50, 40 anos de uma para oUtra. De~ 
pois, foi baixando para 30 e, na centúria de 1700, tivemos um ciclo de 5 anos 
de seca que, segundo eu dizia ao Senador Evandro Carreira, talvez se basea~ 
ram nos estudos da CTA, quando eles recuaram hã 140 anos atrâs, e encon~ 
traram aquelas coincidências de linhas que V. Ex• conhece. E parece que 
aqueles 5 anos, da centúria de 1700, coincidiam- agora- com a estiagem 
do último quarto do século XX. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB - AM) - Nobre Senador, 140 anos 
atrâs não alcançamos 1700, alcançamos 1840. Estamos em 1981, menos 140 
anqs, é 1801, e não 1700. 

O Sr. Almir Pinto (PDS - CE) - Não. Estou mais ou menos dando 
aqui. não sei se poderei contar ... 

O Sr.~Evandro Carreira (PMDB- AM)- O que o CTA tem de verda­
deiro, de autêntico, de documento, é de 140 anos para cá. 

O Sr. Almir Pinto (PDS- CE)- Ele refluiu 140 anos. Agora, não sei 
bem se esse ciclo de 5 anoS ocorreu no fim da centúria, porque, se foi, pode ter 
pegado, perfeitamente, aqueles estudos. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM)- Por isso que coloquei a mar­
gem de 170 anos. 

O Sr. Almir Pinto (PDS- CE)- Depois, eu disse para V. Ex•: que o ci· 
elo era seca de 50 em 50 anos, depois passou para 40 em 40 anos, depois de 20 
e baixou para 10. Por quê? Falei a V. Ex• sobre as Marias-Fumaças, mãqui~ 
nas a vapor de tração de comboios ferroviários ... 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB - AM) - Exatamente. 

O Sr. Almir Pinto (PDS - CE)- ... quando se deu grandes desmata­
mentos, Sr. Presidente, exatamente na época em que os nossos trens eram 
movidos por locomotiva a vapor. Eu me recordo bem que, no Cearã, os ho­
mens do interior Compravam os caminhões para pagar aquela dívida do cami­
nhão no corte da mata, na beira da lenha. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB - AM) - Correto. 

O Sr, Almir Pinto (PDS - CE) - Correto? Então, isso, por certo, con­
tribuiu para o desflorestamento, e não veio mais o reflorestamento; e, aqui 
afirmei, já por várias vezes, da tribuna desta Casa, que o IBDF+ em 1979, dos 
I 00% que tinha para reflorestamento, 97% foram para o Centro-Sul e apenas 
3% para o Nordeste. Acredito que isso tenha concorrido para o ciclo mais 
amiudado da estiagem que hoje é de dez em dez anos. Por conseguinte, este é 
o apelo como conterrâneo de V. Ex•, sabendo que o nosso Cearâ está naquela 
situação tão difícil, tão angustiante: converse com o Senhor Presidente. e faça 
sentir a Sua Excelência que o problema é ãgua. Se viãvel o estudo que Sua Ex­
celência mandou realizar sobre o aproveitamento das águas dos grandes rios, 
que se- execute a obra que redimirã o Nordeste desse eterno sofrimento. 

O SR. JOSÉ LINS (PDS - CE) - Eu agradeço, nobre Senador Almir 
Pinto, o aparte de V. Ex•, muito oportuno. 

~- -

O Sr. Dinarte Mariz (PDS- RN) ~V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. JOSIO LINS (PDS - CE) - Concederei o aparte a V. Ex• Peço, 
apenas um momento para responder ao nobre Senador Almir Pinto. 

Nobre Senador Almir Pinto, os custos das obras que estão sendo estuda~ 
das pelo Ministério do Interior, relativas à interligação dos vales do Tocan­
tins, do São Francisco e de vales menores do Nordeste, não custarão, eviden~ 
temente, apenas oito bilhões. Os estudos prelim)nares que estão sendo contra­
tados, custarão, ê cedo, apenas cento e vinte rhilhões, mas as obras a serem 
realizadas, após esses estudos, certamente custarão dezenas de vezes mais do 
que isso. 

O Sr. Almir Pinto (PDS- CE)- Acho que hâ um engano por parte de 
V. Ex', porque a notícia que tive é que os estudos estavam orçados em 200 mi­
lhões, não bilhões. 

O SR. JOSÉ LINS (PDS- CE) --120 bilhões. V. Ex• fala em 8 bi­
lhões. 
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O Sr. Almir Pinto (PDS- CE)- Porque me disseram que os estudos es­
tavam orçados em 200 milhões. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB - AM) - Do CTA! 

O Sr. Almir Pinto (PDS- CE) - E o trabalho, quando nada, só Sobra­
dinho, o cálculo seria de 7 bilhões. Mas, conversando com um engenheiro 
cearense, Fernando Motta, disse-me ele: não são 7 bilhões. Tenho estudos de 
engenheiros que revelam: para se trazer as águas excedentes da Bacia de 
Sobradinho, para o Nordeste, não ultrapassam a 3,5 bilhões. 

O SR. JOSÉ LINS (PDS- CE)- Se V. Ex• me permite esclarecerei o 
que disse. Pode ter havido engano da minha parte quanto ao custo citado por 
V. Ex• V. Ex• falou em 8 bilhões. Pois bem, a meu ver, as obras de interli­
gação dos vales citados custarão bem mais de 8 bilhões. Os estudos custarão, 
não 120 bilhões, mas 120 milhões, apenas. Mas as obras certamente, nobre 
Senador, custarão muito mais do que a quantia prevista de V. Ex• 

O Sr. Almir Pinto (PDS - CE) - Mas isso em quantos anos'? 

O SR. JOSÉ LINS (PDS - CE) - Bem, essa é outra questão. O que 
quero dizer, é que 8 bilhões, hoje, talvez seja o custo de uma grande barragem 
como a de Orós, não menos do que isto. Todavia, o que é importante, a meu 
ver, é que os estudos que estão sendo feitos pelo Ministério do Interior, são 
fundamentais. Vão nos tirar uma grande dúvida sobre a conveniência ou a 
possibilidade de levarmos água do Tocantins para o São Francisco. O Tocao~ 
tios tem uma vazão regularizável de 20 mil metros cúbicos por segundo ... 

O Sr. Almir Pinto (PDS - CE) - O que não estou gostando ... 

O SR. JOSÉ LINS (PDS - CE) - Sim? 

O Sr. Almir Pinto (PDS- CE) - , .. é que essas águas do T0cantin~ se­
gundo informações que recebi, virão ... 

O SR. JOSÉ LINS (PDS- CE)- Como dizia, o Tocantins dispõe de 
20 mil metros cúbicos regularizâveis, por segundo, enquanto o São Francisco 
dispõe, apenas, 2 mil. Os estudos são, portanto, importantes, Senador Almir 
Pinto, na medida em que vão nos tirar dúvidas sobre a possibilidade de rever­
são de água em nosso beneficio. 

De um ponto de vista mais prático o que é importante para nós, é co­
meçarmos a aproveitar a água de que já dispomos em nossa terra. V. Ex• tal­
vez saiba, ou talvez não saiba, que sobre o Nordeste caem, em média, apenas 
na zona das secas, mais de 500 bilhões de metros cúbicos d'água por ano. E 
nós represamos até agora, somente cerca de 16 bilhões. 

É claro que podemos represar muito mais água. E é muito mais simples 
aproveitar essa ãgua que já está represada do que esperar pela futura rever­
são, se esta for possível. 

De qualquer modo, considero importantes, os estudos que estão sendo 
feitos pelo Ministério do Interior. 

O Sr. Abnir Pinto (PDS- CE) - V. Ex•, infelizmente esteve ausente 
quando pronunciei, na tarde de hoje, o meu despretensioso discurso, em que 
dizia que nós precisamos exatamente ê de aquedutos para prender as águas a 
fim de que não corram para o mar. Se há falta d'ãgua, nós temos que fazer 
todo esforço para retê-las. E V. EX• estã, justamente, dentro desse nosso pon­
to de vista, porque se somos carentes de água, e temos uma queda pluviomé­
trica de 500_ milhões de metros cúbicos de água por ano ... 

O SR. JOSÉ LINS (PDS - CE) - Quinhentos bilhões ... 

O Sr. Almir Pin;o (PDS - CE) -Quinhentos bilhões de metros cúbi-
c os? 

O SR. JOSÉ LINS (PDS - CE) - Quinhentos bilhões de metros cúbi­
cos, em média, por ano. 

O Sr. Almir Pinto (PDS - CE) -Mas, em todo o Nordeste? 
O SR. JOSÉ LINS (PDS - CE) - Não, exatamente! Apenas na zona 

seca, ou seja, na zona semi-árida. 

O SR. ALMIR PINTO ( PDS- CE)- Ignoro, porque peguei as quedas 
pluviométricas lá no Estado do Ceará do mês de Janeiro e deu 70 milímetros 
durante todo o mês para cada município, e dá 2,3 milímetros por -dia. Foi um 
mês que choveu bem. 

O SR. JOSÉ LINS (PDS- CE)- Há uma certa confusão na referência. 
Refiro-me volume de ãgua. Um milímetro de chuva, em um hectare equivale 
a dez metros cúbicos. São números diferentes. V .Ex• está absolutamente certo 
quando diz que temos que represar a água que já teirios;e qú.e Deus nos dá 
pela chuva. Isto é muito importante. 

O SR. D/NARTE MARJZ ( PDS- RN)- Permite V.Ex• um aparte? 

O SR. JOSÉ LINS (PDS- CE)- Com muito prazer, Senador Dinarte 
Mariz. 

O SR. DINARTE MARJZ ( PDS- RN)- Estou de acordo com V.Ex•. 
Tenho minhas dúvidas e faço reservas quanto ao fato que queremos recorrer, 
de trazer a ãgua do Rio Tocantins e do Rio São Francisco. Nós precisamos de 
água de fora, atê mesmo porque p~demos sacrificar esses reservatórios no fu­
turo. O que o Nordeste precisa é prender as águas que caem na região e pere­
nizar os rios. Esse estudo ainda é de viabilidade. Ao invés de gastarmos di­
nheiro com esse estudo, deveríamos estar cuidando de fazer barragens de 
toda maneira, submersa, de terra, enfim, de toda a maneira, para perenizar os 
nossos rios. Isso não é impo-ssível. Já temos rios perenizados. Então, o Gover­
no tem que gastar, realmente, um recurso muito alto para aproveitar essas á­
guas. Avalie se nós formos perenizar os_ rios e as o_];y'as complementares para 
chegarmos a uma produção depois de perenizar os rios, com a água vindo do 
Tocantins, aí será um mundo de coisas. O que nós precisamos é perenizar os 
nossos rios aproveitando as águas que caem das chuvas, o que tenho certeza 
que é absolutamente viável. Não temos que ir atrás de outros estudos por que 
tudo isso vai concorrer para o adiamento, para uma solução que não virã. Jã 
estou velho, já estou chegando ao fim dessa jornada nesse planeta ... 

O SR. JOSÉ LINS (PDS- CE)- Não apoiado! V.Ex• por muitos anos 
ainda servirá com o brilhantismo de sempre a este País. 

O SR. D/NARTE MARJZ ( PDS -RN)- Quando me despedir daqui 
vocês vão ver que eu tinha razão. Jamais esta idéia será vitoriosa! 

O SR. ALMIR PINTO ( PDS- CE)- Permite V.Ex•? (Ass.entimento 
do orador.) O grande mal nosso é só encararmos o que é muito caro quando 
diz respeito ao Nordeste, achamos que é inviável. Negativo! Como é que va­
mos represar água num ciclo de cinco anos sem chover? Este é o grande 
problema. As chuvas que caíram no Nordeste, nestes dois meses, e estamos 
marchando para o terceiro, não deram nem para encher o fundo de uma la­
goa, quanto mais passar barragem para coletar água. Isto, é certo, fora do ci­
clo da seca. Acho o seguinte. Todo dinheiro que o Governo Federal investir 
para âgua no Nordeste é mais do que razoável, é válida a idéia. Uma coisa, 
Senador Dinarte Mariz, não impede a outra; aceitamos que o Governo nos 
assista agora, que construa as pequenas barragens submersas e não submersas, 
cave poços profundos, tudo bem! Hoje, por exemplo, pode perfurar o núme­
ro de poços que quiser no solo cearense e não se encontrará âgua, senão na 
profundidade de 400 a 500 metros e isto mesmo" dependendo da região. O 
lençol freático não tem água de maneira alguma. Então temos que viver a rea­
lidade. 

O SR. JOSÉ LINS (PDS - CE)- Agradeço o aparte do nobre Senador 
Almir Pinto e prometo que, Se houver oportunidade, tratarei com o Presiden­
te da República, da análise desses problemas que tanto nos angustiam. 

Mas, estamos descambando para a análise das soluções definitivas da 
questão do Nordeste. No entanto eu gostaria, Sr. Presidente, de trazer aos 
Membros da Casa informações sobre as medidas mais recentes que estão sen­
do tomadas com vistas à situação atual da região. É claro que depois de dois 
anos de seca, nós não esperávamos um terceiro, tão doloroso, embora três 
anos de seca tenham se repetido diversas vezes nos últimos dois séculos. En­
tretanto, essa é uma ocorrência rara e apavorante. 

Mas, aí estamos Sr. Presidente, diante de urp_a situação difícil. As chuvas 
no Piauí, deveriam começar de novembro para dezembro e começaram. Mas, 
infelizmente não tiveram prosseguimento adequado mesmo na região Sul do 
Estado. Quanto à região Norte, onde deveriam ter chegado pelo menos no fi­
nal de dezembro, ou no início de janeiro, não apareceram. No Ceará, as chu­
vas deveriam ter chegado, pelo menos no fim de janeiro; também não chega­
ram. No Rio Grande do Norte, igualmente atrasaram e até hoje o Estado está 
a esperar por elas. 

Em suma, há uma angústia surda em toda a região, de vez que até hoje 
não foi possível, em parte nenhuma, estabelecer os plantios necessários ao de­
sempenho normal da nossa agricultura. E o que é pior do que isso: as fontes 
d'gua que já estavam cansadas por dois anos de secas consecutivas, nãO fo~ 
ram reabastecidas e, certamente, falharão por completo dentro em pouco. 
Este será o problema mais sério deste ano, se continuar sem chover. Mas não 
ê, absolutamente, certo, Sr. Presidente, que o Governo esteja descurando do 
problema do Nordeste, como aqui foi alegado por alguns membros da Opo­
sição. 

Na realidade, não houve, em qualquer momento, suspensão das medidas 
de apoio ao povo, desde o início da seca do ano passado até hoje. A não ser 
no Sul do Piauí, onde o inverno chegou a começ-ar definitivamente. Mas ob­
servadas as suas falhas, o Governo ali restabeleceu, prontamente, as ações de 
emergência. No resto do Nordeste, nenhum Estado, nenhum muni9ípio teve 
suspensas as medidas de proteção às populações Castigadas pela seca. Ao con­
trário do que aqui foi insinuado, não houve e nem haverá desmobilização en­
quanto não-hOuVer invérno firme. E se o inverno que realmente já tarda, não 
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vier, ao invés da desmobilização, teremos um acréscimo de ajuda em toda a 
ârea afetada. ---

É, aliãs, do conhecimento de todos que,-hã cerca de 10 dias, o Superin­
tendente da SUDENE vem percorrendo todo o Nordeste; S. Ex• viajou 2.500 
km, com os seus assessores, observ:;-.ndo in locQ a situação de toda a região. Is­
so, apesar dos relatórios circunstanciados e constantes que, de 15 em 15 dias, 
chegam sistematicamente às suas mãos. Não contente com isso, S. Ex•, o Sr. 
Ministro do Interior, recomendou que o Superintendente da SUDENE con­
vocasse a todos os _Secretários de Estado de Agricultura da região. Essa reu­
nião foi realizada ontem. Nela foram analisadas, profundamente as dificulda­
des da Região. -Tenho em mãos, Sr. Presidente, o reSultado desse encontro que, eviden-
temente, não lerei todo. Mencionarei, porém, pelo menos, as suas conclusões 
preliminares que foram vazadas nos seguintes termos: 

.. . Adequação do Programa de Recursos Hídricos 
1.3 Conclusões da Reunião: 
. Há necessidade de um rigoroso reexame da população alistada, 

de modo a eliminarem-se distorções (pequeno percentual com­
preensível, dentro do gigantismo do programa). 

Em muitos Estados, o trabalho remunerado a fundo perdido, 
em propriedades de menos de 100 hectares, precisa ser reorientado 
para atividades mais proveitosas - notadamente obras comuni­
tárias." 

Isso porque hã dois anos esses operãrios trabalham por conta do Gover­
no, em pequenas propriedades privadas. Certamente nessas propriedades jã 
não hão que fazer. A conclusão é que deve haver uma reorientação dessa aju­
da do Governo do que toca a sistemãtica atualmente em uso. 

Terceira conclusão: 

""São críticas as condições de abastecimento alimentar humano e 
animal nas ãreas afligidas, jã que a atual estiagem vem somar-se a 
dois anos consecutivos de seca, em que os mecanismos normais de 
provisão e auto-abastecimento, bem como os estoques forrageiros, 
encontram-se exauridos. Este é um ponto muito itnportante. 

Quarta conclusão: 
''Há necessidade imperiosa e imediata de dotação de recursos 

financeiro-s para operações de custeio pecuário, de vez que é total­
mente incompreensível para o criador nordestino e para as lide­
ranças regionais, que na iminência da dizimação do rebanho- por 
falta das chuvas, no momento- essa linha de cx::édito ordinário es­
teja submetida a controles monetários rígidos, simétricos para todo 
o País, tratando indistintamente situações profundamente desiguais. 

Quinta coriclusão: 

"O PROAGRO, pelo menos no que diz respeito às culturas ali­
mentares desenvolvidas por mini e PCCJ.lieiiOS produtores, precisa as­
segurar maior cobertura que a prevista na Resolução 671 /CMN -
sendo desejável que se restabelecesse a cobertura de 100%, tendo em 
vista que: nesse estrato de produtores a aversão ao risco é compro­
vadamente maior e, ademais, dificuldades com compromissos ban­
cários são indutores triviais do ab~ndono das atividades e da mi­
gração definitiva. 

2. "Quadro Geral da situação: 
-as áreas sertanejãs do semi-ârídO nordestino praticamente 

não conseguiram até hoje fundar suas safras deste ano e, quando o 
fizeram, como nas regiões de inverno mais precoce (caso do Piauí a 
que me referi antes) os prejuízos foram substanciais e em grandes 
áreas não houve desenvolvimento das culturas. 

-as ãreas sertanejas não mai~ dispõem de calendário agrícola 
e o quadro nessas zonas pode ser dado corno irreversível do ponto 
de vista da agricultura. 

-nas zonas do agreste (zona de transição de 700 a 1000 mm), 
o inverno €! mais tardio e, embora não se tenha mais esperanças a 
esse respeito, há possibilidade de chuvas a partir de março, ensejan­
do formação de safra de feijão e COJ1.Siderãvel alívio para a pecuária. 

.. Nesse ponto parece-me claro, Sr. Presidente, que as chuvas no 
agreste realmente só são esperadas a partir de março, de modo que, 
a meu ver, há grande esperança para aquelas áreas. 

3. "Sugestões pafa Providências 

Além do concurso substancial dos trabalhos das EMATERs 
para a realização das tarefas do u_Plano de Assistência às vítimas da 

Seca", caberão, de imediato, ao Ministério da Agricultura, respon­
sabilidade preponderante quanto às seguintes atividades: 

- atendímento de emergência no abastecimento de gêneros de 
primeirá necessidade, de modo a garantir o disciplinamento de 
preços e a existência física de produtos nos mercados atingidos. 

- iSSístériClã emergencial para suprimento de ração alimentar 
animal destinada aos rebanhos das ãreas afetadas. 

-modificações do PROAGRO para efeito de extensão da co­
bertura a mini e pequenos produtores, nas culturas alimentares. 

-acompanhamento da execução do PROASE(NORDESTE. 
,..-consecução de provisão de recursos financeiros para ope­

rações de custeio pecuário. 
-ativação de esquemas especiais de produção de alimentos 

(áreas úmidas monocultores, perímetros irrigados, bordas úmidas 
de lagos e açudes, vãrzeas irrigãveis, etc.) . 

-orientação de investimentos para eletrificação rural exclusi­
vamente para áreas que possibilitem o desenvolvimento de culturas 
irrígadas. 

- elaboração de um manual expedito para as EMA TERs, de 
modo a conduzirem eficientemente os trabalhos de mobilização co­
munitária nas áreas atingidas." 

Sr. Presidente, complementando estas informações, gostaria de dizer que 
em função desses dados, viajou hoje para o Nordeste, o próprio Ministro 
MãriO Andrea:zza, com Úma comitiva pertencente a vários Ministérios. Ele, 
hoje, estã reunido com as lideranças da SUDENE, no Recife. Amanhã irã ao 
Piauí, ao interior do Estado. Depois de amanhã ao Ceará. Quinta-feira irá ao 
Rio Grande do Norte e à Paraíba. SextaMfeira irá a Alagoas e a Sergipe e fi­
nalmente, sábado irá à Bahia. 
- Visitará S. Ex~. a pedidO do Presidente da -República, todas essas ãre.a,s, 
para sentir de perto o problema da seca e para delinear um amplo programa 
que possa amparar as populações castigadas. 

O Ministro Mário Andreazza comunicou-me pessoalmente que, na sua 
volta, pretende reunir as lideranças dÕ Nordeste, ocasião em que ouvi-Ias-á 
com o maior cuidado, para que a programação deste ano consulte profunda­
mente o pensamento dessas lideranças interessadas. 

Será, creio, uma grã.nde- õPoriunidade para dar curso à sugestão do 
nobre Senador Dinarte Mariz, que nos convoca- a nós todos, do Nordeste 
- não para discreparmos através de análises azedas e se~ profundidade, mas 
para nos debruçarmos sobre os verdadeiros problemas da região, com o obje­
tivo de chegarmos a conclusões concretas que possam, apoiadas pelo Gover­
no trazer-nos soluções, não só para a crise deste :in o, evidentemente passagei­
ra, mas para o crônico sofrimento que há tantos séculos nos aflige. Há visivel­
mente um duplo problema a ser tratado: o problema agudo deste ano, o 
problema atual da fome e da sede ... 

O Sr. Dinarte Mariz (PDS- RN)- O ano da assistência, que não pode 
ser adiado. 

O SR. JOSÉ LINS (PDS--: CE)- O da assistência. Mas não podemos 
jamais esquCcer o problema crônico que há 400 anos nos abala e quejã pode­
riam estar ·sendo superado desde a criação do velho Departamento de Obras 
Contra as Secas. em 19(N. ~ 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, homenageio hoje juntamente com o Se­
nador Cunha Lima, os 80 anos de Argemiro Figueiredo. Que esta data e o 
exemplo que esse grande brasileiro nos tem dado, através dos tempos, possa 
servir de amálgama à nossa união, nesses próximos meses, para um grande e 
efetivo trabalho em__ benefício do_ Nord~te. _ 

Era o que eu queria dizer. O Governo não poupará esforços para ampa­
rar as populações nordestinas nesse terrível transe por que passa hoje e que 
tantas vezes vem se repetindo através do tempo. 

Muito obrigado a V. Ex' (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. HUMBERTO LU­
CENA NA SESSÃO DE 13-3-81 E QUE. ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Para uma comunicação. 
Sem r"evisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Sena-dores: 

O Presidente Ulysses Guimarães, do Partido do Movimento Democrãti­
co Brasileíro, recebeu de Manaus o seguinte telegrama, que leio para que 
conste dos nossos Anais: 

Ulisses Guimarães 
Câmara dos Deputados 
Brasilia - DF(70.160) 

Informo ilustre companheiro agressão sofrida domingo pelo 
Presi~ente nosso Partido vg Vereador Fábio Lucena pt O fato ocor-
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reu na porta da sua residência à luz do dia pt N assas suspeitas re­
caem na direção da Polícia Federal no Estado pt Há um plano em 
marcha para desmoralizar os dirigenteS do PMDB do Amazonas pt 
Primeiro agrediram a mim no Aeroporto e Manaus vg na semana 
passada no mesmo local vg o Vereador Carrel Benevides também 
foi agredido e depois preso pt Agora atingem o Líder Fábio Lucena 
no momento em que entrava em sua residência pt Sabemos que um 
plano sinistro foi Csquentatii:ado para liquidar os principais oposi­
cionistas do Governo pt A Polícia Federal estâ servindo de instru­
mento aos que pretendem nos intimidar pela força pt O resultado da 
agressão ao Líder Fãbio Lucena foi fratura no itíaço e na bacia ab­
dominal pt Sabemos que corremos risco de vida pt Solicitamos ur­
gentes providências pt Atenciosamente - Mário Frota. 

Sr. Presidente, ao trazer ao conhecimento do Senado esta mensagem que 
nos dá notícia de fatos gravísSíriioS ocorridos na capital do Amazonas, eu de­
sejaria, em nome da Liderança do PMDB no Senado, solicitar ao Sr. Minis­
tro da Justiça, lbraim Abi-Ackel, prontas e enérgiCas providências no sentido 
da apuração dessas ocorrências que põem em risco a vida de líderes dos mais 
eminentes da OposiçãO no Estado do Amazonas. Quero crer que S. Ex'- dili­
genciará para que seja aberto o competente inquérito nesse sentido. 

Aproveito a presença neste plenário do nobre Líder _da Maioria e do Go­
verno, Senador Nilo Coelho, para apelar no sentido da assistência de S. Ex'-, 
junto ao Ministério da Justiça, na elucidação total desses lamentáveis aconte­
cimentos. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ADERBAL JURE­
MA NA SESSÀO DE 16-3-81 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS- PE. Para encaminhar o requeri­
mento.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

É sob profundo sentimento de saudade que venho a esta tribuna encami­
nhar o requerimento para levantamento da sessão, em homenagem ao Depu­
tado morto Joaquim Coutinho Corrêa de Oliveira. 

Joaquim Coutinho Corrêa de Oliveira, fj.lho da Zona da Mata de Per­
nambuco, da cidade que, certa vez, corrigiu um-deslize do eleitorado do Reci­
fe, quando, no século passado, não reelegeu Joaquim Nabuco. Nazaré da 
Mata reuniu-se e pelas suas lideranças liberais, pelas suas lideranças anties­
cravocratas reelegeu Joaquim Aurélio Nabuco de Araújo. Pois foi nesta terra 
que nasceu Joaquim Coutinho Corrêa de Oliveira, que desempenhou na vida 
pública de Pernambuco um papel singular, porquanto, ao lado das suas ativi­
dades poHticas, Joaquim Coutinho tinha uma vocação de diplomata. E foi 
esta vocação de diplomata que o Ministro Santiago Dantas, nos idos de 1962, 
descobriu e encaminhou para ser adido cultural na cidade de Túnis, na Tuní­
sia. 

Joaquim era um homem de atitudes claras lastreado p.or uma cultura hu~ 
manística que eu chamaria de irrequieta, porquanto, mmtas vezes,_ n_as reu­
niões de nossa Bancada na Câmara dos Deputados, ele tomava pos1çoes que 
pareciam radicai~, mas na vêrdade dizia baixinho aos companheiros mais 
próximos: uEstou fazendo isto aqui para agitar esta reunião, para que os De-

putados possam pensar e possam falar, porque o que nós precisamos ê falar, 
porque parlamento vem de par/are; e a nossa função é discutir, é dialogar". 

Vi muitas veZes, Joaquim Coutinho Corrêa de Oliveira como Chefe da 
Casa Civil do Governador Paulo Guerra, entrar no Gabinete do Governador 
levando soluções, porquanto ele dizia que ali estava, não apenas como Chefe 
da Casa Civil, mas como homem público, para trazer soluções ao seu Gover­
nador e não problemas. 

Era assim que Joaquim agia na sua vida do Executivo em Pernambuco. 
Saiu do Governo em 66 e se candidatou a Deputado Estadual. Deputado Es­
tadual à Assembléia Legislativa de Pernambuco, ninguém melhor do que o 
nosso Líder Nilo Coelho poderá dizer da atuação de Joaquim Coutinho na~ 
quela Casa durante os quatro anos de governo de S. Ex' Ele foi sempre um 
companheiro leal, foi sempre üm companheiro coerente: Depois Joaquim 
alçou-se à Câmara dos Deputados e estava no seu terceiro mandato de Depu­
tado Federal. Conheci-o muito de perto, nas caminhadas que fazíamos ele, 
corno c;andidato a Deputado Estadual, e eu cuidando de minha reeleição a 
Deputado Federal. Não esperava que o eleitor viesse a sua casa. Tinha por 
norma ir à casa do eleitor. Muitas e muitas vezes-gastamos os nossos sapatos 
percorrendo casa por casa. nas cidades do interior onde nós tínhamos in­
fluência eleitoral, porquanto, ele não era um comodista na política, era sobre­
tudo no melhor sentido um ativista do bem público. Deputado Federal, nós 
conhecemos a sua atuação como Presidente, duas vezes, da Comissão de Re­
lações Exteriores. Conhecemos também as suas atitudes nas reuniões do Par­
tido. A sua bravura quando, vítima de um acidente terrível, soube resistir mo­
ralmente a todas as implicações desse acidente, e não ficou no comodismo de 
sua cadeira de rodas. Tornava um avião, vinha a Brasília e participava das vo­
tações mais importantes dO Congresso Nacional e da Câmara dos Deputa­
dos. 

Todos nós que estamos aqui vimos Joaquim Coutinho sentado em sua 
cadeira de rodas, quatro a cinco horas a fio, ainda há pouco na escolha dos 
membros da Mesa da Câmara dos Deputados, ele bem doente, sentindo que 
estava chegando o seu dia, veio de Pernambuco e ficou em plenário até à apu­
ração da Presidência. 

Muito difícil, meus colegas do Senado Federal, muito difícil encontrar­
mos num jovem de 45 anos tanta bravura, tanta coragem cívica. Pois bem, 
Srs. Senadores, vítima de uma trombose, conseqüência, sem dúvida, do seu 
precarissimo estado de saúde, Joaquim Coutinho faleceu, sâbado, às 8 horas 
da manhã. E hoje, aqui, no Senado da República, nós lhe prestamos esta pri­
meira homenagem suspendendo a sessão. 

Lembro-me que certa vez, em Washington, procurei localizar o túmulo 
de um outro grande pernambucano, o historiador Manoel de Oliveira Lima. 
E encontrei, Sr. Presidente, num dos cemitérios de Washington, na pedra bru­
ta, Sr. Líder Nilo Coelho, uma pedra bruta de Pernambuco sem o nome de 
Manoel de Oliveira Lima e nela apenas, uma inscrição: .. Aqui jaz um amigo 
dos livros". -

No século passado, o poeta Álvares de Azevedo, naquela poesia que to~ 
dos nós sabemos de cor .. Se eu morresse amanhã", terminava dizendo: Se eu 
morresse amanhã gostaria que me colocassem como epitáfio: ''Foi poeta, so­
nhou e amou na vida". 

Parafraseando aquele romântico admirâvel, eu diria que o epitáfio de 
Joaquim Coutinho poderia ser: "Foi político, lutou e amou a vida". (Muito 
bem!J 

ATA DE COMISSÃO 

COMISSÃO DIRETORA 
4~ Reunião Ordinária, Realizada a 12 de março de 1981 

Sob a Presidência_do Senhor Senador Jarbas Passarinho, e com a pre­
sença dos Senhores Senadores Passos Pôrto, ~rimeiro-Vice-Presidente; Gil­
van Rocha, Segundo-Vice-Presidente; Cunha Lima, Primeiro-Sec~etário; Jor­
ge Kalume, Segundo-Secretário; Itamar Fi-anca, Terceiro-Secretário; e Ju­
tahy Magalhães, Quarto-Secretário; às nove e trinta horas do dia doze de 
março de mil novecentos e oitenta e um, reúne-Se a Comissão Diretora do Se­
nado Federal. 

O Senhor Presidente declara abertos os trabalhos e coJoca em discussão 
a minuta de Ato da Comissão Diretora, distribuída na Reunião anterior, efe­
tuando divisão de tarefas administrativas entre os membros da Comissão Di­
retora e determina a sua leitura pelo Diretor-Geral. A medida que ela se pro­
cessa, os Senhores Senadores vão apresentando suas sugestões, sendo o Ato 
gradualmente adaptado de acordo com o consenso geral. Aprovada a minuta, 

,k, o Senhor Primeiro-Secretário fica incumbido de, juntamente com o Diretor-

Geral, preparar a redação final, a ser submetida à apreciação na próxima 
Reunião. 

Ainda com a palavra, o Senhor Presidente comunica à Comissão Direto­
ra estar efetuando visitas a diversas dependências e órgãos da Casa, em com­
panhia do Senhor Primeiro-Secretârio, e dá ciência de algumas providências a 
serem tomadas para uma melhor execução dos serviços administrativos. 

Com a palavra, o Senhor Primeiro-Vice-Presidente informa ter examina­
do a Resolução Sfn9, de 1980- CN, que designa "''Comissão de Sindicância 
para apurar os fatos ocorridos em Plenário e suas dependências, por ocasião 
da discussão da Proposta que deu origem à Emenda Constitucional n9 14", 
que lhe fora distribuída na Reunião anterior para relatar. A matéri? segundo 
o Senhor Primeiro-Vice-Presidente, Perdeu Sua oportunidade, tendo a pró­
pria Deputada requerente desístido do que solicitara. Diante disso, o Relator 
propõe o arquivamento do processo, sendo o seu parecer acolhido pda unak 
nimidade dos membros da Comissão Diretora. 

O Senhor Presidente, a seguir, concede a palavra ao senhor Terceiro· 
Secrf:tário, que emite parecer favorável à sugestão dada pelo Senador Gastão 
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MUI!er, de reforma do Regimento Interno, no sentido de serem permitidas 
inscriçõeS de Senhores Senadores logO ap6s a abeitura da sessão ordinária. A 
ComissãO Diretora, ap-ós debater a matéria, aprova a sugestão, com substitu­
tivo do Senhor Terceiro-Secretário, que ê incumbido de elaborar a redação a 
ser assinada e apresentada em Plenário. 

O Senhor Presidente, tendo de se ausentar por algum tempo, em virtude 
de compromisso assumido anteriormente, passa a Presidência para o Senhor 
Primeiro-Vice-Presidente que, a segUir, COncede a palavra ao Senhor 
Primeiro-Secretário, para relatar os seguintes casos: 

i"') Projeto de lei que "reajusta os valores de vencim~ntos e proventos 
dos servidores ativos e inarivos do Senado Federal, e dá outras providências". 
O Senhor Primeiro-Secretário informa que o projeto está redigido de acordo 
com os padrões da b_oa técnica legislativa e obedece ao princípiO constitucio­
nal da paridade, sendo uma decorrência do que foi estabelecido pelo Decreto­
lei n9 1.820, de li de dezembro de 1980, que "reajusta os vencimentos, sa­
lários e proventos dos servidores civis do Poder Executivo, bem como das 
pensões e dá outras providências", A Comissão Diretora, à unanimidade dos 
seus membros, aprova o projeto que, assinado, é encaminhado à Secretaria­
Geral da Mesa, para as providências regimentais. 

29) Solicitação de impressão de 40.000 credenciais, a serem fornecidas 
pro Senador, autorizando o portador a ingressar na Tribuna de Honra do Se­
nado Federal. Debatida a matéria, os Senhores Senadores membros da Co­
missão Diretora entendem não ser possível a distribuição genérica de tais cre­
denciaís, especialmente para a Tribuna de Honra, que possui lugares limita· 
dos e cujo ingresso _só pode ser feito de acordo com as normas internas da Ca­
sa. Esse tipo de autorização só pode ser dado para que o portador visite ''as 
dependências do Senado Federal". A decisão final fica, no entanto, adiada 
para oportunidade futura, quando a matéria será devidamente apreciada e re­
gulamentada. 

Ao retornar, o Senhor Presidente lê e assina o Projeto de Lei de reajuste 
dos vencimentos dos servidores e, nada mais havendo a tratar, às onze horas, 
o Senhor Presidente declara encerrados os trabalhos e convoca outra Reu· 
nião para o dia treze de março, às nove e trinta horas, pelo que, eu, Aiman 
Nogueira da Gama, Secretário da Comissão Diretora, lavrei a presente Ata 
que, assiilada pelo Senh-or Presidente e pelo SeDhor Túceiro-Seci-etârio, vai à 
publicaçãO. - Jarbas Passarinho. Presidente - Itamar Franco, Terceiro· 
Secretário. 
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